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o Senado Federal resolve: 
Art 1 ~ É o Estado da Paraíba, nos termos da 

Resolução"" 69, de 1995, do Senado'Federal, auto­
rizado a assumir dividas contraídas pelo Banco do 
Estado da Paraíba - PARAIBAN junto ao Instituto 
Brasileiro de Turismo - Embratur. 

Art 2" A operação referida no artigo anterior 
obdecerá às seguintes características: . 

a) valor. R$298.369,07 (duzentos e noventa e 
oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e ,sete 
centavos); 
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b) encargos: juros de 8% a.a. (oito por cento mento Econômico Social - BNDES e à Agência Es-
ao ano), capitalizados mensalmente; pecial de Financiamento Industrial- FINAME. 

c) condições de pagamentos: Art. 3" A operação a que se refere o artigo 

- principal em noventa e seis prestações men­
sais e consecutivas, após carência de doze meses, 
onde não deixarão de ser capitalizados mensalmen­
te, os juros e a correção monetária; 

- juros: mensalmente sem carência; 

d) garantias: quotas do FPE (Fundo de Partici­
pação dos Estados). 

Ar!. 3" A operação a que se referem os arts. 1" 
e 2" deverão efetivar-se no prazo máximo de duzen­
tos e setenta dias contado da data da publicação 
desta Resolução. 

Ar!. 4\' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO NO 18, DE 1996 

Autoriza o Estado da Paraíba a ele­
var temporariamente o limite previsto 
pelo art.4\', li, da Resolução nO 69, de 
1995, do Senado Federal, e assumir as di­
vidas do Banco do Estado da Paraíba -
PARAIBAN junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico Social -
BNDES e à Agência Especial de Financia­
mento ,Industrial - FINAME, no valor de 
R$2,518.467,12 (dois milhões,quinhentos 
e dezoito mil, quatrocentos e sessenta e 
sete reais e doze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1" ~ o Estado da Paraíba autorizado a ele­

var temporariamente o limite previsto pelo ar!. '4\', 11. 
da Resolução n" 69. de 1995. do Senado Federal. 
para realizar operação financeira de que trata o art. 
2" desta Resol ução. 

Ar!. 2" ~'autorizado o Estado da Paraíba a as­
sumir as dívidas do Banco do Estado da Paraíba -
PARAIBAN junto ao Banco Nacional de Desenvolvi-

anterior obedecerá às seguintes características: 

a) valor pretendido: R$2.518,467,12 (dois mi­
lhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e ses­
senta e sete reais e doze centavos). a preços de 30 
de dezembro de 1995; 

b) atualiza~o monetária: segundo o mesmo 
critério legal adotado para atualização dos recur­
sos repassados ao BNDES, originários do Fundo 
de Participação PIS-PASEP e do Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador - FAT, aplicável sobre o saldo 
devedor; 

c) juros: 12% a.a. (doze por cento ao ano), cal­
culados dia a dia sobre o saldo devedor atualizado, 
exigíveis mensalmente juntamente com as prestaçõ­
es do principal, e no vencimento ou liquidação da dí­
vida; 

d) destina~o dos recursos: assunção pelo Es­
tado da Paraíba, da totalidade da dívida vencida 
p910 Paraiban perante o BNDES e a Finame, consi­
derada a data de 10 de fevereiro de 1994, acrescida 
das parcelas vencidas a partir desta data até agosto 
de 1994, inclusive, excluídas as operações de re­
passe à Furnas Centrais Elétricas S.A. e à Compa­
nhia Energética de São Paulo, através de consórcios 
liberados pelo Banco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais e o Banco do Estado de São Paulo, respecti­
vamente; 

e) prazos de amortiza~o: noventa e seis par­
celas mensais e sucessivas, cada uma delas no va­
Iar do principal vincendo atualizado da dívida, dividi­
do pelo número de prestações de amortizações ain­
da não vencidas; 

f) garantias: quotas-partes do FPE (Fundo de 
Participação dos Estados). 

. Ar!. 4" A operação a que se refere o ar!. 3" de­
verá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e se­
tenta dias contado da data da publicação desta Re­
solução. 

Ar!. 5" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Fede­
ral. 



04752 Sãbado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

A ta da 26ª Sessão Não Deliberativa, 
em 22 de março de 1996 

2l!. Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Ernandes Amorim e Jefferson Péres. 

(Inicia-se a sessão às 9h.) 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­

balhos. 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 

Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER ~ 135, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para turno su­
plementar, do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 211, de 1995 - Comple­
mentar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº- 211 , de 1995 - Comple­
mentar, que modifica dispositivo da Lei Complemen­
tar ~ 82, de 27 de março de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de março 
de 1996. - Júlio Campos, Presidente - AntOnio 
canos Valadares, Relator - Eduardo Suplicy - Er­
nandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER N~ 135, DE 1996 

Modifica dispositivo da Lei Comple­
mentar fi!!. 82, de 27 de março de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Artigo único. Acrescente--se ao art. 1 º da Lei 

Complementar ~ 82, de 27 de março de 1995, o se­
guinte inciso: 

"IV - no caso dos Estados e dos Municí­
pios criados ou instalados a partir da publica-­
ção desta lei, a quarenta por cento das res­
pectivas receitas correntes liquidas, nos dez 
primeiros anos de sua criação, nos termos de­
finidos pelos dois incisOs anteriores." 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa mensagem presidencial que vai 
ser lida pelo Senhor Primeiro Secretário em exercí­
cio, Senador Bello Parga. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM N~ 128, DE 1996-CN 
(N~ 228/96 na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do § 1~ do art. 66 da Const~uição Federal, decidi vetar 
parcialmente o Projeto de Lei nº- 1.355, de 1995 (~ 
5/96 no Senado Federal), que Reorganiza as classes 
da Carreira Policial Federal, fIXa a remuneração dos 
cargos que as integram e dá outras providências. 

Ouvido, o Ministério da Justiça assim 
se manifestou sobre a matéria: 

Art. 11. 
Art. 11. O disposto nesta Lei aplica-se 

aos ocupantes de cargos efetivos da Polícia 
Civil dos extintos territórios federais, ativos e 
inativos, e seus pensionistas. 

Razões do veto: 
Sendo os policiais civis dos ex-territó­

rios, servidores da União, à disposição dos 
Estados, o Poder Executivo, jungido às suas 
peculiaridades, encaminhou ao Congresso 
Nacional proposta dispondo sobre a remu-­
neração da Polícia Civil dos extintos Territó­
rios Federais, a qual se encontra em tramita­
ção, no Senado Federal, sob ~ 15, de 1996 
(~1.354/95 na Casa de origem). 

Art. 12. 
Art. 12. A Gratificação de Compensa­

ção Orgânica ê devida a todos os servidores 
ocupantes de cargo efetivo lotados e em 
exercício no Departamento de Polícia Federal. 

Razões do veto: 
A Gratificação de Compensação Orgâ­

nica, ora instituída, integra, exclusivamente, 
a remuneração da Carreira Policial Federal, 
instituída pelo Decreto-Lei ~ 2.251, de 
1985, composta pelos cargos de Delegado 
de Polícia Federal, Perito Criminal Federal, 
Censor Federal, Escrivão de Polícia Federal, 
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Agente de Polícia Federal e Papiloscopista Parágrafo Único. As Gratificações a que alude 
Policial Federal. este artigo, bem como a Indenização de Habilitação 

Observe-se. assim, que a sua criação, Policial Federal instituída pelo Decreto-Lei n~ 2.251, 
deveu-se à especificidade das atribuições de 26 de fevereiro de 1985, e a Gratificação de Ativi-
inerentes e exclusiva dos cargos acima dade de que trata o art. 3q da Lei Delegada ~ 13. de 
mencionados, razão pela qual não cabe a 27 de agosto de 1992. que integram, igualmente. a 
sua extensão aos demais servidores ocu- remuneração dos cargos da Carreira Policial Federal: 
pantes dos cargos efetivos do Departamento I - serão calculadas sobre o vencimento básico 
de Polícia Federal. do cargo do servidor; e 

Ademais, como se pode verificar, os " - não se incorporam ao vencimento, nem se-
arts. 11 e 12, do projeto, resultantes das rão computadas ou acumuladas para fins de conces-
emendas de ~s 2 e 3, nos termos em que to- são de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou 
ram apresentados, contrariam, o disposto no idêntico fundamento. 
art. 63 da Constituição Federal, que expressa- Art. 5~ A Indenização de Habilitação Policial 
mente declara que não será admitido aumento Federal passa a ser calculada. na Carreira de que 
de despesa previstas nos projetos de iniciativa trata esta lei, nos percentuais de: 
exclusiva do Presidente da República I - trinta por cento para os cargos de Delegado 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me 
levaram a vetar em parte o projeto em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 15 de março de 1996. - Marco Maciel. 

REORGANIZA AS CLASSES DA CARREIRA 
POLICIAL FEDERAL, FIXA A 

REMUNERAÇÃO DOS CARGOS QUE AS 
INTEGRAM E DÁ OUTRAS PROVIDIONCIAS 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A Carreira Policial Federal de que trata 

o art. 1~ do Decreto-Lei ~ 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985, é reorganizada de acordo com o Anexo I. 

Art. 2q O ingresso nos cargos da Carreira Poli­
ciai Federal far-se-á mediante concurso público, exi­
gido o 3q grau de escolaridade, sempre na segunda 
classe. observados os requisitos fixados na legisla­
ção pertinente. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo disporá, 
em requlamento, quanto aos requisitos e condições 
de progressão na Carreira Policial Federal. 

Art. 3" O vencimento básico dos cargos da Car­
reira Policial Federal é o constante do Anexo" e s,erá 
revisto na mesma data e no mesmo percentual aplica­
do aos demais servidores públicos civis da União. 

Art. 42 A remuneração dos cargos da Carreira 
Policial Federal constitui-se de vencimento básico, 
gratificação de Atividade Policial Federal no percen­
tual de duzentos por cento, Gratificação de Compen­
sação Orgânica no percentual de duzentos por cen­
to, Gratificação de Atividade de Risco no percentual 
de duzentos por cento e outras vantagens de caráter 
pessoal definidas em lei. 

de Polícia Federal, Perito Criminal Federal e Censor 
Federal; e 

" - dez por cento para os cargos de Escrivão 
de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e Pa­
piloscopista Policial Federal. 

Art. ~ O enquadramento nas tabelas de que 
tratam os Anexos I e 11 far-se-á mediante requeri­
mento do servidor, em caráter irrevogável e irretratá­
vel, a ser apresentado no prazo de sessenta dias 
contado da data da publicação desta lei. 

Parágrafo Único. O requerimento a que alude 
este artigo conterá, obrigatoriamente, expressa renún­
cia do interessado ou declaração quanto à sua não in­
tegração a processos judiciais cujos pedidos versem 
sobre: 

I - isonomia de vencimentos e vantagens com 
as Carreiras de que trata a lei ~ 4.878, de 3 de de­
zembro de 1965, com fundamento no disposto no 
art. ~ da lei ~7.702, de 21 de dezembro de 1988; 

li - isonomia de vencimentos com os membros 
do Ministério Público Federal; e 

111 - isonomia de vencimentos entre as catego­
rias funcionais da Carreira Policial Federal. 

Art. 7~ A não apresentação do requerimento 
nas condições previstas no artigo anterior presumirá 
renúncia ao direito ao enquadramento nas tabelas 
de que tratam os Anexos I e li, às gratificações refe­
rídas no caput do art. 4~ e aos percentuais fixados 
no art. ~ desta lei. 

Art. ~ O disposto nesta lei aplica-se aos inati­
vos e pensionistas de servidores da Carreira Policial 
Federal. 

Art. ~ O Ministro de Estado da Justiça estabe­
lecerá programa de capacitação para os integrantes 
da Carreira Policial Federal. 
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Parágrafo UnlCO. O programa de capacitação 
será desenvolvido pelo Departamento de Policia Fe­
deral. 

Ar!. 10. A Carreira de que trata esta lei é consi­
derada como típica de Estado. 

Art. 11. O disposto nesta lei aplica-se aos ocu­
pantes de cargos efetivos da Polícia Civil dos extin­
tos territórios federais, ativos e inativos, e seus pen­
sionistas. 

Ar!. 12. A Gratificação de Compensação Orgâ­
nica é devida a todos os servidores ocupantes de 
cargos efetivo lotados e em exercício no Departa­
mento de Polícia Federal. 

Ar!. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 14. Revogam-se o Decreto-lei n~ 1.714, de 
21 de novembro de 1979, o Decreto-lei rJI! 2.372, de 
18 de novembro de 1987; o ar!. 4~ da lei n~ 7.702, 
de 21 de dezembro de 1988, o inciso 11 do § 5'l do 
ar!. 22 da lei rJI! 7.923, de 12 de dezembro de 1989, 
o ar!. 15 da lei n2 8.162, de 8 de janeiro de 1991, o 
ar!. 12 da lei n2 8.216, de 13 de agosto de 1991, e a 
lei n~9.014, de 30 de março de 1995. 

Câmara dos Deputados, 14 de março de 1996. 

ANEXO I 

SITVAÇAo ANTERIOR SITuACAo ~IO\? 

<:AOOO' CLASSE f'ADAAO CLASsE c:AAGO' 

IU 

A U eSpECIAL 

I 

VI 

V 
De!.eqaclo de poUca rederal • IV Deleqado de folicia rederal 

P.~1to C:t:1ln1,nal Fedeu.1 III PRIMEtPA Pauto Ctill\l.nal Federal 

Censor tedecal U Cen.sor federal 

I!:serivlo de PoliciA Fedeul I E:ser.!. ... .io de PoU.c~a 'ederollll. 

~.nt. de Po11cia Federal Agente de Policia federal 
C VI 

poli-::ial papilQscop1sta PoliciAl papilos<::opl.sta 
V 

rederal Federal 
IV 

C III 

II 

I 

V 3EGUIIDA 

IV 

O III 

U 

I 

ANEXO rr 

TABELA DE VE.NCIMENTO 

CARGOS CLASSE VENCIHtNTQ 

Delegado de Policia Federal. ESPECIAL 524,30 

Perito Criminal Federal PRIMEIRA 445,66 

Censor Federal SEGUNDA 378,81 

Escrivão de p011cia rederal ESPECIAL 309,93 

(A,gente de Policia Federal p~rMErRA 254,14 

PapiloscQpista Policial Federal 5EGIJND1\ 210,94 
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o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De 
acordo com o disposto no § 2~ do art. 1 04 do Regi­
mento Intemo, fica constiturda Comissão Mista, inte­
grada pelos Senadores Gilvam Borges, Nabor Jú­
nior, Romeu Tuma. Deputados: Amaldo Madeira, 11-
demar Kussler e Wigberto Tartuce. 

Nos termos do art. 105 do Regimento Comum, 
a Comissão Mista deverá apresentar o relatório até 
11 de abril próximo. 

A convocação de sessão conjunta para apre­
ciação da matéria, será feita após a publicação e 
distribuição do avulso, contendo o texto do projeto 
vetado e do parecer da comissão que o apreciou e o 
relatório da Comissão Mista ora designada. 

O prazo previsto no § 4~ do ar\. 66 da Consti­
tuição Federal encerrar-se-á em 21 de abril próximo. 

A Mesa comunicará o expediente à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, o professor 
Leon Frejda Szklarowsky, especialista em Direito 
Tributário, mas sobretudo um homem de letras, meu 
amigo há muitos anos, prestou urna homenagem ao 
nosso sempre saudoso Nelson Carneiro e fez-lhe 
urna homenagem póstuma na Academia Maçônica 
de Letras do Distrito Federal. 

A peça que o Professor Leon Szklarowsky con­
seguiu produzir, Sr. Presidente, merece figurar nos 
Anais desta Casa. 

Permno-me fazer a sua leitura 

HOMENAGEM AO ACADtMICO 
NELSON CARNEIRO 

ORAÇÃO PÓSTUMA. 

O estimado irmão - acadêmico NEL­
SON CARNEIRO partiu para o Oriente Eter­
no em 6 de fevereiro deste ano, na cidade 
onde viveu boa parte de sua vida, na cidade 
rainha do Brasil - o Rio de Janeiro, de on­
tem, de hoje e de sempre, encravado no 
mar azul, envolto nas montanhas e engala­
nada por edifícios - estátuas, que a tornam 
um monumento da natureza, que às vezes 
lhe é impiedosa e verte suas lágrimas até 
esconder seu chão, até lavar suas entra­
nhas e levar seus filhos e chorar pela dor 
que involuntariamente produz! 

Nelson nasceu na boa terra da Bahia, 
de Jorge Amado, de Rui Barbosa, de Castro 
Alves, o poeta da dor e do martirio, do ca­
cau, do céu azul, do mar verde e das praias 
infindas e lindas, que marcam o homem, 
que incendeia sua alma e o lança na ventura 
de um poNir melhor. Na terra da música, da 
poesia, da mãe menininha, do candomblé, 
do pai preto velho, da vastidão dos templos 
e do bom filho que sempre retoma. 

Mas Nelson era um intelectual, um 
poeta, um político, um homem bom, um ho­
mem puro, um buscador de idéias e um pre­
gador das boas causas. E deixou suas ori­
gens, porque tinha que lutar, precisava de 
um lugar onde pudesse fazer brotar a se­
mente, expandir suas idéias e gratificar sua 
alma sedenta do bem. 

Lembro-me do Nelson, jovem, advoga­
do e político brilhante, na velha e sempre 
nova Faculdade, que brotou duma pequeni­
na cidade, tornando-'5e uma incandescente 
fogueira da espiritual fornalha brasileira. 

Lembro-me do Nelson piedoso, do Nel­
son fulgurante, do Nelson tribuno, que foi à 
Faculdade de Direito do Largo de São Fran­
cisco, das Arcadas, de Varela, Castro Alves, 
Rui Barbosa, que te elevaram, Academia 
gloriosa, às alturas infindas do espírito I 

Lembro-me do Nelson, vibrante, que 
se punha a falar da lei do divórcio, naquele 
tempo que nem se podia tocar. 

Lerrtlro-me do Nelson que se pôs a pug­
nar pela separação do homem e da mulher que 
nem se podiam falar, quanto mais se amar. 

E eu, no verdor dos meus anos, de es­
tudante de Direito lhe perguntara: Mas, De­
putado, o divórcio é bom? 10 a solução? 
Será melhor assim? 

E ele me respondera, cabisbaixo, na 
sua candura: "menino" (eu até vibrei com 
esse menino, mas menino era mesmo e ain­
da o sou!), "o divórcio é como remédiO 
amargo e forte. Bom, para quem está doen­
te. O divórcio, não é para mim, que sou feliz, 
senão para quem é infeliz no casamento e 
remédio mais não tem!" 

Assim era Nelson Carneiro. 
Só lhes contei uma pequena faceta do 

Nelson que conhecia, porque presenciara, 
quando o divórcio era uma bandeira pecami­
nosa e condenada, no Brasil, é claro. 
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Nelson, porém, não parava. 
Não se aquietava. 
Agigantava-se, quando lhe vinha uma 

idéia na cabeça. 
Lutava até não poder mais 
E Nelson veio p'ra Brasília. 
Veio, como todos os pioneiros vieram. 
Armado apenas de fé e esperança 
da terra que estava para nascer. 
Veio como deputado. 
Veio como cavaleiro andante das gran-

des idéias 
que um dia veria crescer. 
Veio, como irmão, 
veio como maçom 
que um dia soube ser. 
E assim foi Nelson, 
até o fim de sua fecunda e gloriosa 

vida. 
Maçom, acadêmico, poeta, sonhador, 

escritor, político, realizador e construtor, o 
lapidador da pedra bruta. 

Mas, antes de tudo, o bom homem que 
permanece entre nós, porque os justos não 
morrem jamais. 

E, por isso, resolvi dedicar-lhe um poe­
ma-prosa, que escrevi, especialmente, para 
quem continua vivo, entre nós, pelo que fez, 
pelO que foi e pelo que legou. É o retrato de 
sua alma gentil e cândida, de sua vida vi­
brante e caminhada gravada na pedra poli­
da, que jamais se apagará. 

"Viver é lutar. 
Lutar é viver. 
Talvez sonhar. 
Um dia morrer. 
Talvez, renascer. 
Oh, que prazer! 

A natureza é sábia. Dotou o homem da 
capacidade incomensurável de superar as 
situações infinitamente adversas. Os Livros 
Sagrados provam-no, com exemplos que 
superam as expectativas. Eis aí o grande 
mistério que o homem é capaz de desven­
dar. Por que estamos aqui? O que fazemos? 
Com certeza, o homem tem uma missão a 
cumprir. Nada existe por acaso. Do contrá­
rio, nada teria sentido. Negar alguma coisa é 
admitir sua existência, porque absurdo é ne­
garo nada. 

Ensinam as Escrituras que o homem é 
feíto à semelhança de Deus. 

Vale a pena lutar e superar as adversi-
dades! 

Viver é lutar. 
Lutar é viver. 
Talvez sonhar. 
Um dia morrer. 
Talvez, renascer. 
Oh, que prazer! 
Quanta coisa boa acontece! Quanta 

coisa ruim acontece! 
E estamos vivos! Que bom viver. Que 

bom sentir. Que bom participar de tudo. Que 
bom respirar, andar, pensar, ver, fazer e, 
mais que tudo, caminhar sempre para a 
frente, reto, com extrema precisão, sem se 
abater, olhando para trás apenas para vi­
sualizar quanto chão percorremos; olhando 
para baixo tão-somente para descobrirmos 
que, apesar de tudo, estamos ainda em 
cima e não no tundo do poço, sem esperan­
ças, sem metas, porque temos dentro de 
nós a eterna flama da fé, nas profundezas 
de nossa alma. que ilumina, como o sol in­
candescente, a negritude do céu! E toma a 
escuridão o amanhecer radiante de luz e vida, 
com a natureza brotando, os animais saltitan­
do alegremente e o homem lutando, lutando, 
vencendo e caminhando e realizando seus 
desejos e marcando sua presença na Terra 
com seus feitos, qual dádiva dos Céus! 

Que mais queremos? A que mais de­
vemos aspirar? 

Certamente, que o espírito humano se 
alumie de vez, preparando-se para, final­
mente, ingressar na idade de ouro moral e 
espiritual prOClamada pelos iluminados e al­
mejada por todos. Também decifrar, num re­
lampejar, quão suave e doce é a vida, se 
soubermos lapidá-Ia com o cinzel da sabe­
doria, da bondade e da fraternidade!" 

E, assim, foi Nelson, 
até o fim de sua fecunda e gloriosa vida. 
Viveu, morreu e renasceu, 
para todo o sempre!" 
Irmão Acadêmico Leon Frejda Szkla­

rowsky. 
Academia Maçônica de Letras do Dis­

trito Federal - 14 de março de 1996. 

Eis aí, Sr. Presidente, um dos homens que 
construi~ um passado, um homem cuja biografia to­
dos conhecemos, sobretudo eu que tive a honra de 
conviver com Nelson Carneiro quando menino, prati-
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camente jovem acadêmico e depois, quando aqui Lerroro-me de Nelson, na Faculdooe de Direito do 
cheguei, como Deputado Federal - nessa época S. Largo de São Francisco, vibrante e eloqüente, a falar da 
Exª já era homem consagrado, Mais tarde, no convi- lei do divórcio, ~uele tet11lO que nem se podia lOcar. 
vio com seus familiares, tive a honra de ter, hoje De- Lembro-me de Nelson, que se pôs a pugnar pela sepa-
putada Federal, Laura Cameiro como minha estagiá- ra;ão do homem e da mulher, que nem se podiam falar, 
ria, no meu escritório de advocacia, no Rio de Janei- quanto mais se amar. Lembro-me de Nelson, que disse 
ro e, mais tarde, como minha colega e assistente. que o divórcio é como remédio amargo e forte. Bom, 

Tudo isso faz com que, nesta hora. relembre para quem está doente. O divórcio não é para mim que 
através desta oração. que é uma oração-poesia. que sou feliz. senão para quem é infeliz. no casamento. 
não chega a ser um discurso. através da palavra do Lembro-me de Nelson que amou e foi amado. até o fim 
nosso querido amigo Professor Leon Frejda Szkla- de sua fecunda e gloriosa vida 
rowsky. um pouco do Nelson Carneiro maçônico. Nelson jamais será esquecido. porque lutou 

Sr. Presidente. quero relembrar. o que certa feita pela dignidade da mulher. transmitindo ao mundo 
li. que há certo tipo de pessoa humana que não morre. que ela. graça suprema, deusa e princesa do ho-
fica encantada E o caso de Nelson Carneiro. Há no mem. com sua ternura. amor. doçura e calor. é sua 
Senado a sua passagem a toda hora, através do que companheira e colaboradora e não sua serva! 
ele deixou. das suas convicções. dos seus projetos. Por tudo isto, Nelson merece ser lembrado e 

Nelson Carneiro. na Assembléia Nacional Cons- homenageado. quando se comemora o Dia Intema-
tituinte. foi um gigante. Posso dar este testemunho. cional da Mulher e o trigésimo dia de seu descanso 

Por isso. a estas palavras. quero também fazer e passagem para o Oriente eterno. 
com que se inscreva nos Anais da Casa um artigo. Leon Szklarowsky _ Asa Sul. 
também de autoria do nosso Professor Leon Frejda 
Szklarowsky, sob o titulo "Paladino", dado a lume no O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Con-
Jornal de BrasRia. edição de 13/03/96. cedo a palavra, por 20 minutos. ao Senador Jonas 

Com estas palavras. volto. ainda hoje. a home- Pinheiro. em permuta com o Senador Júlio Campos. 
nagear a memória de Nelson Carneiro. Tenho a cer- O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MT. Pronuncia 
teza de que V. Exª. na Presidência. não só como in- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
telectual. mas como homem de letras. se associa a Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. o Imposto sobre 
esta homenagem. a Propriedade Territorial Rural - ITR. segundo a Lei 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. nº- 8.847. de 18 de janeiro de 1994. tem como fator 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 

SENADOR BERNARDO CABRAL EM SEU imóvel localizado fora da zona urbana do município 
PRONUNCIAMENTO: e como base de cálculo o valor da terra nua, apura­

do no dia 31 de dezembro do exercício anterior. 
PALADINO 

Como assinante e leitor assíduo deste jornal. 
tenho a satisfação de congratular-me com a alta di­
reção e a redação. pelo seu elevado nível, concisão 
e extrema versatilidade. o que o toma.uma das mais 
importantes publicaçôes da capital da República. 
honrando as tradições jornalisticas do País. 

Comemorou-se o Dia Internacional da Mulher e 
faz-se justiça que se lembre de Nelson Carneiro. o 
advogado. o intelectual. o tribuno. o político, o poeta. 
o escritor. mas. sobretudo. o paladino da liberdade e 
defensor intransigente da mulher. 

Jovem. ainda. deixou suas obrigações, na Ba­
hia de todos os Santos, para se fixar. no Rio de Ja­
neiro. de todas as glórias. e. em seguida. em Brasí­
lia. participando dos acontecimentos mais significati­
vos da História pátria, notabilizando-se por sua luta 
em prol da liberdade e da igualdade da mulher. 

O valor da terra nua é. portanto. o valor do imó­
vel excluído o valor dos bens incorporados ao imó­
vel. como construções. instalaçôes e benfeitorias; 
culturas permanentes e temporárias; pastagens cul­
tivadas e melhoradas e florestas plantadas. 

Esse valor. segundo a referida lei. deverá ser 
fixado pela Secretaria da Receita Federal, ouvido o 
Ministério da Agricultura. do Abastecimento e da Re­
forma Agrária. em conjunto com a Secretaria da Agri­
cultura dos Estados respectivos. tendo como base o 
levantamento de preço por hectare de terra nua para 
os diversos tipos de terras existentes no município. 

Para a apuração do valor do ITR deverá ser 
aplicada sobre a base de cálculos a alíquota corres­
pondente ao percentual de utilização efetiva da área 
aproveitável da área rural. considerando o tamanho 
da propriedade e as desigualdades regionais de 
acordo com tabelas especificas. 
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Em realidade, Sr. Presidente, o ITR, fixado para do de tennos pequenas propriedades cuja cobrança 
1994 apresentou um aumento médio de 3.000% em do ITR chega até a R$35.000,00. levei essa infor-
relação ao ano anterior e o aumento médio de 1994 mação ao Secretário Everardo Maciel demonstran-
para 1995 foi na ordem de 300%, ultrapassando, por- do-Ihe que R$35.000,00 não é nem o preço das pro-
tanto, os índices de inflação nos períodos. priedades; disse-Ihe também que os pequenos em-

É possível ~ue,. devid~ aos anos de. inflação pre~ários de Roraima, falidos e sem o apoio para a 
alta, mUitos proprietários rurais tenham perdido a no- agricultura, entregariam suas propriedades à Recei-
ção dos custos reais, por isso os aumentos e as dis- ta Federal pelo valor do ITR cobrado. Esta questão é 
torções tenham passado despercebidos por eles. muito grave, contríbuindo ainda mais para colocar o 
~as, sem dúvida, com o maior controle inflacionário, homem do campo em situação de inadimplência. V. 
fica claro que a elevação constatada o do valor des- Ex' sabe que, hoje, com o sistema de cadastramen-
se tributo ultrapassa os limites razoáveis. to da Receita Federal, o pequeno produtor rural não 

Por outro lado, Sr. Presidente, a tabela que pode se habilitar a nenhum tipo de crédito - se é que 
fixa o valor da terra nua, definida pela Secretaria ainda vale a pena buscar o crédito. Estamos fazen-
da Receita Federal, através de sua Instrução Nor- do em Roraima um movimento de contestação con-
mativa n" 59, de 19 de dezembro de 1995, apre- junta, através da Assembléia legislativa, das prefei-
senta gravíssimas e inexplicáveis distorções, já turas e da federação da Agricultura, para trabalhar-
que fixa valores que não se coadunam com os do mos em duas linhas: de um lado, baixamos o valor 
mercado que, inclusive, se encontram em acentua- da terra nua - porque é um crime o que se está co-
da queda, como decorrência da grave crise da brando - e, de outro, promover um recadastramento 
agricultura. para que, efetivamente, os' produtores possam 

Os valores foram definidos sem que se ouvis- preenc~er a cédula de avalia~o do ITR de forma 
se o Ministério da Agricultura e as Secretarias de c.ompatlvel e que ten~am as In~onnações n~~s.sá-
Agricultura dos Estados, conforme preceitua a Ie- rias para que nã~ sejam penalizados pelo difícil e 
gislação. Tanto que, no meu Estado de Mato Gros- complexo preenchimento dessas cláusulas. Gostaria 
so, por exemplo, o Governo do Estado, através da de par~benizar V. Ex'. por este pronunciamento e, 
sua Secretaria de Agricultura, criou, posteriormen- aprovelta,ndo a'oportumdade, apelar à Receita Fede-
te, uma comissão paritária envolvendo os diversos ra} e. ao Governo Federal no se~tido de que provi-
órgãos e entidades com interesse na agricultura e denclas sejam tomadas. E, efetivam~nte, lamentar 
apresentou uma nova tabela fixando, por municí- que o homem do campo, o empresárIO e o produtor 
pio e por hectare o valor da terra nua coerente rural sejam novamente penalizados, vítimas de uma 
com a realidade. ' ação que visa prejudicá-los. Gostaria de pedir que o 

O Sr. Romero Jucá _ Permite-me V. Ex' um ITR passasse a ser um io:posto-inteligente, inclusive 
aparte? porque se for levado a sériO, e de fonna competente, 

. . poderá ajudar as prefeituras, porque sabe bem V. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Ouço, com mUito Ex' que 50% da arrecadação é destinada aos muni-

prazer, o aparte de V. Ex', nobre Senador Romero cípios. Só que da forma como está sendo cobrada 
Jucá. . ninguém paga, os municípios e o Governo Federal 

. O Sr. Romer~ Jucá - Nobre Senador Jonas P,- não arrecadam e o produtor fica inadimplente, sendo 
n~elr~, V. Ex', hOJe, traz um tema que diZ respeito prejudicado sem ter "culpa no cartório". Meus para-
prinCipalmente aos pequenos produtores e ao ho- béns pelas palavras de V. Ex'. 
mem do interior. Já tivemos a oportunidade de tam- . 
bém aqui denunciar o abuso, e mais do que isso, até O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Se-
a extorsão que está sendo praticada, em nome da nador Romero Jucá Incorporo o aparte de V. Ex' ao 
lei, com a cobrança do ITR tam.bém no Estado de meu pronunciamento. Diria a V. Ex' que o que está 
Roraima. Para que V. Ex' tenha uma idéia, nessa acontecendo em Roraima acontece tarrtJém em todos 
questão da avaliação da terra nua, ponto fundamen- os Estados brasileiros. Aproveito os argumentos de V. 
tal para essa distorção, a informação que recebe- Ex' para dizer que em Mato Grosso, a região do Pan-
mos da Receita Federal é a de que a avaliação teria tanal, que é patrimônio nacional, está havendo uma 
sido feita através do IBGE. Nobre Senador, o IBGE verdadeira extorsão no que diz respeito a isso. 
não foi a Roraima e, portanto, não sabe o preço das No ano passado, nas regiões de Corumbá, ladá-
propriedades. Essa valorização foi feita nos gabine- rio, Aquidauana, os ITR estavam sendo lançados a 
tes do IBGE no Rio de Janeiro. Chegamos ao absur- mais de 700 UFIR por hectare. Num trabalho conjunto 
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entre nós e a Bancada do Mato Grosso do Sul, co- do de São Paulo. Para quem mora no Espírito San-
mandado pelo eminente Senador Lúdio Coelho, con- to, é incompreensível o fato de municípios, com ter-
seguimos reduzir isso pelo valor real de 36 UFIR. ras s~rvalorizadas e de boa qualidade, haverem 
Ora, mais do que Corumbá, os Ladários reclamaram tido uma fixação cinco vezes menor do que as áreas 
naquela oportunidade. quase desérticas do Estado, onde a agricultura não 

Mas este ano volta aquele mesmo problema do se desenvolve tanto. Municípios sem nenhuma tradi-
ano anterior. No Mato Grosso, onde temos quatro ou ção agricola tiveram uma fixação altíssima; outros, 
cinco municípios incorporados ao Pantanal - municí- onde a agricultura é uma tradição, uma fixação mais 
pio de Santo Antônio do Leverger - a minha Terra -, baixa SLpOnho que não-visitaram o Estado, que não 
Nossa Senhora do livramento, Cárceres, Poconé, seja obra de um fmcionário. Deve ser um comptiador 
ltiquira, Barão do Inhangaço -, está sendo lançado o ma\:>rogramado, uma tabela feita por algum curioso, tal-
ITR de 300 a 400 UFIR. Veja só! Isso representa, vez fora do Brasil. Penso que instalaram esse corTlJUla-
hoje, duas vacas por hectare, quando no Pantanal dor via Internet e fizeram uma loucura O Estado do Espí-
há necessidade de 13 hectares para apascentar um rito Santo é pequeno; qualquer técnico agrícola pode dar 
animal, uma cabeÇa. os parâmeIros para uma avaliação do valor real de terra 

Portanto, os argumentos de V. Exª vêm forta- Não há como entender que alguém, no Brasil, fizesse 
lecer os que já levamos à Receita Federal para que isso. Ou compraram uma program:ção de computador 
haja uma melhor avaliação sobre o ITR. da Inglaterra ou dos Estados Unidos e não a adaptaram. 

Assim, na fixação do Valor da Terra Nua, a Re- Algum problema mUlo sério houve, porque o pessoal da 
ceita Federal utilizou metodologia diferente da pre- Receita tem boa qualificação técnica e não faria um ab-
vista em lei. Além disso, pelas graves falhas, não as- slldo como esse, se não fosse uma brincadeira, um 
segurou a necessária equidade de tratamento em erro crasso de interpretação ou falta de conhecimento 
relação a regiões com a mesma qualidade de terras do território brasileiro. Há pouco tempo, endereçamos -
e infra-estrutura. nós, Senadores e Deputados da Bancada do Espírito 

Vejam, Sr. Presidente, Spls e Srs. Senadores, o Santo, e a Federação da Agricultura do Espírito Santo -
Valor da Terra Nua fixado para o hectare, no municípío um documento 00 Govemo Federal, pedindo que hou-
de Forquilhinha, no interior de Santa Catarina, é de vesse um reestudo desses valores fixados para o Esta-
R$11.063,97 e de R$3.304,24 ~a Cidade de São Paulo. do do Espírito Santo, que são absulÓJS, incompreel1l;í-

E nãO se trata de um mero caso isolado. Vários veis. Quando esses valores foram pW\icados nos jor-
Pariamentares, conhecederes da realidade de seus nais, recebi telefonemas das pessoas que entendiam 
Estados já constataram e vêem alertando para esses tratar-se de uma brincadeira, um 12 de abril antecipado 
fatos. Eu mesmo tive a preocupação de verificar os va- que já estavam fazendo com os lavradores do Espírito 
lores fixados nos municípios do meu Estado de Mato Santo. V. Ex", que sempre tem tido aqui uma preocupa-
Grosso, que conheço com muita propriedade, e pude ção com a agricultura brasileira, que é a grande lideran-
constatar a grande incidência dessas distorções. ça rua! no Congresso Nacional, com a autoridade e o 

Estou plenamente convicto de que essas dis- conhecimen'o que tem, certamente será o nosso líder 
torções foram suficientes' para colocar em xeque a no encontro de uma solução para esse problema muito 
própria credibilidade da tabela fixada pela Secretaria grave, numa época em que a agriculb.lra já está so-
da Receita da Fazenda frendo, por todos os lados, problemas sérios, intempé-

Dessa maneira, Sr. Presidente, Sri's e Srs. Se- ries - tempestades de um lado, secas de outro; falta de 
nadores, o ITR tornou-se um tributo completamente financiamento de um lado, falta de semente de outro -, 
dissociado da realidade. e ainda vem esse prêmio às avessas que é entregue à 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V.EX" um lavoura brasileira Mais uma vez, cumprimento V. Ex" 
aparte? que, de maneira obstinada, perseverante, vem a essa tri-

O SR. JONAS PINHEIRO _ Com prazer, emi- buna denunciar esse falo tão grave que se cometeram 
nente Senador. contra os lavradores e agricultores brasileiros. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, 
O Sr. Gerson Camata - Senador Jonas Pinhei- Senador Gerson Camata. Com certeza, aumenta a 

ro, V. EX" focaliza um assunto que está provocando, nossa preocupação, porque através de várias recla-
pelo menos no meu Estado, estupefação, revolta e, de mações vindas das entidades de classe de todo o 
certa maneira, até um modo jocoso de se analísar os País, como também do Estado de V. Exª, onde te-
critérios usados para a fixação desses valores. V. EX" mos um responsável extraordinário pela área da 
citou um caso, fazendo uma comparação com o Esta-
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Agricultura, o Deputado Nilo Barbosa - S. Exª com ra, nível de progresso tecnológico e capacidade cria-
toda certeza inibiu que a Receita Federal colocasse dora dos seus trabalhadores e da população em ge-
a cobrança do ITR há pouco tempo - tomamos co- ral, o que tem demonstrado, ao longo dos anos, as 
nhecimento - eu o Senador Júlio Campos, ainda on- extraordinárias condições do País de responder positiva-
tem, através do Presidente do Tribunal de Justiça do menle a estímulos e incentivos de progredir em qual:tuer 
Estado de Mato Grosso - de que a Receita Federal áreadeativídaleeconômíca, cuhraioudesportiva 
já estaria colocando, de hoje para segunda-feira, no- Um país que progrediu como poucos na área de 
vamente, em cobrança o ITR com esses absurdos a petróleo, siderurgia e mineração, telecomunicações, 
que V. Exª se referiu e que todos nós já constata- informática, construção civil, especialmente em 
mos. Se isso vier a acontecer, com certeza vamos construção de grandes usinas hidrelétricas, produ-
ter uma grande revolta no campo, aumentando a ção industrial e agricola de elevada qualidade, posi-
inadimplência dos nossos produtores, sobretudo do cionando-se, com destaque, na pauta mundial de 
pequeno produtor rural, que está extremamente pe- exportações, quando há pouco mais de 50 anos era 
nalizado com essa cobrança. um País meramente importador de produtos manu-

Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faturados, apesar de ter crescido tanto, em quase to-
ao trazer esse importante assunto a esta Casa, gos- dos os setores, ainda mantém imensas disparidades 
taria de apelar ao Ministro da Fazenda e ao Secretá- econômicas, sociais e regionais. São dois brasis: 
rio da Receita Federal para que susperida imediata- um, de primeiro mundo, rico e bem-servido; outro, 
mente a cobrança do ITR em todo o País e proceda a de terceiro ou quarto mundo, pobre e desamparado. 
revisão do Valor da Terra Nua constante da tabela de Sou um entusiasta das grandes conquistas e 
Instrução Nonnativa ri' 59, de 19 de dezembro de 1995. dos pennanentes sucessos que temos alcançado 

t: necessário que fique bem claro, Sr. Presi- em todas as áreas da atividade econômica, cultural 
dente, srªs e Srs. Senadores, que não se trata de ou desportiva de nosso Pais, em muitos setores 
um pleito meramente corporativista, como muitos nada ficamos a dever com relação ao progresso al-
gostariam de classificá-lo, até para se defenderem. cançado em outros paises desenvolvidos. 
Não se trata de um irresponsável pleito que vise as- A inteligência brasileira tem cumprido enormes 
segurar vantagens adicionais aos proprietários de desafios em termos de coragem, competência e 
imóveis rurais. Trata-se, sim, de um pleito inquestio- criatividade na realização de tarefas grandiosas ou 
navelmente justo, visando corrigir uma distorção ge- complexas, e seria cansativo enumerá-Ias, porque 
rada pela Secretaria da Receita Federal e o fiel cum- se diversificam desde importantes contribuições à 
primento da legislação que rege a matéria. ciência universal e tecnologia de ponta, até constru-

Muito obrigado. ções em imensas obras de engenharia. 
Durante o discurso do Sr. Jonas Pi- O Brasil rico é a:fmiravelmente desenvolvido, mas 

nheiro, o Sr. Jefferson Peres, deixa a cadei- há uma triste realida:fe neste cenário, que é a existência 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. de um País pobre e rnalservido, um Brasil abandonado 
Júlio Campos, 22 Vice-presidente. ao seu próprio sofrimento e às suas carências. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- Ainda somos um País em que 10% dos mais ri-
do a palavra ao nobre Senador José Alves, que dis- cos detêm quase 50% da renda nacional, enquanto os 
pôe de 20 minutos para seu pronunciamento. 10% mais pobres licam com menos de 1%, maís preci-

O SR. JOSÉ ALVES (pFL-SE. Pronuncia o se- samente 0,7% de todos os rendimentos produzidos no 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- País. Esses dados, que refletem um aspecto relevante 
dente, srªs e Srs. Senadores, a economia brasileira, da distribuição de renda na população, constam da 
que já ocupou a oitava posição, em meados da déca- edição anual da Pesquisa Nacional por Amostra de 
da de 70, mesmo com as fases recessivas por que Domicílios (PNAD). divulgada anteontem pelo IBGE. 
passou, parando de crescer com relação aos indi- As disparidades regionais e as desigualdades 
ces mais elevados que atingiu no periodo chamado de sociais são uma tragédia entre nós, porque esses 
milagre brasileiro, aínda se coloca entre as dez maiores desequilíbrios, ao longo das últimas décadas, inde-
economias do mundo, com um potencial de desenvolvi- pendentemente da situação recessiva ou do cresci-
mento fantástico. Tem uma s~uação privilegiada nas mento do País, têm aumentado progressivamente 
Américas, quando consideramos fatores geográfICOS, cli- com sérias repercussôes na vida dos brasileiros: 
máticos, recursos naturais, capacidade i.ndustriaJ e agrí- Um outro relatório do Banco Mundial, elabora-
cola instalada, serviços e equipamentos de infra-estrutu- do por pesqUisadores e estudiosos brasileiros e pu-
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blicado no ano passado com o título de "Avaliação zona rural, o que é socialmente mais vantajosa do 
da Pobreza no Brasil", aponta uma série de informa- que se concentrarem investimentos na agricultura 
ções sobre o perfil deste fenômeno social entre n6s, extensiva. altamente mecanizada. que, embora pos-
que, desde algum tempo, já tem contomos de uma sa contribuir com monoculturas de exportação, pou-
verdadeira tragédia, porque a pobreza. a miséria e a co contribui para a geração de empregos no campo. 
fome são geratrizes de problemas como a marginalida- O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª 
de e a violência Com base neste estudo, temos 42 mi- um aparte? 
Ihões de pobres e, destes, 24 milhões abaixo da linha O SR. JOSÉ ALVES - Com muito prazer, Se-
de pobreza, entre os quais milhões de indigentes. nador Bernardo Cabral. 

Falo sobre este assunto, Sr. Presidente, cons- O Sr. Bernardo Cabral - Senador José Alves, V. 
trangido, porque a metade da população em situa- Exª aborda com propriedade essa temática, sobretudo a 
ção de pobreza no Brasil é constituída de pessoas questão das altas laxaS de jt..rOS, que no Nordeste causa 
residentes no Nordeste, e na outra metade, dispersa problemática de difícil elucidação no campo da educa-
pelo Pais, ocupando, lia sua maior parte, as perife- ção, e que agora V. Exª passa para a agricultura. Quero 
rias urbanas, muitos também são migrantes de nos- me associar a V. Exª- com relação a essa análise densa. 
sa região, uma região que participa com 30% da po- oport\.l1a que faz, demonstrando que o Govemo, através 
pulação nacional. Mas um em cada três nordestinos da sua área econômica, precisa olhar o Nordeste, o Nor-
está vivendo abaixo da linha de pobreza, e um quar- te e o Centro-Oeste com U'Yl pouco mais de atenção. Te-
to de suas crianças, com menos de cinco anos, está mos, e sobretudo V. Exª, no seu Estado, difict..idades que 
sofrendo de desnutrição crônica. jamais poderilo ser resolvidas por uma tecnoburocracia 

De todos os pobres que vivem na zona urbana. que nOO entende, porque ali não vive, e não sente o dra-
40% são residentes no Nordeste. A pobreza no Nor- ma do nordestino. De modo que me associo às palavras 
deste é desproporcional à sua participação na popula- de V. Exª nessa análise objetiva que está fazendo. 
ção e na formação da riqueza e da produção nacional. O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço ao Senador 

Apesar dos recursos e do potencial de nossa Bernardo Cabral o seu aparte e, com muito orgulho, 
região, fatores históricos e condicionantes de ordem incorporo-<l ao nosso pronunciamento. 
econômica e política têm mantido e agravado a reali- Prossigo nosso discurso, Sr. Presidente. A for-
dade regional com relação a outros centros mais de- ça da atividade rural, na maior parte dos produtos agríco-
senvolvidos. Basta dizer que, enquanto a incidência las, vem justamente da agricultura tamaiar e das peque-
da pobreza em Curitiba e Porto Alegre é de 7%, na nas propriedades, que efl1lre9am 800/0 da mão-de-obra 
zona rural do Nordeste este índice chega a 44%. do C8/1llO, mas precisam, Lrgentemente, do ~io de 

Quem mais tem contribuido para o agravamento crédito slbsidiado, assistência técnica e preços justos. 
desta triste realidade tem sido o nosso modelo de desen- As diliculdades no campo, nos últimos anos, esti-
volvimento, socialmente excludente e altamente concen- mularam o êxodo rural, contribuindo para a urbaniza-
Irador de renda. numa convivência promiscua, antes, ção desordenada das periferias das cidades, aumen-
com a inflação, que privilegiava o capital especulativo e \ando, assim, o cinturão de pobreza. miséria e violên-
penalizava o trabalho, impondo à populéÇàJ um terrível cia desses centros, transmrmando antigos produtores e 
imposto inflacionário, e, atualmente, apesar da contenção trabalhadores agrícolas em pessoas pobres, indigentes 
da in19;:ão e da estabilização da moeda. os juros altos, ou bóias-mas. 
que têm provoca::fo o endMdamento,. a inadimplência e a A errad'1CaÇão da pobreza no Pais, minorando as 
inibição de investimentos que possam gerar empregos e, graves disparidades regionais, não se constitt.i em saiu-
assim, os meios de subsistência de muitas famfiias. çã:l de curto prazo. É urna questão de prioridade, in-

Além dos gastos sociais do Governo e dos progra- vestimentos racionais e vontade política duradoura. 
mas assistenciais, que têm consumido consideráveis Investimentos substanciais no setor de irriga-
paroelas de recursos, mas ainda um tanto insuficientes, ção no Nordeste, que dispõe em suas bacias hidro-
em setores como educação, saúde, previdência, a1i- gráficas de áreas propicias à fruticultura, seriam ca-
mentação, saneamento, habitação, serviços urbanos pazes de beneficiar com emprego e renda mais de 
e outros, é urgente que se contenha o desemprego, 20 milhões de pessoas, contribuindo para o fortaleci-
principal artifice da pobreza e da miséria, e se priorize mento da economia da região. 
a agricUtura. especialmente a agricultura familiar. Dois milhões e meio de hectares que poderão 

Esta atividade não somente desestimula a migra- ser irrigados com R$15 bilhões, que é o volume de 
ção e o êxodo rural, como também cria ocupações na recuroos já comprometido com o Proer, seriam ca-
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pazes de reverter a situação vergonhosa da pobreza colocar novamente o Acre entre os Estados que são 
e da indigência no Brasil. govemados dentro da lei. 

Outra alternativa de investimentos rentáveis na Ao momento, o Govemador não tem dado a 
região diz respeito ao imenso potenCial da explora- mínima importância para a legislação existente. Para 
ção do turismo no Nordeste, que reúne condições S. Exª, tudo pode. Em apenas um ano e três meses 
excepcionais de clima, natureza, história e cultura de governo, foram cometidas várias irregularidades. 
para o desenvolvimento desta atividade, uma das Nessa última semana, passei qualro dias no Acre, 
que mais crescem no mundo, inclusive enriquecen- em Rio Branco e em vários municípios do nosso Estado, 
do regiões como o Caribe, com quem podemos e pude testemunhar a insatisfação geral da poput~. 
competir alternativamente na oferta mundial de op- Anteontem, quarta-feira, o Govemador foi à te-
ções aos viajantes estrangeiros. levisão e desafiou todos os Poderes. Desafiou o Tri-

Concluo este pronunciamento, Sr. Presidente, bunal de Contas do Estado, o Tribunal de Justiça, os 
esperando poder suscitar, entre os membros desta partidos políticos, a classe médica, enfim, parece 
Casa, uma profunda reflexão sobre o quadro de de- que S. EXª quer govemar o Acre como um impera-
sigualdades e de enormes carências relativas ao dor. E as forças organizadas da sociedade não ad-
perfil da pobreza no Brasil e das soluções que pos- mitem mais esse tipo de procedimento. 
sam resolver questão tão prioritária e urgente para Portanto, deixo registrado que ontem foi pedido 
que o nosso País encontre o seu destino de verda- o impeachment do Govemador do Acre. 
deira grandeza e justiça social. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Jüio CarllJOS) - Concedo a 
O SR. FLAVIANO MELO - Sr. Presidente, palavra ao nobre Senador Romero Jucá, como Uder. S. 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. EXª dispõe de 20 minLios para o seu pronunciamento. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Como Líder. 

Exª a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e SIS. Se-
O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Para nadores, é com pesar que trago a.este plenário, hoje, 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- um assunto que, de certa forma, se relaciona com o pro-
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, quero nunciamento feito pelo Senador Flaviano Melo. 
comunicar à Casa que ontem foi entregue na As- Infelizmente, a justiça e a seriedade não chega-
sembléia Legislativa do Estado do Acre um pedido ram a todos os Estados do Norte do País. 
de ímpeachment do Governador Orleir Messias Ca- Sr. Presidente, venho denunciar o dima de COI'l1.P-
meli, assinado pelos diversos segmentos da socie- çOO, de irresponsabilidade administrativa que se instalou 
dade organizada, por partidos políticos, fundamenta- no Estado de Roraima no atual govemo. O que estamos 
do nas denúncias de crimes cometidos pela Gover- vivendo lá é a caracteriz~ de que o Govemo do meu 
nador. Um deles, já devidamente apurado, e de- Estado deixou de ser uma ação de administraçOO p(bli-
nunciado nesta Casa por mim e pelos outros Se- ca para ser a ação de um pequeno gn.po, una quadri-
nadares do Acre, foi um convênio feito com a Pre- lha de empreiteiros, que, Iocupletando-se das verbas 
feitura de Cruzeíro do Sul, no seu primeiro mês de públicas, está estourando o Orçamento do Estado, rou-
govemo. No dia seguinte, o dinheiro desse convê- baOOo os recursos públicos e, o que é pior, amea-;;ando 
nio estava na conta de uma empresa de sua pro- aqueles que porventura teimem enfrentá-los. 
priedade. A Procuradoria-Geral da República de- É triste ver um Estado como Roraima, um Es-
nunciou-o ao ST J. No depoimento que o Governa- tado novo, em implantação, que tem um grande po-
dor fez àquela Corte, S. Exª não deu nenhuma ex- tencial pela frente, ter dilapidado o seu patrimônio, 
plicação cabível para esse ato. Em seguida, a Pro- como está ocorrendo. 
curadoria-Geral da República encaminhou a denún- O caso de Roraima é mais grave do que o do Esta-
cia ao Ministério Público do Acre, que apurou e do do Acre, porque, infelizmente, o Presidente da k!r 
constatou a irregularidade. sembléia Legislativa faz parte do triunvirato de empreitei-

Uma retirada ilegal do Fundo Previdenciário ros que está abocanhando as verbas públicas do Estado. 
que o Governador fez no ano passado, o caso do Sr. Presidente, estou entrando com uma ação pc-
Boeing, e muitos outros indícios de crime consubs- pular contra o Presidente da Assembléia, porque enteo-
tanciaram o pedido de impeachment. do que ele não tem mais condições morais e éticas de 

Quero dizer a V. ExªS que essa foi uma deci- conduzir aquele Poder, já que tem mmde R$6 milhões 
são pensada, sóbria, uma decisão necessária para em contratos assinados com o Governo do Estado. 
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Como é que um Poder vai fiscalizar O outro, se esse lha de pagamenlo do Estado. Antigamente, repassa-
Poder está sendo pago com benesses de verbas pó- vam R$1.400 milhão para sustentar a Assembléia Le-
blicas? Essa é uma questão muito grave. Estou en- gislativa Sem quaisquer alegações, passaram esse 
caminhando a denúncia, que ora laÇXl, para os MI- valor para R$3 milhões, e o Presidente da Asserrbléia 
nistros e para o Tribunal de Contas. Quero denun- Legislativa, cujo mandato termina no próximo ano, an-
ciar que escolas estão sendo construídas a mais de tecipou, por intermédio de uma lei macabra, manobra-
R$2.000,OO o metro quadrado; quero dem.llciar ab- da dentro da própria Assembléia Legislativa, a sua 
slJ"dos no custo da construção de um hospital no eleição para este mês. Segundo informações, para la-
Município de ARo Alegre. Enfim, quero denunciar, zer essa eleição, cada volo comprado foi da ordem de 
como já o fiz, na quarta-feira passa:la, o desvio de R$ 160 mil. Dizem que o govemador, para tentar des-
recursos, de verbas públicas federais. No caso da montar essa eleição do Presidente da Asserrbléia, pa-
BR-174, tarTtlém vou encaminhar ao Ministério a de- gou R$ 200 ou 250 mil por voto a outros deputados. 
núncia de ~aturamento e da utilização, por par- Deputado recebeu de um lado e de outro, e termina-
te dos empretteiros, de eqUipamentos do Estado ram voiando contra o govemador. O Presidente, que já 
para fazer o serviÇXl. A BR-174, na área de Roraima. era Presidente. ganhou o segundo manda10 de eleição 
é delegada ao f1'. Balalhão de Engenharia que, com gr~ a manobras feilas dentro do Poder Legislativo. 
mutta seriedade, com murro trabalho e por um custo E lá vem o escândalo do TRT, cuja obra o metro que-
muito mais baixo, poderia estar fazendo a pavimen- drado custa R$ 3 mil. Daqui há pouco, vem o escãnda-
!ação dessa estrada A obra da BR-174 poderia es- lo da merenda escolar; no ano passado, desviaram R$ 
!ar sendo ferra com um custo murro menor. Pois o 3 milhões da verba destinada à merenda escolar que 
que está acontecendo lá é que o govemo licftou a seria destinada às crianças; elas nada receberam. É 
obra; os emprefteiros 500 os mesmos que financia- com grande decepção que vejo arquivarem uma CPI 
ram a canlPanha do governoclor - estou fazendo o que possibilitaria apurar os desvios de milhões e 1111-
cruzamento dos nomes daqueles que deram dinhei- Ihões de reais, ou seja, saber onde esse dinheiro foi 
ro para a campanha e es!oo pegando, por coincidên- aplicado. Isso se deu, simplesmente, por questões or-
cia, a realização das maiores obras plblicas do Es- tográficas. Olho para este País e vejo que essa coisa 
lado -, e agora eles ganham a licttação e depois vão está caminhando sem rumo. Daqui há pouco, não será 
comprar o material asfáltico do BEC, para revender ro go- apenas a nossa região Norte que se encontra nessa 
vemo, st.perfatLrando a obra Se o BEC executasse dire- calamidade pública, nessa faitta de justiça, nessa falta 
1anlente, a obra sairia por um pr9ÇXl murro mais barato. de homens sérios. Não sei se essa maioria, ou melhor, 

Quero dizer, Sr. Presidente, que a oposição, lá, esses políticos que comandam o poder, hoje, não de-
é pequena; é uma oposição ameaçada diariamente. veriam, em outros momentos, OlNir aqueles que não 
Os prefeitos estão sendo perseguidos; é uma oposi- têm comando, que não conseguiram para si os minis-
ção impedida de falar nos rádios e nas televisões de térios, os allos cargos deste País. Seria bom que se 
Roraima, porque o governo, que é o maior anuncian- juntassem a esses pequenos senadores e procuras-
te desses setores de comunicação, ameaça retirar a sem moralizar a coisa plblica, inclusive para não ter-
publicidade dessas empresas, se Parlamentares da mos enfraquecidas as Forças Armadas. Em determina-
Oposição utilizarem esses veiculos de comunicação. dos lugares, noo há dinheiro nem mesmo para comprar 
Mesmo pequena e cerceada a oposição, estamos alimentação. O Ministério da Aeronáutica se encontra 
denunciando, aqui e lá, e não vamos abrir mão des- sem condições de consertar os seus próprios aviões. 
se direito de defender o povo de Roraima. Daqui a pouco, veremos os agricultores morrerem de 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Exª- fome e terem que pagar imposto, agora reclamado pelo 
um aparte? Senador em seu disclJ"SO, em áreas de 100 hectares, 

O SR. ROMERO JUCA _ Ouço V. Exª com prazer. no valor de R$ 3 mil. Tal impos1o equivale a 3 salários 
minimos pagos ao Governo Federal. Isso para quê? 

O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senador Ro- Para desviarem. Este Pais precisa de uma reforma, pre-
mero Jucá, há pouco, ouvimos denúncia sobre o Go- cisa de homens sérios, precisa de correções. Espero 
verno do Acre; agora, do Governo de Roraima. Re- que a partir da região Norte possamos começar a corri-
ferir-me-ei, em seguida, ao Governo do Estado de gir tantas irregularidades. Obrigoclo pelo aparte. 
Rondônia. Não sei se isso virou moda na região Nor-
te. No caso de Rondônia, todo mundo soube que, há O SR. ROMERO JUCA - Senador Emandes 
pouco, o Governador do Estado pegou aquele em- Amorim, agradeÇO as colocações de V. Ex" que, so-
balo de empréstimo, dinheiro para tentar pagar a fo- madas às do Senador Flaviano Melo e às minhas, 
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s6 consolidam a posição que entendo devo denun- quela regiãO, inclusive para o Estado do Amazonas, 
ciar, de público, no Senado; questões que não são para que efetivamente ela passe para o controle do 
apenas um problema local. Não é uma questão 10- 6Q BEC, porque, ontem, na Comissão de Orçamento, 
cal, porque, em muitas vezes, o poder governante agregamos R$20 milhões para a conclusão da pavi-
na região Norte se acha acima do bem e do mal, se mentação da BR-174, e esse dinheiro não pode ser 
acha acima da lei. Isso porque a região Norte é mais desviado para o bolso de empreiteiros e dirigentes 
distante, é uma região onde a justiça funciona com políticos inescrupulosos. 
mais dificuldade, é uma regiãO onde o nível de co- Para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria, tam-
municação nacional, a cobertura nacional de comu- bém, de registrar outro abuso, outro escárnio para 
nicação, não se interessa pelos absurdos e pelos com a população de Roraima, outra demonstração 
crimes que lá são cometidos; e, por conta disso, co- de irracionalidade. O Governo do Estado de Rorai-
meça-se a criar uma terra de ninguém no Brasil. ma, Estado pobre, um Estado com extrema dificul-

A minha denúncia, aqui - não apenas essa mas dade, tem 12 aviões, inclusive um LearJet 35; gasta 
também outras que farei -, tem como intuito não s6 mais de R$800 mil com esses aviões. 
denunciar a questão de Roraima mas também de fa- V. Exª5 pensam que é para dar assistência ao 
zer um apelo no sentido de que a região Norte seja pequeno, para atender ao agricultor mordido de picada 
inserida no mapa da legalidade, no mapa da decên- de cobra? Não. Segundo jomal do meu Estado, um 
cia administrativa, no mapa da seriedade. tato Ioi denunciado pelo Deputado Estadual Lúcio Tá-

O Sr. Jefferson Pêres '. Permite-me V. Ex' um vora, do PMOB, portanto, da base de sustentação do 
aparte? Governador Neudo Campos. Titulo da nota: "Aviões 

O SR. ROMERO JUCÁ - Ouço V. Ex' com pra- do Govemo foram usados para levar remédios para 
zer, nobre Senador. cavalo do Governador, numa fazenda dele." Lúcio Tá­

vora diz ainda que jatinho ê usado pelos filhos de Neu-
O Sr. Jefferson Péres - V. Ex' me parece ter do no transporte entre Manaus e Boa Vista. 

inteira razão, Senador Romero Jucá, quando diz que Fatos como esses demonstram uma falta de se-
a questão não é paroquial. Na medida em que, riedade desse Govemo. Enquanto os homens do cam-
numa· sessão do Senado, dois representantes de po estão abandonados, enquanto a agricultura de Ro-
Estados do Norte - o Senador Flaviano Melo, do raima está falida, enquanto a pecuária de Roraima pa-
Acre, e V. Ex', de Roraima - denunciam tatos estar- dece com a febre aftosa, enquanto a periferia de Boa 
recedores como esses que acabaram de narrar. o Vista incha, por conta do desemprego, por falta. de 
que demonstra que continua implantado nesses es- uma política de emprego, uma política industrial - o co-
tados o império da corrupção; que esses estados mércio de Boa Vista está quebrando -, o Governador 
não estão aliando-se com o Brasil novo, que está se interessa apenas pelas negociatas, mordomias, via-
nascendo, e permanecem presos ás antigas práticas gens ao Caribe, fins-<le-semana em Margarita, tomao-
de serem transformados em cubatas africanas, em do uisque, enquanto o povo de Roraima passa fome. 
que sobas locais mandam e desmandam, sem dar a Quero aqui fazer esta denúncia; na próxima se-
mínima para os Poderes Legislativo e Judiciário, a mana, virei com outras que 9StoU levantando. Não 
seu bel-prazer, mantendo as mesmas regras do esljl- me curvarei perante as ameaças que estão sendo 
do patrimonialista, da privatização do público e do rou- feitas a mim e a minha esposa, que é a Prefeita de 
bo institucionalizado; quando V. EXªS, no mesmo dia, Boa Vista. Fazemos politica em Roraima enfrentan-
denunciam fatos semelhantes em dois estados da re- do tudo. Há sete anos que sou oposição. Enfrento 
gOO Norte, isso interessa à Nação inteira, para que ameaças de morte, enfrento perseguições, enfrento 
possamos buscar soluções de forma a evitar que isso tudo .. porque tenllo o compromisso de defender a 
continue. Meus parabéns pelo seu pronunciamento, população do Estado. Não interessam as retaJiaçõ-
Senador Romaro Jucá, sem. querer me imiscuir nas es. vàmos até o fim. Vamos demonstrar, a nivel na-
questões internas do seu Estado de Roraima cional, ~ue Roraima hoje é administrada por uma 

O SR. ROMERO JUCÁ - Agradeço a V. Ex', quadrilha irresponsável, que rouba o dinheiro público 
Senador Jefferson Péres, que conhece não só a e faz escárnio das necessidades da população. 
questão juridica e poJitica como também toda a di- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
mensão do problema da nossa região Norte. 

Gostaria de dizer que vou apelar ao Ministro DOCUMENTOS AOS QUAIS SE RE-
dos Transportes, no caso especifico da BR-174, que FERE O SENADOR ROMERO JUCA EM 
é uma obra fundamental para o desenvolvimento da- SEU PRONUNCIAMENTO: 
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DEPUTAQO ACIISA 

r· 

Aviões do governo foram usados 
para levar remédios para cavalo 
A posição da bancada 

lovernÍsta na Assemb!éia 
Legislativa, de barrar a 
_provação de vários 
requerimentos do deputado 
lradilson Sampaio (PFL), com 
pedidos de informações ao 
perno do estado, gerou OIltem 
wna série de denúncias feÍIaS por 

Hélder Grossi (PMDB) e Lúcio 
Távora (pMDB), partidários do 
pleito de IradílsOD. O principal 
alvo das denúncias foi a frota de 
aviões. Távora afumoo que uma 
avião do governo foi usado para 
levar remédios a um cavalo, no 
interior. O mesmo parlamentar 
garantiu que o l..eaJjet comprado 

para ser\! i r como UTI, é 
emçregad0 no Iranspone dos 
filhos do governador entre 
Manaus e Boa Vista. Hélder 
Grossi também usou o microfone 
para denunciar que apesar de ter 
sido licitada e paga, .lenhuma 
refmma no HO"pital C1('!"ll! foi feita 
pelo govt:rno_ 

o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, comunicação 
que será lida,pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ernandes Amorim. 

É lida a seguinte 

Brasília, 21 de março de 1996' 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, 

Certidão do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná - Juízo 

Eleitoral da 192' Zona de Maringá -, acerca de minha situação partidária. 

Ao ensejo, renovo-lhe os meus protestos de estima 

e consideração. _ 

C.- Senador, 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, preciso indagar da Presidência se 
o Presidente da República e o Ministro da Fazenda encaminharam ao Senado 
Federal mensagem relativa à modificação de cargos na diretoria do Banco Central. 

Há registro, de 23 de março de 1993, de mensagem do Presidente da 
República submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do Sr. Claúdio 
Nesmauch para exercer o cargo de Diretor de Normas e Organização do Sistema 
Financeiro do Banco Central. 

No dia 28 de janeiro de 1994, a Presidência da República enviou 
mensagem submetendo 6 nome do Sr. Alkimar Ribeiro Moura, para exercer o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Banco Central do Brasil. No dia 21 de dezembro 
de 1994, o Presidente submeteu o nome do Sr. Francisco Lafaiete de Padua Lopes, 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

Os três diretores se submeteram à argüição da Comissão de Assuntos 
Econômicos. Os três nomes foram votados e aprovados também no Plenário do 
Senado. 

Ora, Sr. Presidente, o Banco Central anunciou nesta semana que cy 
Sr. Francisco de Padua Lopes passa a exercer o cargo de Diretor de Política 
Monetária, antes exercido pelo Sr. Alkimar Ribeiro Moura. O Dr. Cláudio 
Nesmauch, antes Diretor de Normas e Organização, passa a Diretor de 
Fiscalização, pelo que disse o jornal. 

Sr. Presidente, o Senado Federal não é a "casa. dá mãe Joana". 
Acredito que seria próprio que o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso fizesse pelo menos a comunicação devida ao Senado Federal. 

Avalio que seria o caso de nós ouvirmos dos diretores sobre o 
exercício de suas funções no Banco Central, nas respectivas áreas. Acredito que 
procederam com seriedade de propósitos, mas seria relevante, até em função dos 
acontecimentos recentes envolvendo o Banco Central, que prestassem, perante a 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, depoimento sobre as suas 
respectivas áreas· e explicassem as razões pelas quais estão assumindo novas 
áreas de responsabilidade. 

Portanto, Sr. Presidente, caso não tenha havido a mensagem por 
parte do Presidente da República, sugiro à Presidência do Senado que faça a 
indagação devida e que seja submetida ao Senado Federal a mensagem da 
modificação mencionada, para que possamos aqui argüi-los. 

Sr. Presidente, registro que recebi do Ministro da Fazenda Pedro 
Malan e do Ministro do Planejamento José Serra respostas a perguntas sobre o 
Proer e o BNDES. 
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A propósito, gostaria de fazer uma proposta à Mesa sobre respostas a 
requerimentos de informações. Sugiro - agora até como membro da Mesa -
oficialmente à Mesa que considere a possibilidade da publicação periódica - quem 
sabe uma vez a cada semestre, ou uma vez ao ano - do conteúdo das respostas de 
requerimentos de informações que o conjunto dos Senadores formulam. Muitas 
vezes, são encaminhadas informações de extraordinária relevância. Portanto, seria 
interessante que todos os Senadores se beneficiassem do conhecimento dessas 
informações, evitando assim duplicação de esforços. 

Como muitas vezes essas respostas ficam um tanto difíceis de serem 
alcançadas por um ou por outro Senador, se nós tivéssemos Q hábito de fazer 
publicações - salvo no caso de algum Senador preferir não ter a resposta que veio 
as suas mãos -, sistematicamente, poderia a Mesa recolher, por exemplo, as 
respostas recebidas desde o início desta legislatura ou durante o ano de 1995, e 
publicá-Ias num volume. Isso seria de grande utilidade para a opinião pública e 
para nós, Senadores. 

Gostaria de registrar o conteúdo das respostas que recebi do Banco 
Central. Com respeito a aspectos de extraordinária relevância, diz que não pode 
prestar informações por causa do sigilo bancário. Isso vem' reforçar a necessidade 
de realizarmos a CPI do Sistema Financeiro, para que não haja esse tipo de 
objeção. . 

Deixo, então, estas sugestões para serem publicadas nesta sessão, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado . 

........ ~~~~;~.~.;~.~.~.~~.~~.~;;~;~ •• ~ SENADOR EDUARDO 

SUPLlCY EM SEU PRONUNCIAMENTO 
********.**.***.* •• *.************* •• *~**************** 

\ 

REQUERIMENTO N° 04, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo MiniSlro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, as 
seguintes informaçOes: 

1. No processo de absorção de parte do Nacio­
nal S.A. (banco comercial) pelo Unlbanco, foi apre­
sentado estudo de viabi lidade econOmico-financeira, 
com o detalhamento dos gastos/desembolsos nas 
diversas fases do processo e a indicação dos instru­
mentos listados no art. 3" da Resolução"" 2.208, do 
Conselho Monetário Nacional, de 19957 Foi apre­
sentado estudo de viabilidade para qualquer uma 

das unidades do conglomerado financeiro Nacional 
sob regime de administração especial (Nacional _ 
Distribuidora de TítlAos e Valores Mobiliarios, Nacio­
nal Leasing S.A. e1c.), de acordo com o inciso IV do 
art 39-7 

2. Quais os instrumentos disponiveis no 
PROER indicados no estudo apresentado e quais os 
valores especificados? 

3. Quais os prazos e formas de pagamento fi­
xados pelo Banco Central para cada linha de crédito 
credenciado, segundo determina a Circular"" 2.636, 
de 1 7 de novembro de 1 9957 Quais os custos mé-
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dios de cada operação (art 12• inciso 111 da mesma 
Resolução)? Quais as garantias apresentadas pela 
insituição. especificadas por tipo. valor e data de 
vencimento dos títulos? 

4. Quais os valores totais contabilizados como 
perdas por cada uma das unidades do conglomera­
do Nacional. sob regi me de administração especial. 
e pelo banco comercial antes da incorporação. se­
gundo o inciso I do art 22 da Medida Provisória n2 
1.214? 

5. Quais os valores registrados como ágio pelo 
Unibanco. referente à incorporação de cada uma 
das unidades a que se refere o item 1 deste requeri­
mento? 

6. Com re/açêo ao diferimento dos gastos reali­
zados neste processo. qual o montante registrado e 
a natureza dos gastos realizados ou prejuízos incor­
ridos? Quais os critérios de amortização utilizados? 
Qual a data prevista de conclus1!o do projeto apre­
sentado. de acordo com o inciso 111 do art 32 da Cir­
cular rt2 2.634. de 16 de noverrbro de 1995? 

7. Qual o valor total dos passivos nao absorvi­
dos pelo Unibanco. a especificação dos dez itens de 
maior valor. e qual o destino a ser dado pelo Banco 
Central a estes passivos? 

8. Solicito as mesmas informações contidas 
nos ~ens 1 a 7 deste requerimento. no que se refere 
à absorção de parte do Banorte S.A. pelo Banco 
Bandeirantes S.A. e à absorção de parte do Banco 
Econômico pelo Banco Excel. bem como o estudo 
c~do no ~em 1 e os pareceres técnico e jurídico re­
lativos ao mesmo. 

9. Quais as providências adotadas pelo Banco 
Central após a verificação de operaçÕes de remes­
sas de dólares irregulares. através de contas CC5. 
realizadas pelo Banco Excel nos anos de 1990 e 
1991. segundo consta do Relatório de Verificação 
Especial 9117959675. da Divisão de Câmbio da De­
legacia do Banco Central em 8ao Paulo? As opera­
ções de remessa de dólares pelo Banco Excel conti­
nuaram a ser realizadas sem a necessària aquisição 
de moeda estrangeira junto a bancos autorizados a 
operar em câmbio no Pais. nos anos de 1992. 1993. 
1994 e 1995? Foram constatadas. pelas d.elegacias 
regionais do Banco Central. outr~.irrêgularidades 
nas operações de remessa de dólares pelo Banco 
Excel através de contas CC5. nos últimos três anos? 
Solicito o encaminhamento do Relatório de Verifica­
ção Especial 9117959675. bem como outros Que 
apontem irregularidades nas operaçÕes do Banco 

Excel. Diante do que foi constatado. houve conclu­
são por parte da Diretoria do Banco Central sobre a 

idoneidade do Banco Excel. apesar do parecer dos 
órgaos técnicos do Banco Central? 

10. Qual o montante do desequilíbrio patrimo­
nial do Banco Econômico. e qual o valor do total de 
ativos do Banco Excel7 O Banco Central considera 
que o Banco Excel tem condiçÕes financeiras e pa­
trimoniais para suportar os custos de absorção de 
parte do Banco Econômico? 

1 1. Qual o impacto para as finanças públicas e. 
em particular. para o Orçamento da União. das ope­
rações abrangidas pela Proer. no ano de 1995. e a 
estimativa para 1996. considerand<>-se. entre outros. 
os incentivos relativos à renúncia fiscal e à provável 
redução do repasse ao Tesouro Nacional referente 
ao Resultado Operacional do Banco Central? 

Justlflcaçao 

O Govemo editou a Medida Provisória n2 
1.179. reeditada sob o rt2 1.214. que dispOe sobre 
medidas de fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional. bem como a Resolução n2 2.208. de 3 de 
noverrbro de 1995. e outras normas que instituem e 
reguiamentam o Programa de Estímuo à Reestrutu­
ração e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional - PROER. Estes atos concedem uma série 
de benefícios às instituiçÕes financeiras que se dis­
puserem a participar do programa através de fusOas. 
incorporações ou transferência de di reitos elou obri­
gações. T rata-se de instrumentos poderosos de con­
dução do processo econômico. cujo impacto sobre 
as finanças pLblicas não pode ser dimensionado 
pela sociedade. pois depende dos valores decfara­
dos pelas instituiçÕes em cada caso. 

O impacto financeiro é um elemento chave 
para a avaliação da relação custoibenefício pela s0-

ciedade. Todas as manifestações das autoridades 
monetárias. inclusive as audiências realizadas no 
Congresso Nacional para tratar do assunto. foram 
inconciusivas no que se refere aos custos do progra­
ma ao ErMo pLblico. seja pela utilização de linhas 
especiais de assistência financeira e por mecanis­
mos de isenção fiscal. A divulgação apenas parcial 
de informações por parte das autoridades não se 
justifica. pois os próprios instrumentos legais que 
permitem a execução do programa fomecem os 
meios necessários para o completo detalhameni:l 
dos gastos e deserroolsos a serem realizados. obje­
to principal deste requerimento. 

'I1llOrtantes também são as informaçÕes solici­
tadas sobre a idoneidade do Banco Excel. uma vez 
que. segundo O GlobO de 1"-12-95. foi objeto de 
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inspeção por parte da Divisão de Ilícitos Cambiais 
do Departamento de Câmbio do Banco Central. em 
&lo Paulo, que teria constatado a utilização. por 
parte daquela instituição financeira. de Conlas CCS 
para operações de lavagem de dinheiro e remessa 
ilegal de dólares para o exterior. 

o presente requerimento não objetiva revelar 
dados contábeis ou operacionais nas relações priva­
das das instituições financeiras em questão. que são 

A VISO nO /16 /MF 

Senhor Primeiro-Secretário, 

protegidos pelo sigilo bancário. mas apenas nos va­
lores dos recursos plblicos que estão sendo, ou de­
verão ser, utilizados ao longo da execução do pr0-

grama. Neste caso, as informações pertencem à s0-
ciedade e a ela deve ser dado todo o esclarecimenil 
necessário. 

Sala das Sessões. 11 de janeiro de 1995. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(Ã Mesa. para decisiio.) 

Refiro-me ao Oficio n° 81 (SF), de 19.01.96, dessa Primeira-Secretaria, 
por . intermédio do qual foi remetida, para exame e manifestação, cópia do 
Requerimento de Informação n° 04/96, de autoria do Exmo. Sr. Senador EDUARDO 
SUPLICY, sobre aspectos de processos de incorporações de instituições financeiras. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência, em resposta às indagações 
do ilustre parlamentar, cópia do Oficio DIFIS-96/647, de 07.3.96, elaborado pelo 
Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente, 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

Anexo: 1/6 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ODACIR SOARES 
Primeiro-Secretàrio do 
Senado Federal 
Brasilia - DF 
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BANCO CENTRAL 00 BRASIL 
DIFIS-96/ 647 Brasilia, 07 de março de 1996. 
1'1>.96005'0\39 

9600570879 

Senhor Secretário-Exccutivo, 

Repolto-mc 105 Oficios nOs 208, 255 e 438 AAP/GMIMF, de 1 S.OI, 22.01 
e 12.02.95, respectivamente, por meio dos quais a Assessoria de Assuntos Parlamentares desse 
MiniStério encaminha, para exame e manifeStaçilo, o R.equerimento de Infonnaçôes nO 04/96, de 
autoria do Exmo. Sr. Senador Eduardo Suplicy, sobre aspectos de processos de incorporações 
de instituições financeiras . 

2. A propósito, apresento, .. seguir, respostas às indagações do Parlamentar, 
na ordem em que foram elaboradas: 

"1. No processo de absorção de parte do Nacional SA (banco comercíal) 
pelo Unibanco, foi apresentado estudo de viabilidade econômico-financeira, 
com o detalhamento dos gastos/desembolsos nas diversos fases do processo 
e a indicação dos instrumentos listados no a1t. 3· da resolução n° 2.208, do 
Conselho Mt;netÍlio Nacional, de 1995? Foi apresentado estudo de 
viabilidade para qUalqUCf uma das unidades do conglomerado financeiro 
Nacional sob regime de administração especial (Nacional - Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, Nacional Leasing S. A., etc. ), de acordo com 
o inciso IV do art 3°?" 

No imbito do Banco Central, concluiu-se que o UNlBANCO tinha 
capacidade operacional e estl\ltura administrativa suficientes para absorver parte do Banco 
;-'-acional S/A, conforme proposto. Concluiu-se, também, que 8 operação poderia ser enquadrada 
no PR.OER, estando ambas as institUiçOes habilitadas 8 utilizar os instrumentos daquele Programa .. 

A Sua Excelência o Senhor 
Pedro Pullen Parente 

~ 
. --­~. 

Secretário-Exp.C'lItivn rtn MiP"l.,..J,..; ..... ,J .. r. ... _ ... I 
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Até O momento, no entanto, somente o Banco Nacional utilizou-se do 
PROER, mediante abertura de crédito rotativo, ao amparo de Linha Especial de Assistência 
Financeira do Programa. 

"2. Quais os instrumentos disponlveis no PROER indicados no estudo 
apresentado e quais os valores especificados?" 

A ncgociaç40 UNlBANCOlNaciotW foi eferuada na forma indicada na 
resposta ao quesito anterior. A uti1izaçllo de outros instrumentos do PROER poderá ocorrer 
futuramente, ap6s exame desta Autarquia, caso a caso. 

"3. Quais os prazos e formas de pagamento fixados pelo Banco Central 
para cada linha de crédito credenciada, segundo determina a Circular 
nO 2.636, de 17 de novembro de 19957 Quais os custos médios de cada 
operaçio (art. 1°, inciso m da mesma Resolução)? Quais as garanúas 
apresentadas pela instituição, especificadas por tipo, valor e data de 
vencimento dos titulas?" 

~ diretrizes básicas do PROER foram estabelecidas pela Resolução 
nO 2.208/95, do CMN, ficando sua regulamentação a cargo do Banco Central do Brasil. Referida 
Resolução condicionou as operações do Programa a "reorgamzaçiJes administrativas. 
operacionais fi societárias tU instituiçiJes financeiras (. .. ) que resultem na transferéncia de 
controle ou na modificaçdo ck objeto social. ". 

Posteriormente, a Medida provisória n° 1.179, de Oll!. 95, (última reedição 
sob o 1.288, de 02.02.96), além de dispor sobre o tratamento tributário aplicável a incorporAÇÕes 
de instituições financeiras, ao amparo do PROER, determinou que O mecanismo de proteção a 
titulares de créditos contra instituições financeiras (Resolução n° 2.197/95, do CMN), integraria 
o Programa. 

Por fim, a Circular n° 2.633, de 16.11.95, do Banco Central do Brasil, 
estabeleceu as condições de acesso ao PROER e a Circular 11° 2.636, de 17.11.95, regulamentou 
a Linha Especial de Assistência Fin&nceira do Programa. Este último normativo fixou, para tais 
operações de assistência financeira, juros iguais aos dos titulos oferecidos em garantia, acrescidos 
de 2% (dois por cento) ao ano. ~ garantias sao constituídas por créditos junto ao Fundo de 
Compen.saç!o de Variações Salariais (FCVS), de responsabilidade do Tesouro Nacional, devendo 
"exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido" (Medida Provisória n° 1.294, 
de 12.02.96, art. lO, parágrafo único). Tais créditos apresentam custo médio estimado equivalente 
à variação da Taxa R.eferencial (TR) acrescida de 9,5% ao ano. Assim, o custo para a instituição 
tomadora de recursos do PROER será de TR -;. 11,5% ao ano, aproximadamente. 

Em decorrência das normas que .... sciplinam o sigilo bancário, não pode esta 
Autarquia fornecer os números específicos atinentes ás operações realizadas com o Banco 
Nacional S/A., na forma requerida pelo Parlamentar. . . 
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"4. Quais os valores totais contabilizado! como perdas por cada uma das 
unidades do conglomerado NacionBl, sob regime de administração especial, 
e pelo banco comercial antes da incorporação, segundo o inciso I do art. 2· 
da Medida Provisória nO 1.2.147" 

Até a presente data, não foi concluido O levantamento do balanço "saneado" 
da instiruição. não havendo como fornecer os dados so1lcitados. Cabe acrescentar que não houve, 
no caso. incorporação do Banco Nacional pelo UNIBANCO, não sendo o caso, pois, de 
Ilplicaçlo de dispositivos da Medida Provisória mencionada. 

"S. Quais os valores registrados como ágio pelo Unibanco, referente a 
incorporação de cada uma das unidades a que se refere o item 1 deste 
requerimento 7" 

Conforme estipulação contratual, o UNrBANCO adquiriu do Banco 
Nacional bens do ativo permanente no valor de RS 682.000.000,00 (seiscentos e oitenta e dois 
milhões de reais). Foi ajustado O pagamento de um ágio, no valor de RS 300.000.000,00 
(trczc:ntos milhões de reais), como compensação pelas carteiras de clientes do Banco Nacional, 
clientes.de cartões de créditos e de seguro. 

operacionais. 
Reitero que não houve incorporação mas, sim, absorção de ativos 

"6. Com relaç!o ao diferimento dos gastos realizados neste processo, qual 
o montante registrado e a. natureza dos gastos realizados ou prejuízos 
incorridos? Quais os critérios de amortização utilizados? Qual a data 
prevista de conclusão do projeto apresentada, de acordo com o inciso III do 
árt. 3° da Circular nO 2.634, de 16 de novembro de 1995?" 

Nio houve, até o momento, no processo em causa., diferimento de gastoS, 
como previsto na Cir:cuJlll' mencionada. 

, 
"7. Qual o valor total dos passlvós nlo absorvidos pelo Unibanco,. a 
especiticaçio dos dez itens de maior valor. e qual o destino a ser dado pelo 
Banco Central a estes passivos?" 

.. : . Os passrYos do Banco Nacional nIo absorvidos pelo UNIBANCO somam 
·RS3.98S.ZaS.996.00. em 18.11.95. Deixam de ser fornecidos valores discriminados. uma vez que 
'sua efetiv"aapuraÇ1cí depende da. concluslo do balanço "saneado" 
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Trabalha-se para que o passivo seja pago, o que dependerá da conclusão do 
balanço e, também, do que for apurado durante a execução da Administração Especial 
Temporária. Por outro lado. ressalto que. a partir das disposições da Medida Provisória nO 1.182, 
de 17.11.95 (última reediçio sob o n° 1.294, de 12.02.96), passam a concorrer para tal 
pagamento, além dos bens dos administradores, os bens dos controladores. 

"8. Solicito as mesmas informações contidas nos itens 1 a 7 deste· 
requerimento, no que se refere à absorção de pane do Banorte S.A. pelo· 
Banco Bandeirantes SoA e á absorçio de pane do Banco Econômico pelo . 
Banco Exeel, bem como o estudo citado no item 1 e os pareceres técnico' , ., 
e jurídico relativos ao mesmo. " ! ~ 

No que se refere às instituições mencionadas, n!o houve, até o momento. 
absorçio. No primeiro caso (BandeirantclBanorte), há entendimento preliminar entre as duas 
instituições, inexistindo proposta final, para exame desta Autarquia No segundo caso 
(Excel/Econômico). foi apresentada uma proposta inicial, que resultou em um acordo sobre 
princípios báaicos para aquisiçio do Banco EconOmico pelo Exçel Banco, A operação, contudo, 
nllo foi. conclui da, permanecendo sob exame. Diante disso. ficam prejudicados os quesitos 
formulados. 

foram elaboradas: 

"9. Quais as providências adotadas pelo Banco Central após a verificação 
de operações de remessa de dólares irregulares, através de contas ces, 
realizadas pelo Banco Extel nos anos de 1990 e 1991, segundo consta do 
Relatório de Veri1icaçio Especial 91/7959675, da Divislo de Câmbio da 
Deleglcia do Banco Central em SilO Paulo? AJ operações de remessa de 
dólares pelo Banco ExceJ continuaram a ser realizadas sem a necessliria 
aquisição de moeda estrangeira junto a bancos autorizados a operar em 
câmbio no país, nos anos de 1992, 1993, 1994 e 19957 Foram constltadas, 

. pelas"deieglc!IS regionais do Banco Central, outras irregularidades nas 
opCnções de remessa de dólares pelo Banco Elecel através de contas CCS, 
nos últimos 3 anos? Solícito o f"'lcarninhamento do Relatório de Verificaçiio 
Especial 91/7959675, bem como outros que apontem irregularidades nas 
operaçõc5 do Banco Excel. Diante do que foi constatado, houve .conclus~o 
por parte da Diretoria do Banco Central sobre a idoneidade do Banco Excél, 
~pesar do parecer dos órglos técnicos do Banco Central?" 

Apresento,respostas às questões formuladas nes. item, na ordem em que 

a) A partir de tiscaliução de operações de câmbio realizadas pela SPREAD 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários SI A, chegou-se & instauração de processo 
adlninistrativocontra o Excel Banco SI A e o administrador respçnsável, li época, pela sua .área 
de câmbio Referido processoadininistrativo encontra-se ainda em tramitaÇão, estando em ráSe 
de análise de defesa. . ., 
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b) A Resolução n· 1.552, de 22.12.88, ao criar o Mercado de Câmbio de 
Taxas Flutuantes, permitiu que os bancos credenciados a operar nesse mercado pudessem realizar 
operaçôes de compra e venda de moeda estrangeira, contra moeda nacional, com instituição 
financeira no exterior. 

Assim, tomou-se livre a movimentação e transferência ao exterior, a 
qualquer tempo, do saldo apresentado no título "Depósitos ih Domiciliados no F..xterior", 
independentemente de esse saldo ser proveniente de vendllll de câmbio ou de outras origens, 
quando o titular for instituiçlo financeira do exterior. 

Há registros de operações da espécie, realizadas pelo Excel Banco, no 
periodo indicado. 

c) Não há registro, no Departamento de Câmbio desta Autarquia, de 
itTegularidades cambiais praticadas pelo Excel Banco, ressalvadas as que deram origem ao 
processo administrativo antes mencionado. 

d) Em decorrência das nonnas que disciplinam o sigilo bancário, não pode 
esta Autarquia fornecer os relatórios pedidos. 

e) Referido processo administrativo nlio foi concluído, como apontado 
anteriormente, não havendo, assim, conclusão "sobre a idoneidade do Banco Excer. 

"10. Qual o montante do desequilíbrio patrimonial do Banco Econômico, e 
qual O valor do total de ativos do Banco Excel? O Banco Central considera 
que o Banco Excel tem condições financeiras e patrimoniais para suportar 
os custos de absorção de parte do Banco Econômico?" 

Conforme balanço levantado pelo Sr. Interventor designado. em 11.08.95 
o Banco Econômico apresentou passivo a descoberto de RS 1.960.076 mil. 

Os ativos do Excel Banco, segundo dados de balanço, somavam, em 
.. 31.12.95, RS 1.263 milhões. 

As negociações para transferência do Banco Econômico 80 Excel Banco não 
.. foram, como ap(·'.ado anteriormente, concluídas. Vma avaliação segura das condições do Excel 

pua a aqúisiçl~, depende. evidentemente, da proposta til:al que venha ser fórmulada. No 
'eriW!to, o Banco Central do Brasil considerou que o Excel Banco tinha condições para habilitar­

se à aquisiçlo do Banco Econõmico, razio pela qual chegou-se ao acordo preliminar antes 
mencionado. 

, . "11. Qual o impacto para as finanças públicas e, em particular, para o 
Orçamento da União, das operações abrangidas pelo PROER, no ano de 
1995, e a estimatiVl1 para 1996, considerando-se, enire outros, os incentivos 
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relativos à renúncia fiscal e a provável redução do repasse ao Tesouro 
Nacional referente ao Resultado Operacional do Banco Central?" 

O PROER, no âmbito do Banco Central do Brasil, compreende, sobretudo, 
linhas de assistência financeira. Como depositário dos recolhimentos compulsórios, arrecadados 
do sistema financeiro, o Banco Central conta com recursos do próprio sistema para realização 
das operações do PROER. NIo há, pois, utilizaçao de recursos orçamentários em operações do 
PROER. 

No momento, no entanto, não é possível precisar os reflexos financeiros das 
operações referidas, uma vez: que o Programa encontra-se, ainda, em estágio inicial, tendo sido 
realizadas, apenas, as operações com o Banco Nacional S/A, sob regime de Administração 
Especial Temporária. 

Respeitosamente, 

'1-_--1.00::::; __ ,,-­
__ Cláudiõ-Ness Mauch 

__ ---~ Diretor 

REQUERlMENTO N° 1.326, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro do Planejamento, Sr. José Serra, 
as seguintes informações: 

1. Qual o valor global, em reais (R$), das açõ­
es ardi nárias e preferenciais das empresas do setor 
petroquimico colocadas em leilao até o momento, 
considerando-se o preço minimo estabelecido, por 
tipo de ação? 

2. Qual o valor final atingido pelas ações ordi­
nárias e preferenciais destas empresas nos leilões 
realizados, por tipo de ação? Deste total, qual o va­
lor financiado pelo BNDES, de acordo com a Reso­
lução no 786, de 15 de junho de 1992, e posterior­
mente peias Resoluções nºs 803/93 e 809/93? 

3. Qual o percentual pago em moeda nos leilõ­
es de privatização destas empresas, com relação ao 

valor total das açX)es, por tipo de ação e por empre­
sa privatizada? 

4. A que empresas foram transferidas as açX)es 
leiloadas e como ficou o controle acionário de cada 
empresa do setor petroquimico, após os leilões de 
privatizaçã01 

5. Qual o valor global, em reais (R$), das açX)­
es ordinárias e preferenciais das empresas dos de­
mais setores transferidas para o setor privado nos 
leilOes de privatização, considerando-se o preço mi­
nimo estabelecido, por tipo de ação? . 

6. Qual o valor final atingido pelas ações ordi­
nárias e preferenciais destas empresas nos leilões 
realizados, por tipo de ação? Deste total, qual o va­
Iar financiado pelo BNDES, de acordo com a Reso­
lução nº 786, de 15 de junho de 1992, e posterior­
mente pelas Resoluções nºs 803/93 e 809/931 
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7. Qual O percentual pago em moeda nos leilõ­
es de privatizaçao destas e"""esas, com relação ao 
valor total das 8QOes, por tipo de ação e por empre­
sa privatizada? 

8. Qual o valor pago em títulos da dívida exter­
na convertidos nos leilOes de privatização das em­
presas Salgema e Co~nhia Petroquímica do Re­
côncavo (COR), de acordo com a Resoluçao rf' 
2.223, de 28 de setembro de 1995, do Banco Cen­
trai do Brasil? 

9. Tem o Govemo um cálculo preciso sobre a 
proporção das empresas do setor pelroquimico no 
Brasil está sob controle do Grupo Norberto Ode­
brecht. comparando a participaçao que o Grupo ti­
nha no setor antes dos leilões de privatizaçao com o 
que passou para seu controle em decorrência destes? 

10. Que avafiaçao faz o Govemo sobre as con­
seqüências deste processo de concentração de con­
trole do poder acionário de um grupo privooa no setor 
petroqtimico sobre a economia brasileira e que med~ 
das pretende tomar para evitar efeitos negativos? 

JustificaçãO 

A utilização das chamadas "moedas podres' fi­
nanciadas pelo BNDES no processo de privaozação 
de e"llresas estatais tem se configurado um privilé­
gio dadas as condições bastante vantajosas aos to­
madores destes e"llrésomos, em detrimento do Es­
tado que poderia, com a captação de dinheiro nes-

Ofido nO 248fMPO 

Senhor Senador, 

tes leilOes, amortizar parte de sua divida mobiliária 
interna cujo custo de rolagem é extremamente alto. 

O Governo tem alegado que tal procedimento 
pode traduzir-se em valorização das empresas pri­
vatízadas através de mecanismos de mercado, ten­
do em vista que os participantes dos leilões contabi­
izariam os baixos custos do financiamento no me>­
mento de fazer suas ofertas. Este mecanismo não 
funciona, no entanto, no caso da venda de 8QOes or­
dinàrias das empresas do setor petroquímico, lã que 
os demais sócios destas erll>resas têm preferência 
na compra das ações vendidas por um dos partici­
pantes do controle acionàrio, segundo clãusula esta­
belecida no Estatuto constitutivo destas empresas. 

Chama a atenção o fato que exatamente nes­
tes casos, onde a possibilidade de elevação dos pre­
ços das ações ordintlrias praticamente não existe, a 
exigência de utilização de dinheiro em espécie é mi­
nimizada Esta distorção se agrava com a plbIica­
çAo da Resolução rf' 2.223, de 28 de setembro, do 
Banco Central, que permite a conversão de títulos 
da divida extema nos leilOes de privatizaçAo. Segun­
do declarações da Diretora da área de privatização 
do BNDES, SrA Elena Landau, o uso dos titUos ex­
ternos serã permitido apenas nas privatizaÇÕ9s do 
setor pelroquímico, o que pode se constituir num di­
recionamento de recursos subsidiados dos Estados 
a empresas predeterminadas. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1995. -
Senador Eduardo SUplicy, llder do PT no Senado. 

(A Mesa para decisao.) 

Brasilia, 13 de março de 1996. 

Em atenção ao Oficio n° 1550 (SF), que encaminhou o Requerimento de Informação 
n° 1326/95, de autoria do Senador EDUARDO SUPLICY, estou remetendo, em anexo, cópia do 
Oficio n' P - 469, do BNDES, tratando do assunto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ERNANDES AMORIM 
Primeiro-Secretário, em exercício do 
Senado Federal 

Atenciosamente, 

ANDREA SANDRO CALABI 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, Interino 
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Oficio P- 469 /95 Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 1995 

MPO 

03DDD.008103/98~J' 

Senhor Chefe, 

Em atenção ao Oficio n" 573/95-ASPAR/MPO, de 
16.11.95, encaIBinho a V.S· as :=espostas às indagações 
constantes ào RequeriIBento n" 1326. de 1995, de autoria ào 
ExmOSr. Senador EDUARDO SUPLICY. 

U'EKS 1 e 2 

o Quadro 1, em anexo, indica os preços m1nimos e os 
resultados àas ofertas em leilão àe ações das empresas do setor 
petroquimico no âmbito do PNO, representando UII\ total de US$ 
2,194,5 milhões e um ágio IBédio global de 15,6%. 

Cabe iniciallBente esclarecer que o BNDES não realiza 
operação de financiamento para a compra de empresas incluidas 
no PNO, que seria caracterizada pela saída de recursos do 
Sistema BNDES para essa finalidade. 

O BNDES realiza venda de ativos financeiros de sua 
propriedaàe, a prazo, pelo valor de face, aos Agentes 
Financeiros credenciados, através de Contrato de Compra e Venda 
de Ativos. 

Esses tivos financeiros são compraàos pelos agentes 
financeiros para aquisição, no ãmb~to do PNO, de bens e açoes 
em leilão e/ou em processo àe colocação pública, destinados à 
sua própria carteira de investimentos: ou, então, para repasse 
a terceiros investidores para utilização no âmbito do PND. 

Ao Senhor 
ANTONIO CARLOS PO,10 DO REGO 
Chefe da Assessoria Parlamentar do 
Ministério do Planejamento e Orçamento 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K - 7" andar 
70040-900 - Bras1lia - DF 
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As condições de venda desses ativos são atualmente 
re~l~mentadas pela Resolução de Diretoria n· 803, de 15.01.93, 
mod1f1cada pela Resolução 809, de 23.03.93, e pela Decisão de 
Diretoria n· 307, de 03.08.95. 

o Quadro 2, em anexo, mostra as vendas de ativos do 
BNDES para ütilização na liquidação financeira de ofertas em 
leilão e a empregados, nas empresas do setor petroquímico. 

ITEM 3 

o Quadro 3, em anexo, apresenta as moedas recebidas 
nas ofertas de privatização das empresas do setor petroquímico, 
totalizando US$ 2,194,5 milhões, dos quais US$ 178,9 milhões 
(7,8%) pagos em moeda corrente. 

ITEM 4 

o Quadro 4, em anexo, mostra a modificação da 
estrutura do capital votante imediatamente após a venda das 
empresas do setor petroquimico no âmbito do PND. 

ITENS 5 e 6 

o Quadro 5, em anexo, indica as ofertas em leilão de 
ações das empresas não petroquímicas privatizadas no âmbito dQ 

.PND, .apresentando um montante mínimo de US$ 5,170,6 milhões e 
um valor de resultado de venda de US$ 6,055,9 milhões 
correspondendo a um ágio global de 17,1%. 

o Quadro 6, em anexo, apresenta a venda de ativos do 
BNDES para utilização na liquidação financeira !ie ofertas em 
leilão e a empregados, no âmbito do PND, das empresas não 
pertencentes ao setor petroquímico. 

ITEM Z 

O Quadro 7, em anexo, mostra as moedas recebidas nas 
ofertas de privatização, das empresas não pertencentes ao setor 
petroquímico, perfazendo um total de US$ 6,023,9 milhões, dos 
quais US$ 1,002,4 milhões em moeda corrente. 

ITEH 8 

Não houve utilização de títulos de divida externa nos 
leilões de privatização da SALGEMA e da CQR, como pode 'ser 
observado no Quadro 3, já citado. 

ITENS 9 e 1Q 

O BNDES está estudando o controle acionário .dos 
grupos que atuam no setor petroquimico. Pelo levantamento de 
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infonnaçõ.es realizado até o momento, pOde-se infonnar que o 
Grupo ODEBRECHT tem, em outubro de 1995, participação acima de 
51% do capital votante da POLIOLEFINAS, na Companhia 
Petroqu1mica de Camaçari - CPC e na Odebrecht petroqu1mica -
OPP (ex-PPH). 

Na POLIOLEFINAS, através do processo de privatização, 
a Odebrecht QU1mica adquiriu 31,5% do capital votante que 
pertencia à PETROQUISA, passando então a possuir 62,9%. 

Na Companhia 
Empresa Petroqu1mica 
ODEBRECHT) comprou da 
ficando com 66,7%. 

de Camaçari CPC, a petroqu1mica 
do Brasil 
PETROQUISA 

EPB (controlada pela 
33,3% do capital votante, 

Na PPH, o Grupo ODEBRECHT comprou no processo de 
privatização 20% do capital votante e posteriormente comprou as 
participações da PETROPAR e da HIMONT, passando, então, a 
controlar 100% do capital votante desta empresa, tendo, 
posteriormente, trocado o nome da empresa para Odebrecht 
Petroquimica - OPP. 

o Grupo possui, ainda, 50% das ações ordinárias da 
SALGEMA, que detém 99,72% do capital votante da Companhia 
Qu1mica do Recõncavo - CQR. 

A Odebrecht Qu1mica adquiriu 38,8% do capital votante 
da UNIPAR, que participa de uma série de empresas, quais sejam: 
DETEN, PETROFLEX, OXYPAR, CARBOCLORO e COPERBO. Participa, 
também, da EMPETRO. Além disso, tem participações minoritárias 
nas três centrais petroquímicas. A posição do Grupo OOEBRECHT 
no setor petroquimico, em outubro de 1995, aparece no quadro 8 
a seguir. ·H- ~ . 

QUADRO 8 

Principais participações detidas pelo Grupo ODEBRECHT no 
capital votante das empresas controladas e coligadas 

EMPRESAS 

1. [mpnus controladas 
ODEBRECHT 
PETROOUÍMICA lex-PPHl 
()1ebrecht Química 
POLlOLEFINAS 
Odebrecht Petroquimica 
UNIPAR 

. CPC 
EPB 

% DO CAPITAL VOTANTE 
ADtes do Processo de 

Prh'atiza io 

20,0 

31,5 
31.5 

33,3 

25,0 

62.9 

66,7 

Outubro de 1995 

100,0 

62,9 
31,5 

66,7 
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EMPRESAS 

2-Empresas ~oligadal e ~om 
p.rticipaçjp ipdim, 
SALGEMA 
EPB 
COR 
SALGEMA 
UNlPAR 
Odebrecht Qulmica 
DETEN 
UNIPAR 
PETROFLEX 
UNlPAR 
OXYPAR 
UNlPAR 
CARBOCLORO 
UNIPAR 
COPERBO 
PETROFLEX 

08S: (I) Leilão previsto para 14/12/95 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

36,5 

99,7 

38,8 

35,6 

50,0 

50,0 

53,6 

e/. DO CAPITAL VOTANTE 

50,0 

99,7 

(I) 

10,2 

71.5 

Março de 1996 

OufUbra de J 99S 

50,0 

99,7 

38,8 

35,6 

10,2 

50,0 

50,0 

71,5 

Em uma economia aberta, o padrão de competição das 
empresas é dado pelo contexto internacional. 

O setor petroquímico caracteriza-se por ser uma 
indústria onde as grandes escalas das plantas industriais e das 
empresas são importantes fatores de competi ti vidade. A 
maximização da escala das plantas . permite redução substancial 
no investimento unit~io·~e' inibe a entrada de"'novos produtores 
no mercado; e a grande escala empresarial é uma condição 
essencial pàra que as empresas possam se manter competitivas em 
uma economia' aberta. .' " . , .:' . .. , 

As'. grandes corporações muI tinacionais do setor 
petroquímico: se notabilizam pela integr.ação ·up e/ou down 
stream, a diversificação e.a globalização. Neste sentido, com a 
intensificação do processo .de internacionalização, uma condição 
essencial para empresas participarem do .me,smo mercado das 
megaempresa~ internacionais': é:' que tenhaID :.. grande escala 
empresarial .•. 

A:-: indústria petroquimica .. brasileira apresenta 
especificidades como grandes plantas monoprodutoras, com 
ausência de verticalização entre as empresas sem capacidade de 
crescer de forma autônoma e de competirem uma economia aberta. 
A reduzida é'scala empresarial inibe' a capacidade de investir em 
P&D, minimiza o montante de vendas e limita.a capacidade de 
alavancagem' .. Nos períodos de sobre-capacidade têm dificuldade 
de ajustar-se por serem monoprodutoras. 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 04783 

A concentração do controle da maioria das empresas 
nas mãos de sete principais grupos econômicos (ODEBRECHT, 
ECONÔMICO, MARIANI, SUZANO, VILA VELHA, ULTRA e IPlRANGA) 
poderia, talvez, compensar essas deficiência'S. Conforme pOde-se 
verificar nos quadros 9 e 10, em anexo, o faturamento das 
principais companhias quimicas americanas foi superior ao do 
maior grupo brasileiro que atua no setor petroquimico o 
ODEBRECHT. A holding ODEBRECHT S.A. faturou, em 1994, US$ 3,4 
bilhões, cabendo destacar contudo que o setor petroquímico teve 
um faturamento em torno de US$ 1 bilhão, que representa apenas 
33% da receita do grupo. 

POde-se dai concluir que o porte do conjunto de 
empresas petroquímicas brasileiras é reduzido. Nesse sentido, o 
processo de concentração no setor é essencial para 
sobrevivência dessa indústria no Pais, gerando emprego e 
recursos em território nacional. 

Atenciosamente, 

Anexo: o supracitado 

Ql:ADRO,1 
PND·1111. 

.~- ~,- .~ ........ .... 0._ 
o COPESUL MAl/92 

N1TRIFLEX AGOI92 

POUSUL SET/92 S6.8 
PPH (ordiuriu) SET/92 40,8 
PPH (pnfereedail) NOVI9l 18,6 
CBI DEZI92 

OXmNO 

PQU 50.~ 
AC1Ul'fOR 17.~ 17.7% 
COPIRBO 2J.m6 . 23.096 2S,9 
POLIALIIlH AOOO4 Il.~ 13,6% 16.7 
~ AOOO4 31,4% 31.4% 23,7 
POUTENO AGOI94 

TOTAL 

CPC (O"""'iria) SET'" 14.m 1",99ft 73,6 f..' 73,6 

. CPC 0>""'_) SET'" s .... s .... 16,5 26,0 
SALGI.MA. (ordIaárl») ourl9> ..... ..... 
SALCEMA. (iftfereadalJ) OUT/9S 19,4% 19.4% 
CQR ourl9S 



QUADRO 2 

VENDAS DE ATIVOS DO BNDES PARA UTILIZACAO NA LIQUIDACAO FINANCEIRA 
DE OFERTAS NO AMBITO DO PND 

EMPRESAS DO SETOR PETROQUIMICO 
----------------------------------------------------------------------------------------

EMPRESA DATA VALOR CONTRATADO CUSTO I VALOR EM 
unidade FINANCEIRO US$ milhoes " 

==============-=~======================================================================= 
1 PETROFLEX 15.04.92 Cr$ bilhoes 61.05 IGPM+6,5%a.a. 27.52 
2 COPESUL 22.05.92 Cr$ bilhoes 740.11 IGPM+6,5%a.a. 271.30 

COPESUL(publ.) 27.06.94 CR$ milhoes 6158.27 IGPM+6,5%a.a. 2.39 
3 NITRIFLEX 11.08.92 Cr$ bilhoes 117.62 lGPM+6,5%a.a. 26.19 
4 PQU 31. 01. 94 CR$ milhoes 17617.14 IGPM+6,5%a.a. 38.41 
5 POLITENO 31.08.94 R$ milhoes 35.87 TR +6,5%a.a. 40.34 
6 CIQUINE 26.08.94 R$ milhoes 18.93 TR +6,5%a.a. 21.32 
7 POLIlJ.DEN 26.08.94 R$ milhoes 13.37 TR +6,5%a.a. 15.06 
8 COPENE 29.08.95 R$ milhoes 76.05 TJLP+3 ,o%a. a. 79.97 
9 CPC 16.10.95 R$ milhoes 68.14 TJLP+3,0%a.a. 71. 09 

10 SALGEMA 16.10.95 R$ milhoes 61. 72 TJLP+3,0%a.ê 64.40 
11 CQR 16.10.95 R$ milhoes 1. 47 TJLP+3,0%a.a. 1. 54 

==~================================================================================== 

As condicoes de venda desses ativos estao reguladas ,atualmente , pela 
Resolucao 803/93, alterada pela DO 307/95, e pelas que lhe antecederam: 
* carencia de dois anos 
* amortizacao do prinCipal em 10 anos(pagamentos semestrais crescentes) 
* TJLP + 3% a.a. 
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QUADRO 4 

PNJI-91195 
\lODIFICACÁO D \ ESTRL"TL'RA DO cAI'IT AL \'OT "-"TE APÓS A VPIDA DAS ["PRESAS DO SETOR PETROQuL\nco ,-

ACIO!'lllST AS DO CA.PIT AL ORDI~ARlO --= ACIO~lSTAS 00 CAPITAl. ORDI!'IARlO -- --
7 POUOLI:}"'['\iA$ 

PETROFl.EX fdroquila Jt.!~ -
Pfln)quiu '00 .... - Unir- J1,5% J.,!" 
COMOrcio Pie: SUUftO - 20,'% ""' ........ JI,!~ ...... s_ - 10.'% -- 4,'" 4.''''' ,,- - '0.%% . - ,,l .. .,l" 

c ...... - , ...... o.m. O .... O ..... 
EaLPrn.P ...... aatriohab - 26,0" TOTAL '00 .... , ...... 
Inst.FI.aamru naritJnais - 2,6" 
CapblnlrUleiro - 0,'" • OXJT.E..~O 

0:."'- - ...... IlJInqui.x:a .. .... ...... 
a.- , ...... PdJooq" . ..... ..... 

TOTAL '00 .... '00 ..... ................ 11 .... . ..... 
2 Ilmd_ - ..". 

coPESVL G80EX - O,l" 
PcbOC(tliA 61,2% 15,0% a.- ..... ..... 
B."DESP AR ...... - TOTAL ' ....... ' ...... Pol __ o, ... ','" 
PoI .... ..... O,l" • PQV 

PPH .,l .. O,l" Prtroquiu ., .... 17,5% 
CotuOrrio PPt - 2 ...... Ua)por ,..". ~ 
Pttroqlliaict T1'hmIo ..... ..... Banco Ibch_ria. CO'IMrào ..... 1,5% p- ..... o ...... - ..... ..... 
" ..... - 0.'" 0.1" -- 0.'" ''I'' 0:."- - ........ lDN f.stirmo do Nordnte o .... ..... 
or_ " públke - ........ Comóftio PoIoIlIVC"Â - lI..f% F_P ..... _M.Pma_ - ..... "-npt .......... - . .... _ ..... 

- .., .. Poli"..... - ...... 
Buaco~ - .~ .... 5aD Filipe AdIL. Pllltici~ - ... .... _a· dai - 2 .... Fundo Prfn,tinYnl - 4,5% 
Gonndo .-r_ ........ CP - ..... t:nUádeI. P'n.idfuda P'rh'wda(%J - ','1" 
c.,.IoaI_ 416) - ..... c.ptooJ_m - ..... 
EaticI8dIs P1 •• idi1I:U ~ Ql) - 1.1% CJatao.C_.,....... - 5,5% 
a.- S ...... -

3 TOTA!. 100 ..... 100.0% -
srI1UFLEX TaTAL ' ....... , ...... 

P_ .... ...... -
,,",,5.0 ......... I ....... lO ACRI:'IOR 

TOTAL I ...... ' ....... petroq ..... J~ --- J5A% ...... 
l'OLISIJI. • 

c_ 
' ..... '!: n_ ...... p- ll.l .. - TaTAL , ...... . ........ 

""'- ll.l'llo ........ 
H_ lU" ........ • COPIJIBO 

TarA!. , ...... , ........ ~ 13,1" 

c.- 15,4'110 10,5% ......... !IJ"" '71.5" 
PI'II c.r.~P' 5,2" 5,2" 

Ptbuqu:b:a , ..... - o.- ,.... ..... 
"- - J1A" TOTAL ....... ,....,. - - - J7,!% 
~ 2 ..... 25.0% 

• TarA!. .- ......... 
cu - ...... ...... 

u ..... 21 .... 50,0% 

J'iL 4 .... 23,1% -
jlutroo ..... ...... 

rOTAL ,00_ , ...... 
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I: POLlAWVO P_ .... 
c ....... 
~ ...... 
NIuMmi 
~ 

lOT'\!' 

u CIQUI!'iE 
Pl1rOquaa 
C_ --N!..-.. 
a.-

TOTAL 

,. fOUTE."IO p-
c_ 
-.. ---a.-

TOTAl. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

--
»,l'" -
JlJ% ..."'. 
'6.'" '6.'" 
'6.'" '6.'" 
O ..... o ..... 

100..,,,. 100.o'!. 

JJ.J% 

JJ.J'" 66,5 ... 
17",. 17",. ...... !t •• '" 
03 ... 0.1'" , ....... 100.0% 

' ..... 
IO ..... ,. ..... 
10 ..... , ...... , ...... , ..... , ...... ...... ...... O .... 

'00 .... '00 .... 

QVADRO 4 
(co:K)t.J.m,J,aç401 

" 
N~uiu. 

RlMm pan •• pnpcIo. 
Rnern para o púbtin 

Ouv. N_ 
BaDCO u. .. nltl! 
8aDCO IDknaGiQe --C ..... _N_ 

4'''''4 . ...,. 
O ..... ...... ....,. 
O ..... . ...,. ...... 
O ..... ...... ...... 

I8h==-______ =~ 
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QUADROS 

OIm.'8R~ 

PND·91115 

OFERTAS EM LEILÃO DAS EMPRESAS NÃO PETROQUÍMICAS PRIVATIZADAS 
PAJtCl~DO - RUUt.TADQ ACOO -" EMPRESA M&S C""" ... TOt .... DO~ DI,..,... omoa ........ 

omn ..... n_ ..... l'U ...... ,,,- -I. VENDA DE EMPRESAS CONTRCL'DAS E PARncWACÓEs DA PETROFÉRT1L 

t:SlMlN~ urdiD,n. 0UT191 37.6~ J7.6~ 973.2 1112,4 14,3~ -
l'SJMJN~ ",.., .. lftCiail; NOV191 17.~ t6.,./. 164.3 164.3 0.0% -
CEL~IA NOVI91 86.10/0 86.10/. 71.' 90.7 ll.O% -
MAFERSA NOVI9I 9O.M-'o 90.0% IS.' 4S.4 161.0% -
COSINOR NOVI9I 89.r.:ó 89.8% 12.0 Il.O 2l,$~ -

TOTAL 91 - 1340.6 Il30.S 14.1% 

SNIIP IAN192 9O.~ 90.0% 7.8 11.0 54.4~ -
ISIlAG IAN192 3l.~ 35.0% 6.8 6.8 O.I~ -
PIRATlNI FEVI92 6l.2~ 6'.2~. 42,0 10'.1 "O.4~ -
ÁLCALIS lUlJ92 90.~. 9O.~ 7S.9 SI.4 3,2% -
CST • onIJproI. lUlJ92 70.~ 70.~ 295,4 195.4 O.~ -
csr • onIinarta lUlJ92 '.7V. l.N 36.9 36.9 0.0% -
FOSFÉRTIL AOO'92 7U". 18,1"- \39.3- In.1 27~1% -
GOIASFÉRTIL 0UT192 9O.~ 9O.0"A. 12,7 12.7 0.0% -
ACESrrA OlITl92 64.0% 64.0% 347.7 450.3 19,$~ 

TOTAL 92 - - 967.4 IIn.6 1l.N 

CSN - 10.11\110 AIIR/93 6l.\~ 6O.1~ 1056.6 1056.6 0.0% 3.~ 

uLTRAFÉRnL l\lNI93 9O.~ 90.0% 199.4 199 •• 0.0% 20.0% 

COStrA ~Io ordinin. A(lQ';I3 40.~ 40.~ 166.3 3lO.' 9I.~ 3.~ 

AÇOMIX4S SETI93 79~ 79.9% 184.S ll4.2 9 •• 6~ l.O% 
TOTAL 93 - - 1707.\ 214O.S 1l.4~ 

CSN. 2o.Ieilfo("-) MAR194 S.~ l.3~ 117.0 127.0 0.0% loo.~ 

ARAFÉRTIL AIIR/94 ]3.3% J].3~ 10.7 10.S O.l~ 10.~ 

CSN • Jo.leillo( ....... , AIIRI94 3 • .1% l,'" 83,3 8),3 0.0% 100.0'11 

COSIP A . IeiIlo ,..., ...... lUN/94 2,3% 2.3% 1.7 9.6 24.N 100.0'11 

cARAlBA lIl\J94 80,0% 80.0% '.0 '.0 0.0% 10.~ 

I!SIMINAS NOVI94 O.~ 0.0% 0.7 0.7 0.0% loo.~ 

EMIIRAER DEZI94 lO.'% 30,'''. 181,$ 182,9 o.~ O.~ 

CST 0UT194 O.'~ O.'~ 6.2 6.2 0.0% loo.~ 

TOTAL 94 - - 422.1 415,$ O.~ 

ESCIl.SA JIJIJ9' lO.O% 50.0% 345.0 385.7 II.~ 66.9'< 

TOTAl. 95 - - 345.0 3U.7 1I.~ 

TOTAL 1(911951 4782.2 5660.3 18,4~ 

11. VENDA DE PARlICIPAÇóES MINORITAAIAS (DECUTO t.CJeIII 
DIVERSAS NOVI94 (4) 269.' 276.S 2.6~ loo.~ 

DUJ94m li'.' 118.6 O.I~ loo.~ 

TOTALD 3S8,3 395.' I~ -
TOTAL (I + DI '.170.6 60".9 17.1~ -



QUADRO 6 

VENDAS DE ATIVOS 00 BNDES ·PARA UTILIZACAO NA LIQUIDACAO FINANCEIRA 
DE OFERTAS NO AMBITO DO PND 

EMPRESAS NAO PERTENCENTES AO SETOR PETROQUIMICO 
----------------------------------------------------------------------------------------

EMPRESA I DATA I VALOR CONTRATADO I CUSTO I VALOR EM 
unidade FINANCEIRO US$ milhoes 

=====================================================á================================== 
1 USIMINAS 
2 SNBP 
3 ALCALIS 
4 FOSFERTIL 
5 ,CST 
6 ACESITA 
7 CSN 

CSN(empregados) 
CSN(empregados) 
CSN(empregados) 

8 ULTRAFERTIL 
9 COSIPA 

COSIPA(empreg.) 
COSIPA(empreg.) 

10 ACOMINAS 
ACOMINAS(empr.) 

11 ARAFERTIL 
12 CARAIBA 
13 EMBRAER 
14 ESCELSA(empr.) 

30.10.91 
21.01.92 
16.07.92 
19.08.92 
20.08.92 
28.10.92 
12.04.93 
20.04.93 
11.05.93 
17.05.93 
28.06.93 
26.08.93 
20.09.93 
29.10.93 
15.09.93 
04.10.93 
29.04.94 
02.08.94 
13.12.94 
18.07.94 

Cr$ bilhoes 
Cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
Cr$ bilhoes 
cr$ bilhoes 
cr$ bi1hoes 
CR$ milhoes 
CR$ milhoes 
CR$ milhoes 
CR$ milhoes 
CR$ milhoes 
CR$ milhoes 

R$ milhoes 
R$ milhoes 
R$ milhoes 

509.59 
14.71 

177.95 
547.55 
220.65 
217.28 

13549.88 
1120.60 

52.71 
.762.20 
8456.54 

26882.09 
9.14 
0.80 

23487.65 
5558.43 

12598.03 
4.15 
5.06 
2.34 

IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IGPM+6,5%a.a. 
IPCR+6,5%a.ã.. 

TR +6,5%a.a. 
TJLP+3,0%a.a. 

798.81 
12.02 
46.55 

115.17 
53.02 
27.66 

498.95 
35.45 
1.50 

20.66 
159.54 
295.94 

0.08 
0.00 

215.59 
42.09 
9.67 
4.51 
6.00 
2.53 

===~==================:================~================~==============================: 
As condicoes de venda desses ativos estao reguladas,atualmente, pela 

Resolucao 803/93, alterada pela 00 307/95, e pelas que lhe antecederam: 
* carencia de dois anos 
* amortizacao do principal em 10 anos(pagamentos semestrais crescentes) 
* TJLP + 3t a.a. 

b 
g. 

~ 
'" 

" 5=. 

~ 
8 
til 

~ 
8 

I 

til 

~ 
t:l 

~ 
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QCA.DI.Of 

l'ND.91.9' 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MOlDAS DE ,RI\'ATlZ.A.CÁO REC'[BIOAS. UtPAJ'.SAS NÃO 'ETROQUt~t1C.u 

UILOES 

kiliofordiúriM 
kilao'pe{erariliI 
killo'ord.i:&in.a 

""""" .. 
""""". 

TOTAL • ..... 
lo.Lnio 

",.l,c;IIo 

Jo.u;Jlo 

~.lAiIiD 
.5a.LCÜIO 

6o.l,o;IIo 

7o.I.àIIo 
Io.l,c;llo 

TOTALGEaAL ...... 

"'TA <>BOO' 

'" ...... 
'00.1 

37," 

,,., ,. ... ""' .. c = ... 
""., ,~ " ... , ......... 

1 76,J 20~.1 )],6 

124.,' '6,0 17,' lU 

= ... ""'" ,-"""" IClJlaftC. 

cri 

'.' 

""'"" 
"""'"' 

109,0 

16,1 

"' .. ... 
Jl,1 

11,3 

MarçO de 1996 

"""'" "'" .• "'''' . 
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QUADRO 9 

das principais companhias químicas 

-~-=:. 

fibras e 15.600 16.900 9.430 

10.024 10.928 NO 

Union Carblde 4.640 4.865 2.994 

Petroleum 4.042 4.6n 2.928 

3.598 3.966 NO 

3.462 4.359 NO 

3.408 4.052 NO 

negócios químicos e 3.296 3.7X1 2.131 

Petroc:hemical . 1.506 1.973 1.400 
(segmento 
petroquímico 

o porte dos pnnclpais grupos petToquímicos nacionais em termos de 
faturamento equivalente foi estimado pelo BNDES, em outubro de 1995, 
conforme aparece no quadro abaixo. Por este critério o grupo Odebrecht é o 
grupo nacional de maior faturamento equivalente no setor petroquímico. 
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QUADRO 10 

Faturamento equlvalenta (., dos prlnclpala grupos naclonala em 1994 
(US$ milhões) 

,i 

.""r'J .' 
, ,,' no COpIIII 

FT_~ i )1 •• ': " 

'.PPH,', 
2.. """"-(1) 
3. eq.o.., (3) ,o, 
o. CPC (3) 

5 ...... (3) 
a. POU (3) 'O) 
7,U_I.\ 

"" " ,; 

1111,0 
58.2 

'$.' 
23.0 
"'.o 
10 •• 
13,1 

QAUpO ODEBREatT 

2!lO a.Carl>oaon> 'O) 
2C3 •. ~,O) 

'00 ,O. COR 'O) .. 11. 0MIn(4' ., ,2._") 
47 '3. 0Xyp0r ") 
ZI ... ""*,,,,/4\ 

T!n'ALDO~OOI!IUIIaetrr:_........ .--:c .... :, .".-:: •.•.. ,. ,',' 

,. ""'*'" fi) (2) 

2._') 
3._3) 
•. _u..t.) 

6O.a 
42,a -27.5 

'. """""" ") .... I 
2.c-./41 '.2 

QIIUPO ECONOIllCO ICONEPAAl .. 
50 
30 

3' 

"~") .. ~ 7._ 
QRUPO ULlIIA 

2ZJ la. FCC ('/ I 
15 ... QufnEa da a.hiI (4) 

... 
'.0 

26.0 

',. 
'.' 5.' 
1.1 

... 
3.lI 

50;0 

'5 
'3 
,O 
a 
O 

3 

.. 
a 
a 

e 
7 

TVI'!L DO OMPOUL.1M: .... _ ....... '-::;"""":'.'"-.;:,.".,, "",., '''''''':'::'".:: ""::. ··"",..,·····':·,l>;;:: ':"li'1lg'Wl~:·..,í 

.. - ' ... 
30.' 
' ... 
27.3 

MMood!!!'O·=m-- ........ 

GRUPO IIUZAHO 
52 1._(4) 

:li "~") 
37 7.~,') 
3. 

OAUPOVLAVEUIA 
1. P , 11' .-(4) ... :li "0Xyp0r") 
2. Ur<por ") 17.3 2lI 7. 0000n(') 
3.POU(') S.2 ZI "~I" 
'.~,O) "7 li .. - 000(0) .. _. '.7 • 
TOTAI,;DO GIIUO w.& -..:!!!! , ..... . ". 

'.I , ... 
'5.3 

... 
1.2 

'.' 5,7 

.. ,. 
• 

• S 

. .. ,::,;: 

• • 

:,:,;.; 

(2). _ • .....-(3}.p~- ........ /<1. 
Pa r CF ~. ~ a. (aJ O ...",... ~ lt:tI CIIII:UIiII:D t:tJmO ..,. ...,... • PM*I .­
.....,..,.".,.. _ ~ Plepaa.wIi: ••• _ ~ no c..- .., di ... ...-: CbI pam O 

cMUDca,.' t 5 toICCIi ... ___ .d'*CIrJrM ....... (e,O....,~A:IImIIu~coml1.ft tIO_-d188oV_--_-__ ·_d1 , ... ·-.. 
_. , .... ABIOIJIM:_ ,_"",,,,*,",*,_.<WIdr _ QWnIoI_' '_MIOU"" __ .O __ ,.,-·A-__ -_a_--

Março de 1996 
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l_ ,~~: -: ~ t ~': ,\<,' !\) 
N'Jl-rE:?0 :í.; .::i\I':;EM: nSG (,,),)10 1394 :-IENSAGEM 
úRGAO DE ORIGEM : PRESIDENCIA DA REPUBLICA 28 01 1994 
SENADO: MSF DDD54 1994 
EXTERNO : EXECUTIVO FECERAL AUTOR 

E:-fENTA SUBMETE A APRECIAÇAo DO SENADO FEDERAL. O NOME DO SENHOR~ 
RIE!.Ell!O ~Q!I'tt, PARA EXERCER O CARGO DE DIRETOR DE..!9!:l!I8\ !!?NE_T~I. 
00 BANCO CENTRAL 00 BRAS lL. 

INDEXAÇAo INDICAÇAO. SENADO. ESCOLHA. AUTORIDADE. DIRETOR. POLITICA MONETARIA 
(BACEN) . 

COMIssAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS (CAE) 

APROVADO 

DESPACHO INICIAL 
(SF) 

ULTIMA AçAo 
APRVO 
03 03 1994 (S,) SUBSECRETARIA DO EXPEDIENTE 15F) ISSEXP) 

REMESSA MSG SM 049. AO PRESIDENTE DA REPUBLICA. 
COMUNICANDO A APROVAÇAo DO NOME INDICADO AO SENADO. 
IPROCESSO ARQUIVADO EM 16 OS 1994). 

ENCAMINHADO A 
(S,) SUBSECRETARIA DE ARQUIVO EM 24 03 1994 

NtJHEt\0 NA ORiGEM M3G ':'11;6 l)-j-i !-1E.:~SAGL't 
ORGAO DE ORIGEM : PRESIDENCIA DA REPUBLICA 21 12 1994 
SENADO: MSF 00393 1994 
EXTERNO : EXECUTIVO FEDERAL AUTOR 

EMENTA SUBMETE A CONSIDERACAo DO SENADO FEDERAL. O NOME 00 SENHOR 
FRANCISCO LAFAIETE DE 2AQ!!!, 'CPJ'.i,. PARA EXECER O CARGO DE DIRETOR 
DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 

INDEXACAO INJ)ICACAO. SENADO. ESCOLHA. AUTORIDADE. DIRETOR. BANCO CENTRAL DO 
BRASIL. IBACEN). 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS (CAE) 

APROVADO 

DESPACHO INICIAL 
(SFl 

ULTIMA AçAO 
APRVO 
10 01 1995 (SF) SUBSECRETARIA DO EXPEDIENTE (5,) (SSEXP) 

REMESSA MSG SM 006. AO PRESIDENTE DA REPUBLICA. 
COMUNICANDO A APROVAÇAQ DO NOME INDICADO AO SENADO. 
(PROCESSO ARQUIVADO EM 24 08 1995). 

ENCAMINHADO A 

.. -,,---- ',. -.. ~ .. ~.'" -, ',' .. ~'-

(SF) PROTOCOLO LEGISLATIVO (SF) (PLEG) 

NTJNER0 NA 0RIGEH: i·!:;·.j -,-'Ji':'9 1933 :·IENSAüE!\( 
ORGÂO DE ORIGEM : PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
SENADO: MS, 00137 1993 
EXTERNO : EXECUTIVO fEDERAL 

EM t5 03 t995 

23 03 1993 

AUTOR 
E~ENTA SUBMETE A APROVAÇAO DO SENADO FEDERAL. O NOME DO SENHOR CLAUDIO tlES 

HJ,UC.!I PARA EXERCER ° CARGO DE DIRETOR l?UIO~Fi ,O.liG}\ll,I.ZAÇAo .DO 
SIST~.JJtiAN'PllQ DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. ..... ~ 

INDEXACAo INDICACAO. SENADO. ESCOLHA. AUTORIOADE. DIRETOR, (BACEN). 
DESPACHO INICIAL 

(SFl 
ULTIMA AçAo 

APRVO 
01 04 

ENCAMINHADO A 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOHICOS (CAE) 

APROVADO 
1993 (SF) SUBSECRETARIA DO EXPEDIENTE (SF) (SSEXP) 

REMESSA MSG SM 053. AO PRESIDENTE DA REPUBLICA. 
COMUNICANDO A APROVAÇAO 00 NOME INDICADO AO SENADO. 
(PROCESSO ARQUIVADO EM 15 09 1993). 

(SF) SUBSECRETARIA DE ARQUIVO EM 17 05 1993 
TRAM I TACA0 
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Durante O discurso do Sr. Eduardo Su- rência estatal em seu funcionamento", conquanto 
p/icy, o Sr. Júlio Campos, 2R Vice-Presiden- preveja a hipótese de sua dissolução compulsória, 
te, deixa a cadeira da presidência, que é por sentença judicial transitada em julgado, ou a 
ocupada pelo Sr. Emandes Amorim. 4Jl Se- suspensão de suas atividades, por ordem judiciária. 
cretário. E, por imperativo constante do art. 174, e de 

o SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Mesa anotou as consideraQÕes de V. ExA e tomará 
as providências devidas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos, em substituição ao Senador Lúdio Coelho. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos, que 
disporá de 20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Se­
nador Júlio Campos, o Senador Jefferson Pêres pe-
diu a palavra pela ordem. • 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
com o devido respeito pelo Senador Júlio Campos, 
gostaria de dizer que eu estou inscrito para falar. O 
Senador Júlio Campos estava inscritO para falar em 
segundo ou terceiro lugar e permutou com outro Se­
nador. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Concedeu-me a per­
muta o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
estou vendo que ê inútil um Senador se inscrever 
aqui, porque realmente ele não consegue falar. Du­
rante toda esta semana eu tentei fazê-Io e não con­
segui. Há alguma coisa de muito errada em nosso 
Regimento que precisa ser retificada. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos por 20 
minutos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Se­
nadores, a alternância dos exercentes do poder 
constitui princípio característico 'dos regimes demo­
cráticos, aqui e em todo o mundo. 

A Constituição Federal não cuida de dispor s0-
bre a renovação dos dirigentes classistas, quer das 
associ8QÕes do empresariadO, quer das corporaQÕes 
de empregadOS. 

Nesse terreno, garante "plena liberdade de as­
sociação para fins lícitos", estatuindo que ~ s~a cria­
ção independe de autorização, e vedando a II1terfe-

seu § 22-, diz cumprir ao Estado. de acordo com a lei, 
o exerclcio da função de incentivador da atividade 
econômica, apoiando e estimulando todas as formas 
de associativismo. 

No que se refere especialmente à garantia de 
liberdade de associação profissional e sindical, esta­
tui a Carta Magna que a criação de sindicatos inde­
pende de autorização do Estado, proibindo ao Poder 
Público interferir ou intervir na sua organização. 
Ademais, veda a "criação de mais de uma organiza­
ção sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma 
base territorial, que será definida pelos trabalhado­
res ou empregadores interessados". 

Define que aos sindicatos de trabalhadores ou 
de empregadores incumbe a defesa dos di reitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria, in­
clusive nas áreas judiciais e administrativas, caben­
do à respectiva assembléia geral fixar a contribuição 
devida pela categoria profissional, necessária à ma­
nutenção da entidade e do sistema confederativo a 
que se subordinar. 

Assegura, por fim, a Carta Magna, "a participa­
ção dos trabalhadores e empregadores nos colegia­
dos dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenCiários sejam objeto de dis­
cussão e deliberação". 

A renovação dos mandatos dos dirigentes de 
associaQÕes profissionais e sindicais não observa, 
como se vê, impedimentos, embora cada vez mais 
se consolide a opinião de que deve ser proibida a 
sua perpetuação no poder. 

Nesse sentido, prospera a tese de "reciclagem 
nas entidades de classe", defendida pelO jovem em­
presário Júlio Serson na Folha de S. pa~lc:' de 8 de 
jàneiro pretérito. Vice-presidente de prestigiada rede 
hoteleira nacional, foi ele próprio escolhido para o 
cargo de dirigente máximo da Associação Brasileira 
da Indústria de Hotéis, no quadriênio de 1987 a 
1990, quando contava apenas 25 anos de idade. 

Conhecendo bem, portanto, o tema de sua ex­
posição, o articulista crê firmemente que "a perpe­
tuação de lideranças na direção de entidades de 
classe e de categorias profiSSionais constitui um dos 
piores vlcios da administração". 

No seu entendimento, é inaceitável, nesses ca­
sos, a alegação daqueles "que se elegem sucessiva-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL S~bado 23 04795 

mente", segundo a qual "os seus mandatos são legi­
timados pelo 'loto", pois como todos sabem, "depois 
de algum tempo no comando de uma entidade, os 
dirigentes usam de todos os seus poderes para per­
manecer mandando". 

Entre outras coisas, promovem a ampliação da 
estrutura organizacional e dos quadros funcionais, 
reformulam os procedimentos administrativos, modi­
ficam os estatutos e "cooptam as bases com todo 
tipo de oferenda e agrado", alcançando assim ocu­
par a cadeira principal da direçãO "por quatro, cinco, 
seis ou mais mandatos consecutivos". 

Conclui, daí, que, num "mundo que avança 
aceleradamente no rumo da eficiência, da qualidade, 
da racionalização de métodos, da tecnolog ia e da 
modemização, não há por que se admitir a perma­
nência de estruturas obsoletas nas entidades". 

Tais estruturas têm muito a ver com o "cací­
quismo nos comandos", contrapondo-se às "moder­
nas técnicas de administração", ( ... ) "unãnimes em 
aconselhar a reciclagem de posições nos cargos. 
São comuns os casos de feudos, currais e grupinhos 
que se encastelam nas estruturas, gerando acomo­
dação, ócio e perda de motivação". 

A partir da "feudalização institucional", que mo­
tiva, entre outras doenças conhecidas, "a abulia ad­
ministrativa e o catatonismo grupal", a organização 
vê-se contaminada pelo vírus da inércia. Ao revés, o 
rodízio nos cargos "permite oxigenar o ambiente or­
ganizacional, aumentar a criatividade e a produtivi­
dade e melhorar os níveis de eficiência. 

Dizer que as bases querem reeleições contí­
nuas é sofismar. Pois os dirigentes costumam laçar 
os corpos associados com uma cultura de favoreci­
mentos. Os contingentes sentem-{;e gratificados, 
moldam-se ao espírito de corpo da casa e acabam 
votando na direção apontada pelos comandos. Há, 
portanto, um sistema de recompensas recíprocas". 

Há determinados dirigentes das Federações da 
Indústria, da Agricultura e do Comércio que querem 
se perpetuar no poder por cinco, dez, quinze anos, 
usando aquelas entidades para benefício próprio. 

Identifica-se aí, sem dúvida, "um processo de 
corrupção, não se contando que a eternização dos 
líderes pode gerar imenso desgaste, a ponto de 
ameaçar a própria estabilidade interna". E, não sen­
do "raros os casos onde os grupos insatisfeitos par­
tem para a formação de novas entidades, tal proce­
dimento só prejudica a própria categoria". 

Exemplo disso já vimos na lutas fratricidas en­
tre as direções da CUT, da CGT, da Força Sindical e 
de outras entidades de classe. 

Por outro lado, continua0 articulista: 

"Podemos comparar a permanência de 
dirigentes nos cargos por tempo ilimitado 
com o que de mais pértido existe nos regi­
mes autoritários. 

A verdade, naqueles sistemas fecha­
dos, é a voz dos governantes. Eles assu­
mem o papel de entidades divinas, insuperá­
veis e majestáticas. Todos os cidadãos de­
vem lhes prestar obedi encia e cultuar sua fi­
gura. Têm muita semelhança com os caci­
ques que manobram as entklades de classe." 

O Brasil ingressa "num ciclo de estabilidade 
econômica" e, "para interpretar esse novo ambiente, 
vivenciando e administrando as oportunidades que 
se apresentam, são necessários quadros e dirigen­
tes integrados ao espírito de um tempo que tem por 
parâmetro central a maximização de resultados pela 
menor custo". 

Júlio Serson conclui o seu original testemunho 
asseverando que: 

"Gente qualificada há em toda parte. 
São pessoas que querem uma oportunidade 
para demonstrar suas aptidões administrati­
vas e operacionais. Mas seu sucesso vai de­
pender do desmonte dos paquidermes cons­
truídos por cabeças jurássicas. Os ajustes 
que se operam em todos os níveis da vida 
econômica e política certamente haverão de 
contemplar a administração das entidades 
de classe. É nossa esperança, regada com 
muito otimismo." 

Era este, Sr. Presidente, o depoimento que 'de­
sejávamos consignar na Ata dos trabalhos da ses­
são de hoje, para a reflexão dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Arnorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Dutra, para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
de 5 minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do 
Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT-SE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria de 
repudiar a atitude do Senador Júlio Campos, Que, no 
exercício da Presidência, ouviu que nós pedimos a 
palavra para uma comunicação inadiável mas des­
considerou o nosso pedido porque seria S. Exª o 
próximo orador. 

Não vou responder aos comentários que fez ao 
meu Partido, porque os fez fora do microfone. 
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Mas. Sr. Presidente. a comunicação inadiável - olhando para a sua cara o dia todo. achando que S. 
que. efetivamente. é uma comunicação inadiável. Exil quer falar. Eu havia concedido a palavra. pela 
porque eu não me utilizo deste expediente para po- ordem. ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
der furar a fila de oradores - diz respeito a um fato que O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No-
aconteceu no meu Estado de Sergipe. ontem. e que bre Senador Júlio Campos. V. Exª conhece bem o 
envolve a direção da Petrobrás naquele Estado. Regimento. 

Eu já havia comunicado a esta Casa a atitude O SR. JÚLIO CAMPOS - Qual é o termo? Não 
que a Petrobrás vinha tendo com relação aos traba- é cara? Rosto! 
Ihadores que foram reintegrados através de uma li- Quero dizer ao eminente Líder que não ouvi S. 
minar. A Justiça considerou que esses trabalhadores Exª pedir a palavra para uma questão de ordem. 
haviam sido contemplados pela Lei de Anistia. apro- Quem o fez foi o Senador Eduardo Suplicy. e eu 
vada no Congresso Nacional. que beneficiou os demi- concedi a palavra a S. Exª. que falou o que bem en-
tidos do Governo do Sr_ Fernando Collor de Mello. tendeu. fez um discurso numa questão de ordem e 

Já denunciei aqui. inclusive. que a Petrobrás. várias comunicações e sugestões, as quais a Mesa 
numa a.titude absurda. manteve esses trabalhadores anotou para solicitar as providências cabíveis. 
por mais de 10 meses. Estes recebiam os seus salá- Telefonei para o Senador Lúdio Coelho. a fim 
rios sem trabalhar. num autêntico desperdício dos de saber se S. EXª iria comparecer à sessão para fa-
recursos públiCOS. já que esses funcionários compa- zer pronunciamento. Respondeu-me que não. Pergun-
reciam regularmente à sede da Petrobrás à procura tei-Ihe. então. se poderia ceder-me o seu espaço. S. 
de trabalho. que não lhes era dado. EXª me disse: "Com muita honra"! Então. pedi à Mesa 

Ontem. ocorreu um absurdo ainda maior: ape- que fizesse esse registro de permuta Eu faria o meu 
sar de a questão ainda estar sub judiee, a Petro- pequeno discurso e. em seguida. retornaria a ocupar a 
brás recorreu da Justiça para derrubar a liminar e Presidência da Casa Dessa forma, pedi ao Senador 
garantir a reintegração dos trabalhadores. Talvez. Ernandes Amorirn que me viesse slbstituir como Se-
contrariada pelo fato de a Justiça ter mantido a posi- cretário da Mesa e Presidente em exercício. 
ção dos trabalhadores e não ter atendido a derruba- Porém. se o Senador José Eduardo Dutra, emi-
da da liminar, impetrada pela Petrobrás. numa atitu- nente Líder. achou ruim. pensou que eu o desconsi-
de claramente ilegal. a empresa demitiu esses traba- derei. não é verdade. Não é justo que. tendo a res-
Ihadores. Inclusive. os advogados dos trabalhadores ponsabilidade que tenho. de trabalhar como membro 
entraram com uma ação. no sentido de pedir a pri- da Mesa permanente. saindo do Senado às 23h, as-
são do Sr. Oswaldo Monte. Superintendente da Pe- sinando papéis, despachando requerimentos em 
trobrás. no Estado de Sergipe. pelo fato de descum- substituição ao Presidente José Sarney. também 
prir uma determinação judicial. não tenha o direito de, pelo menos às sextas-feiras, 

Sr. Presidente, era essa a comunicação inadiá- fazer o meu pronunciamento. Creio que não sirvo 
vel que eu queria fazer. apenas para presidir as sessões e dar a palavra a V. 

Muito obrigado. Exª. que fala cinco vezes por dia. diariamente - às 
O SR. JÚLIO CAMPOS _ Sr. Presidente. peço vezes 10 ou 30 vezes. 

a palavra para uma explicação pessoal. Como fui ci- Portanto, V. Exª me desculpe. Peço-lhe perdão 
tado pelO Senador José Eduardo Dutra. tenho o di- se agredi a Liderança do PT, glorioso e reinante. 
reito de responder. mas não foi com intenção. Confesso que. se tivesse 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) _ ouvido. eu daria mais uma vez a palavra a V. EXª, 
Concedo a palavra. para uma explicação pessoal. como sempre fiz. Às vezes, até fugindo das normas 
ao nobre Senador Júlio Campos. regimentais. prorrogando o tempo, com a melhor 

V. EXª dispõe de 5 minutos. das intenções. para que todos os Senadores façam 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para uma o seu pronunciamento. 

explicação pessoal. Sem revisão do orador.) _ Sr. Desculpe-me se ofendi V. EXª naquele instan-
Presidente. o nobre Líder do PT tem mania de achar te. realmente não ouvi o seu pedido de comunicação 
Que o microfone desta Casa é exclusivamente do inadiável. Mais uma vez, peço-lhe desculpa& pelo 
PT. Quero dizer que S. Exª não é dono da verdade erro cometido. 
aqui. Quando presidi os trabalhos da Casa. não ouvi Muito obrigado. Sr. Presidente. 
S. Exª pedir a palavra para uma comunicação ina- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
diável, não escutei S. EXª . Não sou obrigado a ficar dente. peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O Orçamento. que há pouco tempo foi palco de 
Concedo a palavra pela ordem ao nobre Senador tantas denúncias. de tantas máculas para esta 
José Eduardo Dutra. Casa. hoje. com esta aprovação. é um fato impor-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela tante de revigoramento do trabalho orçamentário. 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Por uma questão de justiça. por ter inclusive 
SrªG e Srs. Senadores. quero apenas registrar que participado do trabalho e de estar orgulhoso desse 
mantenho a minha opinião e que nunca usei da pa- resultado. faço esse registro. ressaltando as figuras 
lavra de maneira indevida. do Senador Renan Calheiros. do PMDB. e do Depu-

Não faço a mínima questão que o Senador Jú- lado Federal Iberê Ferreira. do PFL. que conduzi-
lio Campos fique olhando para mim o tempo todo. ramo com maestria e seriedade. esse processo. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. O Orçamento está aprovado na Comissão e 
O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente. peço deverá. na próxima semana. ir ao Congresso Nacio-

a palavra pela Liderança do P FL para fazer uma co- nal. Esperamos vê-Io logo aprovado para que efeti-
municação. vamente seja sancionado pelo Presidente e respei-

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) _ tado na sua execução. a fim de que tenhamos uma 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. peça que ajude no desenvolvimento do nosso País. 
como Líder, por cinco minutos. Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Como Líder. Muito obrigado. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SrªG e Srs. Durante o discurso do Sr. Romero 
Senadores, eu gostaria. como Líder do PFL e como Jucá. o Sr. Emandes Amorim. 42 Secretário. 
membro da Comissão de Orçamento, inclusive como deixa a cadeira da presidência. que é ocu-
Sub-Relator das áreas de Saúde, Trabalho, Previ- pada pelo Sr. Júlio Campos, 2Q Vice-Presi-
dência e Assistência Social, de comunicar à Casa. dente. 
com muita satiSfação, que, hoje, às 04h20min, foi O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
encerrado o processo de votação dos destaques palavra para uma comunicação inadiável. 
apresentados á proposta de Orçamento do Relator- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
Geral. Deputado Iberê Ferreira. do a palavra a V. Ex!!. 

Faço questão de fazer essa comunicação, Sr. O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para uma 
Presidente. porque entendo que o Congresso Nacio- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) _ 
nal deve dar uma demonstração·extrema de serieda- Sr. Presidente, Srs. Senadores. a minha comunica-
de, de maturidade, de trabalho, na confecção da ção se prende a uma proposta que vem tramitando 
proposta orçamentária para 1996. nas duas Casas do Congresso Nacional há cerca de 

Tivemos o relatório do Deputado Federal Iberê 7 anos. 
Ferreira, Relator-Geral do Orçamento, aprovado na Foi aprovado, na semana passada, na Comis-
Comissão por unanimidade. Todos os partidos de to- são de Assuntos Sociais, um projeto de lei da êâma-
das as matizes ideológicas participaram da discus- ra que extingue o imposto sindical, hoje denomina-
são. indicaram relatores e sub-relatores, participa- do. para melhor disfarçar a sua permanência, de 
ram cristalinamenle da confecção da proposta orça- contribuição sindical. 
mentária. E, hOje, às 4h da manhã. foi coroado todo Mas o fato que quero trazer ao conhecimento 
esse trabalho através da aprovação unânime desse dos meus nobres Pares do Senado Federal, para ilu-
relatÓrio. minar-lhes a consciência sob o ponto de vista jurídi-

Registro. neste momento, a participação de 10- co. é o de que anteontem a Juíza titular da 1ª Vara 
dos os Parlamentares. de todos os técnicos da área Cível do Estado de São Paulo, Alda Maria Caminha 
de Orçamento do Senado e da Câmara e, sobretu- Ansaldi, concedeu ao Sindicato dos Bancários de 
do, registro a boa condução dos trabalhos. com São Paulo liminar que impede as instituições finan-
competência e equilíbrio. do Senador Renan Calhei- ceiras de fazerem o desconto do imposto sindica/. 
ros, Presidente da Comissão de Orçamento. bem Os 110 mil bancários de São Paulo, portanto, não 
com do Deputado Federal Iberê Ferreira. Relator- terão. este mês, o desconto de um dia de trabalho, 
Geral. Eles fizeram as ponderações, tiveram a pa- como as demais categorias. 
ciência. o equilíbrio e o cuidado de fazer desta peça No dia 11 d~ março, o sindicato jã havia obtido 
do Orçamento um trabalho cristalino. que engrande- liminar que reduziu () desconto a 40% do previsto, 
ceu o Congresso Nacional. ou seja. apenas a parte do Ministério do Trabalho 
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(20%). das duas confederaçõe~ da categoria (15% dade. Por que não se pode trazê-la à tona? Porque 
cada uma) e os 5% das duas federações seriam re- a verdade não pôde transparecer neste Pais durante 
colhidos. Essa liminar já é a segunda que a Meritís- décadas porque os militares nos amordaçavam e 
sima Juíza concedeu com o objetivo de interromper depois porque os democratas tentam fazer o mes-
a cobrança do imposto sindical na sua totalidade. mo. usando instrumentos ditatoriais. passando por 

Sr. Presi~ente. segundo o Sindicato. que é filia- cima. com seu rolo compressor. das leis e da própria 
do à Central Unica dos Trabalhadores (CU1). o im- Constituição - Constituição revogada. Constituição 
posto previsto na Consolidação das Leis do T raba- que um dia foi cidadã e que hoje está ameaçada de 
lho fere o principio da liberdade e da autonomia sin- prostituir-se. 
dical. garantido pela Constituição federal. O Plano Real foi como os miasmas. produzido 

"A independência da entidade sindical a esse na escuridão: "O que é bom mostramos. o que é 
tipo de verba recolhida compulsoriamente. quando ruim escondemos"; E como o conteúdo maléfico. 
os demais descontos são decididos em assembléia perverso. cresce. tem que ser escondido. Maiores 
de empregados. é meta daquela Central". lembra o entulhos têm que passar para a escuridão. 
presidente do Sindicato. Essa foi a primeira vez que O Ministro Ricupero. saudosa memória - e não 
o Sindicato recorre à Justiça para acabar com o im- estou brincando. porque S. Exª é. entre as que pas-
posto. Outros sindicatos devolvem a sua parte para saram por este Governo. urna pessoa cuja inteligên-
os associados. corno forma de protesto. cia e cultura respeito -. sabia muito bem que era pre-

Sr. Presidente. chamo a atenção dos nossos ciso esconder do povo brasileiro que o Plano Real é 
Pares para essa proposição que deve chegar a esta um filho bastardo do FMI. que era preciso esconder 
Casa na próxima semana. para deliberação do Ple- e~a filiação espúria .. Na Argentina. onde o irmã? 
nário. No meu modo de ver as coisas. a Comissão Siamês do Plano Real Já provoca rombos e perversl-
de Assuntos Sociais errou. porque deliberou contra- dad:s maiores do que o seu irmão brasileiro. está 
riamente ao parecer da Relatorã. a nobre Senadora escnto: 
Manna Silva. mantendo a cobrança do imposto sin­
dical. Esse imposto é essencialmente antidemocráti­
co e anticonstitucional. 

Trazendo essa notícia da decisão do Judiciário 
paulista à consideração das Sr-s e Srs. Senadores. 
quero conclamá-Ios a que. no exame que o Plenário 
do Senado Federal fará sobre a matéria. haja por 
parte de V. ExªS reflexão mais demorada a fim de 
que os trabalhadores brasileiros - a grande maioria 
não é sindicalizada. inclusive porque vivem nos mais 
longínquos rincões deste território. o que lhes dificul­
ta a associação aos sindicatos - não sejam mais es­
poliados em favor das cúpulas sindicais que se orga­
nizaram e se perpetuam graças ao usufruto desse 
imposto que lhes é indevidamente destinado. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Lauro Campos. 
V. EXª dispõe de 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT.DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sti's e Srs. Senadores. hoje não deveria ser 
sexta-feira. e sim uma quarta-feira de cinzas. porque 
vejo o Brasil recoberto pela cinza que foi produiida on­
tem em virtude da derrota infligida ao País, à democra­
cia, à consciência que pretende penetrar na realidade. 

Refiro-me à derrota da possibilidade de análi­
se. de busca. de indagaçãO. de trazer à tona a ver-

"O Ministro da Economia da Argentina. 
Domingo Cavallo. anunciou ontem divel1las 
medidas para reativar a economia e ratificou 
o plano econômico e o cumprimento das 
metas com o Fundo Monetário Internacional 
-FMI". 

A ONU já revelou que os planos monetaristas 
aplicados pelo FMI na América Latina têm servido 
para empobrecer mais os pobres e enriquecer os ri­
cos. Isso foi a ONU. à qual o FMI é subordinado. 
quem declarou. 

Pois bem. era preciso esconder também que. 
tal como aconteceu na Argentina. os preços seriam 
deixados livres. E o Governo ajudou os preços a su­
birem até à estratosfera. enquanto os salários per­
maneceram congelados. 

Isso aconteceu na Argentina e no Brasil igual­
mente. 

Sabemos muito bem - e as pesquisas mostram 
- que a Coca-Cola. os sanduíches e os produtos uni­
versais dos Estados Unidos são mais baratos lá do 
que aqui. 

Enquanto Buenos Aires é a terceira cidade 
mais cara do mundo. Brasília e Rio de Janeiro não 
ficam muito atrás. Tóquio é a capital mais cara do 
mundo. Mas lá a renda é de US$33 mil por ano, en­
quanto que no Brasil a renda é de US$2.720 mil. Lá 
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também os 20% mais ricos ganham apenas quatro qualquer pais sério não só os seus diretores já te-
vezes mais do que os 20% mais pobres, enquanto riam ido para a cadeia como teria sido lacrado, como 
essa diferença, no Brasil é de mais 33 vezes. aconteceu na Inglaterra no banco da Rainha. Então, 

Portanto, manter uma situação como essa, nobre Senador Lauro Campos, depois que esse 
manter uma situação em que 500 mil crianças têm Banco deu um prejuízo de R$5 bilhões - e o Gover-
que se prostituírem entre 10 e 15 anos; manter essa no já sabia disso - injetou, na negociação desta insti-
situação em que 42 milhões de· habitantes, ou seja, tuição fantasma com o Unibanco, nada menos de 
30% da nossa população está na pobreza ou na mi- R$5.800 bilhões dos depósitos compulsórios. O Go-
séria; 32 milhões de analfabetos; enquanto 1.800 vemo afirma que o depósito compulsório não é um 
pessoas são assassinadas, principalmente por gru- recurso da sociedade. ,Ora, se o compulsório é reti-
pos de extermínio, em São Paulo, em apenas um rado dos depósitos que existem nos bancos, V. ExiI, 
mês. eu, quem tiver conta nos bancos tem dinheiro no 

A situação parece tranqüila para aqueles que compulsório, então, é o dinheiro da sociedade, é o 
estão agora querendo comprar para a Presidência nosso dinheiro que está sendo utilizado para tapar 
da República, ou melhor, fazer um leasing de dois rombos até de bancos fantasmas. De modo que 
aviões - a Aeronáutica já está providenciando isso -, acho que a questão não vai ficar só ai, Senador Lau-
cujo custo seria de aproximadamente US$300 mil, ro Campos, com o rolo compressor que passou por 
os dois, para que Sua Excelência possa apreciar o cima de nós na tarde de ontem. Não vai ficar aí, pois 
mundo das nuvens. tudo isso vai ser esclarecido junto a mais Alta Corte 

Enquanto isso, nós não podemos, porque faz de Justiça deste País, o Supremo Tribunal Federal. 
parte do plano macabro, faz parte do plano de obs- Muito obrigado a V. EXIl. E meus parabéns por mais 
curecimento, faz parte do plano que não pode ver a este brilhante pronunciamento. 
luz, que não pode desmascarar-se; faz parte deste O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado. 
plano manter a escuridão e evitar, portanto, a qual­
quer preço. a constituição da CPI. 

Como evitar a constituição de uma CPI? 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permita-me 

V. Ex" um aparte, Senador Lauro Campos? 
O SR. LAURO CAMPOS'- Pois não. É com 

muito prazer que concedo um aparte ao nobre Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, autor da brilhante 
idéia de se constituir agora uma CPI. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Lauro Campos, o Senado Federal, ontem, através 
do Plenário, tanto da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, como do desta Casa, cometeu 
um ato de viblência terrível contra a nossa Constitui­
ção. E o Supremo Tribunal Federal haverá de repa­
rar esse erro que colocou nossa Constituição como 
letra morta no cenárío jurídíco nacional. Tudo que foi 
feito ontem teve como objetivo primordial. não afas­
tar a suspeita, porque, ao contrário, ela aumentou, 
mas sepultar, de uma vez por todas, a tentativa, que 
considero louvável. de 29 bravos Senadores de le­
varem a fundo uma investigação sobre o sistema fi­
nanceiro nacional que, como toelos sabemos, sobre­
vive dentro de uma promiscuidade, alguns deles pra­
ticando atos tão podres que geraram escândalos 
nunca vistos em toda a História do Brasil, como foi, 
por exemplo. o rombo do Banco .,Nacional que, de­
pois de promover fraudes e causar prejuizos de 
mais de R$5 bilhões, se fosse o Banco Nacional de 

V. Exª me poupou de tocar nos assuntos que 
V. Exª acaba de levantar, e que, realmente, faziam 
parte da agenda que eu iria desenvolver agora. 

Mas, continuando, o que começamos a abor­
dar é que não gostam da luz, não gostam da fiscali­
zação e, por isso, o Banco Central não tinha Diretor 
ele Fiscalização - fato a que se referiu o Senador 
Eduardo Suplicy nesta manhã. Era o Sr. Mauch, di­
retor de outra área, que estava ocupando a Fiscali­
zação. Portanto, "não tinha e não tem a responsabili­
dade que teria um Diretor de Fiscalização. E o Sr. 
Mauch, o Sr. Alquimar Moura e o Presidente do Ban­
co Central, Gustavo Loyola, vieram aqui, prestaram 
depoimento e disseram Que aquilo que estava sendo 
escondido amontoou 33 bancos - 33 bancos! - em 
situação de insolvência, ou de RAET, ou de inter­
venção. Trinta e três bancos dos 230 existentes no 
País! 

A situação, portanto, impõe o obscurecimen­
to. O brasileiro não pode ver a que ponto fomos 
conduzidos. 

E essa farsa elo combate à inflação, posso dizer 
que considero uma grande farsa, porque ensinei meus 
alunos, pelo menos nos últimos quinze anos, que é 
possível eleter a taxa de inflação desde Que a dívida 
pública aumente no seu lugar. Esse é um fenõmeno 
que Hegel chamava de reflexo ou de re-reflexo. 

O que ocorre é que o Governo. para conter a 
taxa de inflação, retira moeda através da venda de 
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títulos da dívida pública. Esses títulos crescem, a dl- dida, para os bancos - 124% de retorno na década 
vida pública aumenta e a taxa de inflação fica conti- perdida - de repente, por obra e graça, talvez, do 
da. próprio Plano Real, que enxugou o bolso dos traba-

Isso não é mágica de Mandrake, mas existem lhadores, que empobreceu a classe média. que dei-
outras mágicas, e muHas, neste Governol xou os juros nas alturas, então os bancos, a fortale-

Mas essa mágica a realidade vai, muito em za "midásica", a fortaleza bancária, o que havia de 
breve, desmascara-lá, com ou sem Comissão de In- mais sórdido no Brasil se desmanchou de uma hora 
quérito. Porque a dívida pública aumentou este mês para outra. E agora esse capitalismo covarde está en-
R$10 bilhões. Se a dívida pública continuar aumen- chendo e recheando os bancos. Anteontem, ontem, ar-
tando, como ocorreu neste mês, de R$10 bilhões foi quimilionários, e agora - espertamente, talvez - empa-
para US$127 bilhões, quase empatando com a dívi- brecidos, para receber mais e mais recursos. Até o 
da externa de US$ 150 bilhões,.estaremos numa si- próprio Banco do Brasil está dizendo que repassou, 
tuação realmente mais grave do que a dos Estados slbsidiou, que foi esvaziado, porque aqueles bancos 
Unidos, com seus US$4.9 trilhões de dívida pública. que não podiam recorrer ao intertJancário recorreram 

Em relação ao PIB, dentro de 10 meses alcan- ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal, Ie-
çaremos uma situação muito mais grave do que vando tudo errbora e ameaçando, tomando negativo, 
aquela que preocupa, perturtJa e até faz fechar por colocando no vermelho o próprio Banco do Brasil. 
23 dias o aparelho de Estado dos Estados Unidos. Portanto, é realmente incrível que o Sr. Sérgio 

Existe uma outra conseqüência, como a que já Moita tenha ameaçado inclusive com a fujimoriza-
está há muito tempo arrasando a Argentina, fazendo ção, com o endurecimento. E o Senhor Femando 
Cavallo cair do cavalo, fazendo com que Menem e Henrique Cardoso disse que não gostaria de recor-
Cavallo se desentendam e que é aquilo que inexora- rer. Mas para que recorrer, se estamos todos de joe-
velmente teria que acontecer com a abertura das im- lhos e prontos a nos sacrificar debaixo desse rolo 
portações e a louca taxa de câmbio, que permite compressor? I 
que compremos, na bacia das almas, subsidiada- Para terminar, Sr. Presidente, gostaria de lem-
mente, as mercadorias de luxo importadas pelo Bra- brar que essas sombras, essa escuridão, essa ne-
sil. A mesma coisa aconteceu na Argentina, e o re- cessária ausêncía de fiscalízação por parte do Ban-
sultado disso foi o desemprego, o desemprego que co Cenlral e essa impossibilidade de se abrir as lu-
avança a tal ponto que agora o Sr. Cavallo, assusta- zes da CPI, o que permite que os miasmas cresçam, 
do, diz que vai recorrer à construção civil. ainda continuam. 

A modernidade que tanto prometia volta à Sérgio Motta disse: "Vocês esperem! Começa-
construção civil', como forma de reabsorver a mão- mos a abrir as gavetas. Há muHas gavetas para se-
de-obra desempregada. Volta a 1847 quando 50% rem abertas". 
dos trabalhadores de Paris estavam empregados na A CPI era justamente a chave que daríamos 
construção civil, porque a crise os havia mandado para que o Governo e n6s, a sociedade brasileira, 
para a rua. abrissem as gavetas que estão obscuras esconden-

Por que, agora, não querem a CPI dos ban- do uma série de problemas, uma Série de roubos, 
cos? "Ah! Porque não é específico." Mas, meu Deusl uma série de desvios, uma série de falcatruas que 
Se fosse uma CPI sobre Deus também não poderia, se acumularam no País. Se demorar muito haverá 
porque Deus não é uno, são três: o Pai, o Filho e o mais cinza, se demorar muito será irrecuperável taI-
Espír~o Santo. E uma pesquisa sobre o capital? Mas vez a sHuação. Agora talvez fosse tempo ainda e a 
o capital é dinheiro, é mercadoria, máquinas e equi- CPI viesse prestar um grande benefício ao Govemo 
pamentos. Não existe nenhum fenômeno social que FHC. Mas como diz o Sr. Ministro Bresser Pereira: 
seja único, pinçado, como se fosse um ser de !aba- "A crise produz o caos e faz cegar todos n6s". 
rat6rio. Qualquer coisa, qualquer fenômeno é ele e O mais cego é aquele que está conduzindo 
suas condições. Portanto esse é um argumento sibi- uma multidão de cegos - o Senhor Femando Henri-
lino, um argumento completamente vazio, um recur- que Cardoso". 
so tirado da algibeira do jurisdicismo. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-

Não podemos investigar os bancos, não pode- do a palavra ao eminente Senador Antonio Carlos 
mos saber a quantas anda esse sistema bancário Valadares, por permuta com o Senador Casildo MaI-
brasileiro. Não podemos saber por que, tendo anun- daner. S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro-
ciado que havia um retorno de 124% na década per- nunciamento. 
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Em seguida, a palavra será concedida ao no- nadores Gilvam Borges, que está apontando para o 
bre Senador Jefferson Péres. coração, e Lauro Campos. Mas respeito a decisão, 

O .SR. ANTONIO CARLOS VALADARES porque, afinal de contas, esta Casa é democrática 
(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi- Respeilo o resultado polnico, só que não vou na con-
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- versa fiada de que foi um resultado jurídico. Tanlo 
res, ontem à tarde, tivemos uma decisão deste Ple- que vamos recorrer ao Supremo Tribunal Federal. 
nário que, a meu ver, violentou a nossa Constitui- Por que vamos recorrer? Porque os argumen-
ção, que atingiu uma Comissão Parlamentar de In- tos jurídicos são insustentáveis, são "cabeludos", 
quérito instituída na forma da lei, que obedeceu 10- como dizemos em Sergipe, não têm nenhuma pro-
dos os trâmites legais. Uma Comissão Parlamentar cedência; é conversa para boi dormir. 
de Inquérito que, no mérito, tenho certeza absoluta, O requerimento que propôs a CP I, sobre os ob-
iria prestar um beneficio enorme à nossa sociedade, jetivos, os fatos determinados que fundamentaram a 
principalmente com a regulamentação do sistema fi- sua criação, é tão claro como a luz do dia. Vejamos: 
nanceiro nacional. Seria uma das exigências da CPI: "Criar uma comissão parlamentar de inquérito, obe-
elaborar uma legislação que pudesse conter qual- decido o principio da proporcionalidade partidária 
quer fraude contra o sistema, impor severas puniçô- destinada, no prazo de 180 dias, a apurar: a respon-
es aos culpados e dar ao Estado, em snuaçôes sabilidade civil ou criminal de agentes públicos ou 
como estas que escandalizaram o Pais, a força e as privados." 
condições de que precisa para agir com celeridade. Abro aqui um parêntese para explicar "respon-

Por que, então, derrubaram a CPI? Os argu- sabilidade civil ou criminal de agentes públicos ou 
mentos que vieram a público são juridicos, mas te- privados". Quem são os agentes privados? Os ban-
mos certeza de que serão derrubados no Supremo queiros. Quem são os agentes públicos? Funcioná-
Tribunal Federal, porque a decisão de uma Casa rios, elev8.dos ou não do Banco Central. "Que por 
como esta, composta de 81 Senadores eleitos pelo ação ou omissão possam ter causado prejuízos à 
povo, não é jurídica: baseia-se na conveniência ou União". Onde é que fica a União? A União fica no 
não de se fazer uma CP!. Brasil. "Em especial Banco Central do Brasil e cujos 

Afinal, com a abertura da CPI, iriamos penetrar bancos tenham sido atingidos a partir do ano de 
no mundo invisivel do Banco Central; iriamos pene- 1995, por intervenção ou colocados em regime de 
trar a fundO na caixa-preta do Banco Central, abri-Ia administração especial." 
para a sociedade e mostrar as mazelas cometidas Vamos abrir um novo parêntese. Quais foram 
ao longo desses anos todos, subtraindo-se dinheiro os bancos atingidos em 1995 por intervenção ou co-
importante da sociedade, que poderia ser utilizado, locados em regime de administração especial'? Não 
por exemplo, na reativação da nossa economia, que estamos em Bangladesh, não estamos no Japão, 
está quase parada; na montagem de um esquema fi- estamos no Brasil; e os jomais foram mais do que 
nanceiro de apoio à pequena e média indústria, ao claros nas suas manchetes, porque apontaram onde 
comércio, à agricultura, que se encontram, neste houve os escândalos. Não é preciso nem que a gen-
instante, em situação vexatória no Brasil; na abertu- te vá ao Banco Central para saber quem sofreu in-
ra de linhas de crédito para os setores produtivos da tervenção. Não é preciso, está na cara, todo mundo 
Nação. sabe! Se V. Exª, Senador Gilvam Borges, perguntar 

Posso dizer que algo já foi feito pelo Governo, a uma criança, ao lavador de carro, se sabe de aI-
pelo menos abertura de inquérito contra alguns en- gum banco que cometeu alguma fraude, vai dizer: 
volvidos nos escândalos financeiros. Mas, em com- Ah! O Nacional, aquele do rombo do Nacional. Qual-
pensação, existem ainda as ameaças de que novos quer pessoa, qualquer criança sabe quem "arrom-
escândalos podem surgir. bou com o sistema financeiro nacional". 

Ai, pergunto aos senhores: se surgir agora um O fato determinado é o seguinte: fiscalizar os 
escândalo parecido com o do Banco Econômico, bancos que sofreram intervenção em 95. Para que 
como o do Banco Nacional, será que o Senado Fe- coisa mais clara do que isso'? Agentes públicos ou 
deral cometerá outro ato de penalidade, perdoando privados, Banco Central, Presidente do Banco Cen-
a Governo? Porque a decisão de ontem foi uma de- trai, será que é preciso dizermos os nomes? Será 
cisão política. E se disseram: vamos dar um perdão que é preciso sujar o requerimento e citar nominal-
ao Governo, lógico que não participei desse perdão. mente Clarismundo Sanfanna e Ângelo Calmon de 
Votei contra essa dádiva política, assim como os Se- Sá? E ainda consta no requerimenlo: 



04802 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

" ... bem como investigar com profundi­
dade a prática denunciada pela imprensa de 
atividades ilícnas relacionadas com emprés­
timos e balancetes fictícios". 

Neste instante, porque o requerimento fala em 
fraudes denunciadas pela imprensa, pergunto a V. 
Ex"s: algum jornal ou alguma revista publicou, por 
acaso, algo sobre balanços fictícios? Era obrigado 
constar no requerimento que a revista ~ noticiou 
em primeira página, na edição de 28 de fevereiro de 
1996, "Crime no Banco Nacional - a história da frau­
de monstruosa para acobertar um rombo de R$4,6 
bilhões"? Gostariam que eu colocasse isso no re­
querimento?! 

Sr. Presidente, outro fato apontado, não só o 
fato determinado, já provei que o fato determinado 
existiu no requerimento, e mostrarei aos senhores 
que nenhum requerimento na história da CPI do Bra­
sil foi mais elucidativo a respeito do fato determinado 
do que o nosso. Senão, vejamos. 

Temos aqui, a partir de 1988, várias CPls que 
foram instituídas pelo Senado. 

Temos uma, de au10ria do Senador Leite Cha­
ves, que diz assim: " ... requerem, nos termos do art. 
58, § 32 da Constituição Federal, e ainda nos termos 
dos art. 168 e seguintes do Regimento Interno do 
Senado, a criação de uma comissão parlamentar de 
inquérito para apuração dos conflitos de terra ocor­
rentes no País". 

Quantos conflitos de terra existiam em 1988 no 
Brasil? O requerimento não aponta nenhum. Diz: 
"conflitos de terra". Quer requerimento mais vago, 
mais genérico do que esse? 

Temos outra. A comissão formada em 1989, 
composta de sete membros, de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho: " ... requerem a constituição, pelO 
Senado, de uma comissão parlamentar de inquérito 
para, no prazo de quatro meses, apurar as denún­
cias sobre a devastação da hiléia amazõnica e a 
participação estrangeira nessas denúncias." 

Qual o fato determinado nessa comissão? Ne­
nhum. 

A nossa é que é exata, precisa. E foi aprovada 
pelo Senado. 

Em 1990, o Senador Maurício Corrêa apresen­
tou um requerimento, que foi aprovado pelo Senado, 
para a constituição de uma comissão parlamentar de 
inquérito "destinada a examinar os critérios e as pos­
síveis irregularidades e os efeitos sócio-econômicos 
da dispensa e colocação em disponibilidade de ser­
vidores, da extinção de cargos e empregos em re­
partições, autarquias e empresas, no âmbito da ad-

ministração pública da União, direta, indireta e fun­
dacional". 

Meu Deus do céu! Uma comissão de inquérito, 
a mais genérica possível, foi aprovada pelo Senado. 

Outro fato a destacar, Sr. Presidente, é que em 
nenhuma delas, de 1988 para cá, houve previsão de 
despesas para sua realização. 

Na CPI dos Bancos, fomentaram a inexistência 
de fato determinado e ainda disseram que não hou­
ve previsão de despesa para sua realização, quando 
a ConstituiçãO não exige. Foi um verdadeiro casuis­
mo, Sr. Presidente. Se eu continuar, vou cansá-los. 
Nós temos, até 1996, as comissões parlamentares 
de inquérito que foram instituidas, inclusive no go­
verno de Sarney. "Para apurar atos de corrupção" ... 
Tem coisa mais genérica? Foi aprovada, funcionou, 
teve relatório final. 

A CPI da Mineração, recentemente aprovada 
por este Senado Federal... Tem coisa mais vaga? 
Foi aprovada, está funcionando. 

E assim por diante. 
Como disse, para não me estender muito, vou 

parar por aqui e afirmar que, como Senador da Re­
pública, eu me conformo com o resultado, porque 
esta é uma Casa política. Mas, como homem que 
estudou na faculdade de Direito, não posso me con­
formar com essa balela de fato determinado, quando 
o requerimento sobre a Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Bancos foi o mais preciso, o mais exa­
ta, o mais explicnado, o que mais se deteve em tatos 
determinados, de 1988 para cá. E, no entanto, por 
pressões do Poder Executivo, ele foi derrubada no 
âmbito desta Casa. 

O Sr. Lauro Campos - Permite V. Exª um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
adverte que só restam 3 minutos para a conclusão 
do pronunciamento de V. Exª e solicita que os apar­
tes sejam breves. 

O Sr. Lauro Campos - Eu gostaria de expres­
sar meu apoio e minha admiração pelo pronuncia­
mento de V. Exª e aduzir mais um argumento àque­
les que V. Exª trouxe para mostrar que o argumento 
levantado pelOS Senadores da situação nâo é um ar­
gumento jurídico e nem sequer sério. O que ocorre é 

c que durante o andamento dos trabalhos da CPI vá­
rios bancos poderão vir a falir, serem beneficiados 
pelo Proer ou entrarem em regime de Rael Vários 
Bancos poderão ter seus "clarismundos sanfanna" 
fabricando moeda escriturai falsa. A CPI não pode, 
obviamente, na situação em que nos encontramos, 
em que 33 bancos já se encontram no vermelho -
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dos 50 analisados por uma empresa isenta apenas 9 Ao invé~ de tomar medidas enérgicas. com re-
foram considerados saudáveis - limitar, enumerar os lação aos banquei ros e ao próprio Banco Nacional. 
bancos que vai examinar. Quantos "clarismundos" interveio no banco e resolveu seu problema. incor-
não poderão ser produzidos agora que se sabe que porando-o ao Unibanco. Mesmo tendo conhecimen-
se pode fabricar dinheiro falso e ficar impune? On- to de que houve uma sangria, nesses 1 O anos, de 
tem foi suspensa a prisão domiciliar do Sr. Claris- R$5 bilhões, ainda injetou. por cima dessa negocia-
mundo Sanfanna. Ele já estã na rua. Na situação ção. R$5,8 bilhões. 
em que se encontram os bancos. seus dirigentes O Sr. Lúdio Coelho - Permite-me V. Exª mais 
vão recorrer a esse crime. porque sabem que per- um aparte? 
manecerão impunes. Assim. não é possivel preesta- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Um 
belecer os limites de um exame sobre uma situação momento. 
que se apodrece dia a dia. Ora, Senador Lúdio Coelho, tenha a paciência! 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O Banco Central não é nenhuma criança para pas-
Agradeço a V. Exª o aparte. Senador Lauro Campos. sar 10 anos fazendo ouvidos de mercador, acober-

O Sr. Lúdio Coelho - Permita-me V. Exª um tando irregularidades. Só depois que a imprensa no-
aparte? ticiou o fato e uma CPI foi criada é que as providên-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ cias começaram realmente a ser tomadas. 
Ouço V. Exª. nobre Senador. Sr. Presidente. eu também gostaria de respon-

O Sr. Lúdio Coelho _ Senador Antonio Carlos der que a ditadura. se houve nesta Casa. não foi da 
minoria. porque fomos massacrados. tanto na Co-

Valadares. perrnna-me discordar das afirmações de missão de Conslliuição. Justiça e Cidadania como 
V. EXª ao dizer que a imprensa denunciou. A impren- pelo Plenário. por imposição do Governo, que trans-
sa não denunciou. A imprensa noticiou o que o Ban- formou o Senado Federal num mero penduricalho do 
co Central apurou. Se o Banco Central está fazendo Poder Executivo. Conseguiu desmoralizar o Senado 
apurações de irregularidades que vinham aconte- Federal. transformando esta Casa em componentes 
cendo há cerca de 10 anos e agora está tomando to- crianças _ e nós não somos crianças, Sr. Presidente. 
das as providências. o Senado. pela sua maioria, 
considerou que os inspetores do Banco Central ti- Por este motivo. com base no ato juridico per-
nham condições de apurar as irregularidades na feoo. segunda o inciso XXXVI do Art. 5" da Constituí-
rede bancária brasileira. não havendo necessidade ção Federal. que prevê esse direito da cidadania. 
de uma comissão parlamentar de inquérito. O que entraremos. na próxima semana. com uma ação pe-
está acontecendo é que os senhores estão queren- rante " Supremo Tribunal Federal. que pode ser as-
do impor uma ditadura das minorias, desrespeitando sinada por qualquer um dos signatários do requeri-
a vontade da maioria do Senado Federal. que consi- mento que se considerar prejudicado. como eu me 
derou desnecessária a abertura de uma nova comis- considero, nesta ação política do Governo Federal 
são parlamentar de inquérito. Os inspetores do Ban- que avançou sobre os poderes desta Casa. 
co Central estão fazendo as apurações necessárias Sr. Presidente. muito obrigado. 
para encontrar as irregularidades ocorridas na rede O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente. peço 
bancária brasileira. Muito obrigado. a palavra por ter sido citado nominalmente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Se- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
nador Lúdio Coelho, lamento ter que discordar do do a palavra ao nobre Senador Lúdio Coelho. para 
seu pronunciamento, tendo em vista que as depún- uma explicação pessoal. 
cias que vieram a público através dos jornais. a meu O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Para uma 
ver, foram feitas de modo tardio. Há 10 anos que o explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - La-
Banco Nacional, por exemplo. vinha cometendo mento, Senador Antonio Carlos Valadares, que não 
fraudes horrorosas contra o sistema financeiro. Ma- sejamos mais crianças. Eu mesmo gostaria muito de 
quiou balanços. instalou uma carteira de emprésti- ser bem mais criança do que sou hoje. Mas V. Exª 
mos fiGlicia com devedores fantasmas. Enfim. era tem que respeitar. ou. pelo menos, deveria respeitar. 
um banco que. na prática. não existia. era um banco a avaliação da maioria do Senado da República. Só 
fantasma. Durante 10 anos. E só agora isso veio a agora. depois de muitos anos de irregularidades. o 
público, Senador Lúdi" Coelho, e de uma forma des- Banco Central começou a apurá-Ias. e V. Exª vem 
primorosa para o Governo, uma vez que desde outu- dizer que ele não está fazendo nada. O Banco Cen-
bro ele tinha conhecimento dessas fraudes. trai está cumprindo com o seu dever. 
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A meu ver, o que a maioria do Senado fez foi o 
que avaliou ser o melhor para a Nação brasileira Pelo 
menos eu votei assim e não desejo acobertar nada, 
mas desejo que não seja mais tumultuado o mercado 
financeiro brasileiro, o que talvez viesse a comprome­
ter ainda mais a consolidação do Plano Real. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. S. Ex~ 
diSpõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, o embate pOlítico entre as distintas for­
ças vivas, partidãrias, confrontaram-se no plenãrio, 
diante da argumentação jurídica; diante da argumen­
tação política, e nós, Sr. Presidente, estávamos fa­
zendo parte desse momento histórico. O nosso voto 
foi pela constituição do que foi deliberado. Votamos 
para que a CPI prosseguisse os seus trabalhos, jã 
que os partidOS tinham indicado os seus repre­
sentantes, jã que todos os procedimentos foram fei­
tos dentro da lei, dentro do Regimento e pelo que a 
Constituição determinava. 

Sr. Presidente, é verdade que estamos atra­
vessando momentos de . mudança e que o Govemo 
busca afirmar-se na estabilidade política e, principal­
mente, na estabilidade do Plano Econômico. As re­
formas estão a pleno vapor. Na Câmara dos Deputa­
dos, a reforma da Previdência foi aprovada. Toda a 
Nação esperava, ontem, o resultado do embate so­
bre a CPI dos Bancos no plenãrio do Senado Fede­
ral, ou por intermédio dos analistas deste País afgra, 
dos articulistas em suas colunas e manchetes nos 
jornais. No entanto, a CPI foi abortada; a CPI serã 
sepultada. 

Na verdade, Sr. Presidente, vivíamos um mo­
mento de reflexão. O Governo errou na sua estraté­
gia. Daí por que deveria, no momento, franquear, 
garantir a lei e o que estava estabelecido no Regi­
mento, para que tivéssemos condições de apurar, 
sugerir e de corrigir. " 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho certeza 
que a maioria dos votos pela constituição da CPI· foi 
de responsabilidade, maturidade; não como muitos 
políticos aventureiros que querem constituir uma 
CPI, única e exclusivamente, para dela fazer um pal­
co para promover os seus espetáculos políticos, 
chamar a atenção da mídia e con~eguir espaço para 
se projetarem. 

Sábia foi a postura do Presidente do Congres· 
so, Senador José Sarney, como homem de conheci­
mento, experiência e de vivência prática, no exercí-

cio do Poder, em todas as áreas, do Legislativo ao 
mais alto cargo do Executivo. S. Exª foi acusado, foi 
retaliado, muitas vezes, por alguns membros do 
PSDB de que estaria a patrocinar, a incentivar uma 
CPI. Isso não procede, não é verdade. O Senador 
Samey foi tão ético, foi tão autoridade que se mante­
ve na postura de Presidente desta Casa. Poderia 
muito bem ter utilizado as 'suas prerrogativas como 
Presidente desta Casa para acatar definitivamente e 
rejeitar os recursos para serem analisados na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Se a lei 
é transparente, poderia recorrer ao Plenãrio da 
Casa. Abriu todos os caminhos, sabendo que o Go­
verno teria os seus instrumentos de poder e de bar­
ganha no favorecimento e na troca de favores efeti­
vos junto aos seus parlamentares de base. 

O Sr. Antonio Cartos Valadares - V. Exª me 
permite um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES - Senador Antonio 
Carlos Valadares, é com muito orgulho que lhe con­
cedo o aparte, pois sei do seu compromisso com a 
Nação. V. Exª foi ao meu gabinete solicitar meu 
apoio mediante assinatura no requerimento. E faço 
um apelo a V. Exª para que vã ao Supremo, pois, 
com certeza absoluta, teremos o nosso direito ga­
rantido. O que houve ontem aqui foi uma decisão 
política do Plenãrio. 

Peço a V. Exª' que seja objetivo, porque outros 
colegas desejam falar também. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Gilvam Borges, V. Exª' faz um pronunciamento mar­
cante nesta Casa e acentua um fato que, a meu ver, 
eleva o posicionamento do Presidente de uma Casa 
Legislativa. De fato, o Presidente José Sarney agiu 
·em obediênci.a ao Regimento e à Constituição. Em 
nenhum momento atropelou a legislação. Proporcio­
nou aos defensores da CPI e aos contrãrios todo o 
direito de se pronunciarem. Atendeu a questões de 
ordem, como aquela do Senador Hugo Napoleão, 
que foi remetida à Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e em função da qual nasceu a deci­
são extemporânea,' inválida juridicamente, tomada 
ontein à tarde pelo Senado Federal. V. Exª' fique cer­
to de que a História fará justiça ao Senado Federal, 
porque aqui tivemos uni Presidente que marcou pre­
sença nesse episódio. Tivemos Partidos políticos, 
como o PMDB - o Partido de V. Exª' - que deram um 
valor inestimável ao processo democrático, contri­
buindo, assim, para a valorização do homem públi­
co. Na realidade, se o homem público está desgas­
tado, não é apenas pelas decisões individuais do po­
lítico, mas também pelas decisões coletivas dos Par-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sâbado 23 04805 

tidos. E O PMDB coletivamente decidiu que iria votar contas, e a Comissão de Inquérito viria botar mais 
pela CPI, gesto que certamente será um dia lembra- lenha na fogueira. Não iria concorrer em nada para 
do pelos que fizerem a História do Senado. O PMDB melhorar a apuração dos fatos, porque os inspetores 
cumpriu a sua obrigação. Se algum membro não do Banco Central têm competência, são especializa-
acompanhou a decisão partidária, isso fica por conta dos no assunto. Quanto ao que V. Exª falou sobre o 
daqueles que não têm obediência partidária nem aprimoramento do Banco Central, estou de pleno 
vêem nessa atitude de apoiar a CPI algo importante, acordo. O Banco Central está procurando aprimorar-
de interesse nacional. Mas V. Ex!', que foi um dos se, mas muito tardiamente, porque, infelizmente, 
primeiros signatários do requerimento da CPI, pode não exerceu uma das suas funções mais importan-
levar, na sua bagagem, para o Estado do Amapá, a tes: a de evitar procedimentos inadequados à Direto-
certeza de que o povo brasileiro, principalmente o ria de Bancos. Estou de pleno acordo com V. Ex!'. 
povo do Estado que V. Ex!' representa tão condigna- Desejo ajudá-lo num projeto de reestruturação do 
mente nesta Casa, reconhecerá o seu gesto. Banco Central, para que ele cumpra bem as suas 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte importantes tarefas. Mas temos que entender que a 
do nobre Senador Antonio Carlos Valadares. estabilidade econômica do País deve estar acima de 

Dando continuidade ao meu pronunciamento, tudo. Temos que buscar essa estabilidade e fazer as 
gostaria de deixar registrado nos Anais desta Casa correções setoriais que se tornem necessárias. 
que cumprimos com o nosso dever, com a nossa ob- O SR. GILVAM BORGES - Senador Lúdio 
rigação, com mu~a responsabilidade, com a convicção Coelho, agradeço o aparte brilhante de V. Ex". 
de que estávamos contribuindo com o Govemo. Tal- Concluo o meu pronunciamento. 
vez o Govemo não tenha interpretado dessa forma Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, sabe-

A propósito, já estou trabalhando, em meu ga- mos que o País atravessa uma crise moral terrível. 
binete, um projeto de lei para dar mais autonomia ao Não podemos perder as oportunidades de trazer à 
Banco Central. Mas, para isso, é preciso reestrutu- tona as informações necessárias para reestruturar 
rar, é preciso que todos nós, do Poder Legislativo, as instituições, que, sem dúvida, têm os seus vicioso 
elaboremos uma lei que dê autoridade ao Banco Senador Lúdio Coelho, todos os Poderes sem exce-
Central, a fim de que ele possa ter instrumentos de ção, as instituições de modo geral, que, há anos, 
aperfeiçoar a fiScalização ao sistema financeiro, às vêm fazendo cultura, adquirindo know-how, prepa-
instituições bancárias. rando mão-de-obra, aperfeiçoando-se, têm seus vi-

O Sr. Lúdio Coelho - V. Exª me concede um cios. A crise é moral! 
aparte? 

O SR GILVAM BORGES - Com todo o prazer, 
ouçoV. Exª. 

O Sr. Lúdio Coelho - Peço desculpas por pri­
var os ouvintes de um discurso tão interessante 
como este que V. Ex" está fazendo. V. Ex" fez justi­
ça ao Presiderlle Sarney. O Presidente Samey con­
duziu com muita isenção, com muita seriedade as 
tumultuadas sessões que trataram desse assunto. 
Temos de reconhecer, Senador Gilvam Borges, a 
seriedade com que V. Ex!'s se portaram ao solicitar 
essa Comissão de Inquérito. Talvez, eleitoralmente, 
a posição de V. Ex"s seja muito melhor. Quase to­
das as pessoas do nosso Pais desejavam essa Co­
missão de Inquérito. Entretanto, votarmos contra a 
Comissão de Inquérito também foi uma atitude de 
responsabilidade e de seriedade nossa, porque en­
tendemos, como afirmei há pouco, que o Banco 
Central, pela primeira vez, está apurando efetiva­
mente irregularidades ocorridas no .sistema financei­
ro e que o momento de ajustamento nacional é mui­
to delicado. O Pais está passando por um acerto de 

Tivemos recentemente o escândalo dos cha­
mados anões do Orçamento. Foi bom para o País? 
Sim, e aconteceu no coração deste Poder, que aca­
bou sendo investigado, e isto foi importante para a 
Nação. O Impeachment do Presidente Femando 
Collor, que·coisa rica para a Nação. que experiência 
fantástica para o País! Testamos o regime, e a de­
mocracia sobreviveu, a lei prevaleceu. 

Sr!!s e Srs. Senadores, tenho certeza de que 
isso não seria mau para o pais, nem para o plano 
econômico. O Presidente da República foi mal-acon­
selhado pelos seus assessores mais próximos, que 
disseram ser preciso passar por cima do Congresso, 
por cima do Senado, senão a CPI desmoralizaria, 
estragaria, acabaria com o Plano Real. Tenho certe­
za de que o Presidente foi mal-aconselhado. 

O Senado Federal saiu, sim, arranhado. Sai­
mos mal desse episódio, mal perante a opif1ião pú­
blica e a Nação. Mas pior ficou o Presidente da Re­
pública, com certeza absoluta. A imprensa e a Opo­
sição irão levantar essa bandeira, que é o que lhes 
estava faltando. Os discursos na Câmara dos Depu-
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tados e no Senado vão se prolongar por todo este haverá um acontecimento extraordinário, do qual 
ano e, quem sabe, pelo outro também. participará também a Assembléia Legislativa, que 

Por que os conselheiros do Presidente da Re- promoverá uma sessão solene, com a presença de 
pública não lhe aconselharam o contrário? Não seria todos os Ex-Governadores catarinenses, além dos 
o momento de se dizer: bem, saiu, como disse o Se- Senadores que têm assento nesta Casa. Enfim, com 
nador Lúdio Coelho? Agora o Banco Central está in- a presença das suas lideranças políticas, o Estado 
vestigando. O Presidente da República deveria, em catarinense fará homenagear o centenário e a me-
cadeia de rádio e de televisão, convocar a imprensa mória de um dos grandes pioneiros da nossa terra, 
e mandar a sua mensagem à Nação, dizendo: - Que lrineu Bornhausen. 
se cumpra a lei, que se faça a lei, e iremos fran- Foi ele um homem que teve uma vida muito 
quear todas as informações, para que o Senado Fe- dura, muito firme, que ficou conhecido por não man-
deral dê a sua contribuição. dar bilhetes, mas por ser sempre leal. Foi um ho-

Sr. Presidente, esta é uma Casa madura, res- mem q~e, quando governador, desbravou uma área 
ponsável, de ex-ministros, ex-govemadores, de Par- do nosso Estado na fronteira com a Argentina, o 
lamentares experimentados e experientes e que, Oeste catarinense; que criou a Secretaria dos Negó-
portanto, não são irresponsáveis. cios da Agricultura em Santa Catarina, que até então 

O Presidente da República foi mal-aconselha- não existia ali, além de vários outros órgãos; que 
do. mal-orientado. Fica aqui o meu repúdio a esses desbravou o sul do nosso Estado levando para lá a 
maus conselheiros, a esses irresponsáveis, que não energia elétrica; na região atlântica catarinense, ele 
orientaram melhor o Presidente da República. Agora ajudOU o desenvolvimento da pesca. 
vão sofrer a conseqüência: a Oposição tem uma Enfim, Sr. Presidente, o Sr. lrineu Bomhausen 
bandeira. marcou positivamente, e muito, o nosso Estado, dei-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. xando para a história desse Estado, além de seus fi-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- lhos de sangue que participam da vida pública, 

do a palavra ao SenadqrAdemir Andrade. (pausa) como Jorge Bomhausen, e do seu neto, Paulo Bor-
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta- nhausen, hoje Deputado Federal, muitos filhos que 

ra. (pausa). participam do ensino no campo da política. Deixou 
Concedo a palavra ao Senador Renan Calhei- ele muitas saudades, muitos ensinamentos. 

ros. (Pausa) . . E é com a finalidade, Sr. Presidente, de fazer 
Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. este registro que ocupo a tribuna desta Casa na ma-

(Pausa) nhã de hoje, e para dizer que o centenário dessa im-
Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda- portante figura se realizará na próxima segunda-fei-

ner. S. Exª dispõe de .4Q minutos para o seu pronun- ra, dia 25. 
ciamento. Solicito a V. Exª que faça constar, juntamente 

Em seguida, falará a nobre Senadora Marluce com este pronunciamento, o histórico da vida de lri-
Pinto. neu Bomhaúsen que sé. encontra nestas páginas 

O S O NER (PMDB SC que passo a V. EXª nesta manhã. 
R. CASILD ,MALDA c. Eram as considerações que eu gostaria de fa-

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, serei zer, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
breve. Venho, nesta manhã, fazer um registro. Te- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
nho aqui, em seis ou sete páginas, um pouco da his- SR. GASILDO MALOANER EM SEU PRO-
tória de alguém cujos cem anos Santa Catarina co- NUNGIAMENTO: 
memora. O centenário de lrineu Bornhausen está 
sendo comemorado em nosso Estado. 

Faço-o em breves palavras, porque, nesta se­
mana, ele já foi lembrado aqui pelo Senador Vilson 
Kleinübing, de cujo pronunciamento tive a honra de 
participar. Mas eu não poderia deixar de mencionar 
esse fato. 

Na próxima segunda-feira, inclusive com a par­
ticipação do Presidente do Congresso Nacional, o 
eminente Senador José Samey, em Florianópolis, 

lrineu Bornhausen foi 15"- Govemador do Esta­
do de Santa Catarina, tomando posse a 31 de janei­
ro 1951. 

Até este ponto de sua trajetória política, lrineu 
Bornhausen palmilhou o caminho duro da realização 
pessoal. De homem simples e trabalhador, galgou 
espaços na vida política do Vale do ltajaí. A política 
pulsava na suas veias e irrigava o seu coração. 

Foi um self-made-man. Nascido a 25 de março 
de 1986, fez o seu estudo primário na terra natal de 
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ltajaí. Em 1922, tornou-se Despachante Aduaneiro, de 1947, carta do MonsenhorJosé Locks, Vigário de 
função que exerceu até 1932. Assim, imagino como ltajaí, na primeira página, tendo um A bem da verda-
Despachante já fazia pOlítica ao sabor da maresia, de, afirmando que com o fim de desfazer qualquer 
na faixa portuária da bela cidade, pela praça da notícia tendenciosa, em defesa da candidatura lrineu 
Igreja Matriz, nos cafés, e posteriormente, do seu re- Bornhausen, declaro, como Vigário desta Paróquia, 
duto bunker, Praia de Cabeçudas. que o referido senhor, paroquiano meu, é batizado e 

Em 1923, foi eleito vereador à Câmara Municipal educado no seio da Igreja Católica, tendo sempre vi-
de Itajaí, e também seu presidente, pelo Partido Repu- vido como católico praticante, como bom pai de fa-
blicano Catarinense, comandado por Adolfo Konder. mília e bom esposo. 
lrineu presidiu a agremiação em l!aja!, em 1927. As primeiras apurações mostravam que lrineu 

Seus correligionários guindaram-no ao cargo saltava a frente de Aderbal, já que estavam sendo 
de Prefeito Municipal em 1930, tendo sido a sua divulgados os resultados da capital e do Vale do lta-
posse frustrada, em razão do movimento revolucio- jaí. Quando, entretanto, apareceram os votos do pla-
nário comandado por Getúlio Vargas. nalto (Lages, principalmente), oeste e sul do Estado, 

Em 1930, foi novamente eleito Prefeito Munici- a supremacia pessedista definiu o pleito, elegendo 
pai de Itajaí e reconduzido pelo então Interventor re- Aderbal Ramos da Silva, com 95.740 votos, tendo 
volucionário em Santa Catarina, Nereu Ramos, no lrineu Bornhausen obtido 81.313 sufrágios. 
ano de 1935, permanecendo até 1939. No pleito de 1950, mercê do carisma, da capa-

Em 1945, na redemocratização, lrineu Bomhau- cidade de liderança de lrineu Bornhausen, Adolfo 
sen ajuda a fundar a União Democrática Nacional, par- Konder e Aristiliano Ramos, a UDN armou cisão no 
tido político do Tenestismo dissidente, das lideranças seio do Partido Trabalhista Brasileiro, lrineu disputou 
republicanas e anti-revolucionárias de 1930, tendo sido o governo do Estado com o ex-intendente Udo 
vice-presidente do diretório nacional. Deeck pelo PSD. 

Concomitantemente às atividades políticas, lri- A estratégia modernista fez com que o líder 
neu Bornhausen mostra-se também exímio empre- Trabalhista, Carlos Gomes de Oliveira, disputasse o 
sário fundando com Genésio Lins - também de ltajaí Senado da República, com o seu apoio, contra a 
- o Banco Indústria e Comércio de Santa Catarina candidatura pessedista de Nereu Ramos. A rebo-
S.A - Banco INCO. que, vieram o PRP (Partido de Representação Po-

Em 1947, voltando a vida política ao normal pular, de Plínio Salgado), o PSP (Partido Social Pro-
com a Constituinte, lrineu foi lançado por Blumenau, gressista, de Adhemar de Barros), e, fechando a 
como candidato ao Governo do' Estado, quando era grande coligação, o PDC (partido Democrático Cris-
Interventor no Estado o blumenauense Udo Deeck, tão, que não possuía liderança federal fixa), à 3 de 

•• t ' · • • 
discípulo do Senador Nereu Ramos, comandante do outubro de 1950, Inneu Bornhausen elegia-se com 
PSD - Partido Social Democrático - em Santa Cata- 147.074 sufrágios, contra 112.667 do candidato pes-
rina, Adolfo Konder o chefe máximo da UDN catari- sadista. Carlos Gomes de Oliveira ganha a vaga do 
nense era candidato ao Senado. Senado com 114.533 votos. contra 111.879 dados 

A meta principal do PSD era a permanência no ao grande chefe político do extinto PSD, Nereu de 
governo estadual, cujas estratégias já Vinham sendo Oliveira Ramos. 
orientadas por Nereu Ramos desde 1935, em me- O político, o empresário e o banqueiro lrineu 
morável e controvertida eleição indireta pela Assem- Bornhausen, com dinâmica empresarial, centrou a 
bléia Legislativa, derrotando o seu primo-irmão, Aris- sua profícua administração no Governo catarinense, 
tiliano Ramos. no binômio: Produção e Transporte. Criou a Secreta-

O candidato de Nereu ao Governo Estadual no ria da Agricultura, captando recursos do Ministro 
pleito de 1947 era o seu sobrinho, Aderbal Ramos João Cleofas, da UDN, que compunha o governo de 
da Silva. A UDN e seu candidato, lrineu Bomhau- coalizão de Getúlio Vargas. Criou a ACARESC, o 
sen, eram acusados pelo pessedismo, de que esta- Fundo de Mecanização da Lavoura, abrindo finan-
va coligado com os comunistas, em razão do líder ciamento aos agricultores para aquisição de máquinas. 
sindical comuno-Irabalhista, João dos Passos Xa- Incentivou a colonização na minha região do oeste ca-
vier, estar apoiando a candidatura de lrineu contra tarinense. Criou a Comissão de Energia Elétrica, cul-
Aderbal. Para amenizar o divulgado envolvimento minando com a implantação das Termo Elétricas de 
udeno-camunista, o Diário da Tarde (órgão de pro- Tubarão, construídas no governo seguinte de Jorge 
priedade de Adolfo Konder) publica, a 9 de janeiro Lacerda apoiada por lrineu Bomhausen. 
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Sua administração foi também marcante nos mento do ex-governador catarinense, senador da 
setores rodoviários (ligação do litoral sul com o pla- República e liderança política nacional, Irineu Bor-
nalto de Lages) e ferroviário (concluiu o trecho da nhausen, cuja imagem foi bosquejada na pena bri-
antiga Estada de Ferro Santa Catarina, entre Blurre- Ihante do escritor conterrâneo, Nereu Corrêa, com 
nau e porto de ItajaQ. as seg4intes palavras: 

Criou as Secretarias da Educação e Saúde e Pessoalmente, era o homem comuni-
Assistência Social. Propôs a criação do Plano de cativo, fidalgo no trato com as pessoas, um 
Obras e Equipamentos (PDE), a Bolsa de Valores. homem de sociedade, que gostava da convi-
Construiu os Edifícios das Secretarias, o Palácio Re- vência dos salões ou boates, e tinha amigos 
sidencial da Agronômica, restaurando o tradicional e admiradores em todas as camadas $0-
Teatro Álvaro de Carvalho, em Florianópolis. ciais. 

Como govemador, lrineu Bomhausen assumiu "Era político que sem despojar-se da 
da UDN, alijando antigas lideranças e fortalecendo as sua maneira de ser, sábia e simples com os 
mais jovens, envolvendo-as na participação política humildes e cerimonioso com os grandes. 

Elegeu o seu sucessor, o e'x-{feputado do PRP, Era um "sei made man". Não cursou nenhu-
Jorge Lacerda, enfrentando crise no seu partido, ma faculdade. Sua escola, como ele próprio 
mas sendo vitorioso na costura de nova aliança com dizia, era a escola da vida. Sobre qualquer 
os pequenos partidos. aspecto da administração pública ou dos 

Em 1959, Irineu foi eleito Deputado Federal e problemas do Estado, possuía um tirocinio 
Senador pela UDN, optando pela senadoria. admirável." 

. Após o movimento militar de 1964, com a dis- Foi um homem de sua época - concluimos, 
solução dos tradicionais partidos políticos, e a cria- Senhor Presidente e Senhores Senadores - que 
ção da Arena, articulou - em prejuízo próprio - a muito honrou sua gente, seus amigos, correligioná-
candidatura do ex-governador pessedista Celso Ra- rios e sua família, dona Maria Konder Bornhausen, 
mos, para o Senado, tendo este derrotados dois sua falecida esposa, e seus filhos, Roberto, Paulo e 
candidatos do MDB, Brasílio Celestino de Oliveira Jorge Konder Bornhausen. 
(ex-UDN) e Cid César Pedroso (ex-PTB). Obrigado. 

A história dos partidos políticos catarinenses, e O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
porque não dizer dos brasileiros, não se compreen- do a palavra ao Senador Osmar Dias. (Pausa) 
deria, se não fossem mostradas as tramas das lide- Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce 
ranças no jogo político-eleitoral, encarnando o siste-. Pinto. S. EXª dispõe de 20 minutos para o seu pro-
ma de poder estabelecido, que lutava por permane-' nunciamento. 
cer, alternando-se, algumas vezes, sem que fosse A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro-
modificada a estrutura do estamento dominante, já nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
que a velha disputa por exemplo, entre conservado- ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs .. Senadores, serei 
res e liberais, nas Repúblicas VEllhas e Nova, e entre breve, pois quero fazer apenas dois registros. 
pessedistas e udenistas, posteriormente, na rede- Gostaria de nunca ter que usar a tribuna do 
mocratização, nada mais sugeria do que a luta he- Senado, onde temos que nos preocupar com os pro-
!Iemônica entre grupos oligárquicos-burgueses pejo blemas nacionais, regionais e, principalmente, do 
controle do poder, através da sua máquina projecio- nosso Estado, para fazer o primeiro registro, mas, às 
nal, os negócios do Estado. vezes, certas ocorrências nos obrigam a fazer o que 

A ideologia era Irlêntica, cotejando os seguin- não desejamos. E o farei até por princípio e respeito 
tas populistas emergentes e os divergentes. As éha- a esta Casa e aos membros do Senado Federal. 
madas elites dirigentes, formadas na parentela, pelo Voltando de uma audiência hoje, pela manhã, 
clientelismo e pelo cartorialismo, estavam atalaidas tomei conhecimento, através d~ meus assessores, 
e cônscias, de que se qualquer adversário maior de que um Senador, um colega nosso, uma pessoa 
(coligado ou não) lhes viesse antepor, a união man- que diz ter muita experiência, usou a tribuna desta 
donfstica já estava ontologicamente legitimada, Casa para dizer inverdades, baseado em publicaçõ-
como ocOrreu depois de 1964. es de um jornal, a Folha de Boa Vista, jornal que, 

Estas Senhores Senadores, as meditações que segundo o próprio Senador reconhece, faz diaria-
gostaríamos de deixar inscritas nos Anais desta mente oposição injusta ao Governo e ao Governador 
Casa na oportunidade das comemorações do nasci- do Estado de Roraima. 
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Informaram-me que ele exibiu uma notícia, pu- Quantas vezes o próprio Govemador perdeu 
blicada ontem nesse jornal, em que um Deputado reuniões no Planalto por não conseguir chegar aqui. 
Estadual do PMDB de Roraima, Partído de que hoje Normalmente essas reuniões são marcadas com an-
faço parte e que presido regionalmente - sou Presi- tecipação, às vezes são adiadas, mas muitas delas 
dente regional do PMDB do Estado de Roraima - de- são de caráter emergencial. 
nuncia que o avião Learjet do Govemo desse Esta- Já na condição de Senadora, eu havia conse-
do transportava remédios de animais para a fazenda gUido do Ministério da Agricultura, através do en-
do Govemador. tão Ministro Antônio Cabrera e hoje Secretãrio de 

Fiquei surpresa, porque eu nem havia tomado Agricultura de São Píloulo,l,Im Xingu, como doação 
conhecimento de que o jornal da Oposição, edição para o meu Estado, como também consegui, como 
de ontem, havia publicado a denúncia citada. Ao doação, um Cessna para transportar os doentes 
chegar ao gabinete, encontrei um fax de outro jornal das regiões serranas, mordidos de cobra, como fa-
- aqui estã a fotografia do Deputado citado, Lúcio lou o Senador Romero Jucá Inclusive, na asa do 
Távora. O Senador Romero Jucá citou-o, dizendo avião, o Governador anterior mandou colocar: "So-
que também fazia parte do grupo do Governador. O corro urgente". Assim. consegui dois aviôes através 
fax dizia: "Lúcio Távora desmente notícia da Folha de doação. 
de Boa Vista". Lá existem três Bandeirante. Um deles havia 

Quero deixar como registro a noticia do Depu- sido relacionado pelo Ministério da Administração 
tado, porque S Exª disse claram~nte que jamais deu para ir a leilão. Como ainda não tínhamos nem o 
entrevista para esse jomal. Ocorreu apenas que, no Learjet nem o Xingu, solicitamos, então, ao Sr. Mi-
momento em que o Deputado Iradilson Sampaio, nistro que o retirasse do leilão para que pudéssemos 
que é do mesmo partido do Senador Romero Jucá, adquiri-lo. E ele nos foi concedido a preço bastante 
concedia entrevista, ele e o outro Deputado do módico, em benefício do nosso Estado. Portanto, 
PMDB, Dr. Helder Grossi, estavam presentes, mas essa aquisição foi feita pelo Governo do Estado ao 
não se pronunciaram. Aqui, S. Exª declara que não próprio Ministério. 
sabe de qualquer notícia de que o avião sai para dis- O segundo também foi comprado a preço mui-
tribuir medicamentos. to baixo: o DNOCS levaria a leilão um Bandeirante. 

Assim, Sr. Presidente e nobres Colegas, é difí- Ao tomarmos conhecimento disso, fomos a Fortale-
cil enfrentarmos certas situações, mas não posso fi- za e falamos com um ex-Deputado, conhecido como 
car calada diante de deterrninados fatos, porque, se Luizão, que também foi Prefeito da capital de Forta-
faço parte desta Casa, se sou de Roraima, se nesta leza, e ele, parceladamente, vendeu o avião para o 
tribuna se fazem denúncias e se não compareço ao Estado de Roraima. 
menos para corrigi-Ias, o meu silêncio vai demons- O outro, Sr. Presidente, estava com o contrato 
trar que os fatos são verídicos. de comodato com o Governo do Estado de Pernam-

S. EXª também mencionou que um Estado pobre buco, o ex-Governador Joaquim Francisco. O Go-
como Roraima tem 12 aeronaves. Ora, Sr. Presidente, vernador Ottomar Pinto, ao ver aquele avião parado 
realmente Roraima é um Estado novo, formado por no hangar há vários meses,comunicou-me e pediu-
pessoas carentes, em decorrência da grande e cons- me que entrasse em contato com o Governador de 
tante migração, mas possui uma área muito grande - Pernambuco. 
232 mil km. - e de difícil acesso. Assim, há dificuldade Lembro-me ainda para onde me dirigi: à sala 
para se chegar, por via rodoviária, a muitas regiões. do ex-Ministro Alexandre Costa, que estava tratan-

No entanto, gostaria de esclarecer que as ver- do, com Governadores do Nordeste, da liberação de 
bas usadas para a aquisição dos 12 aviões não fize- verbas para essa região. Encontrei o Senador José 
ram com que se deixasse de atender às necessida- Agripino Maia, na época, Governador do Rio Grande 
des de nosso Estado, muito pelo contrário. Posso do Norte, conversando com o ex-Governador Joa-
até citar como foi a compra do Learjet: era muito difí- quim Francisco e lhe falei sobre o assunto. Pergun-
cil para o Governador, que estava implantando o Es- tei se S. Exª cederià aquele avião para o Governo do 
tado, locomover-se para várias outras regiões, como Estado com o mesmo contrato. O ex-Governador 
Brasília, à procura de incentivos para o Estado, por- pediu-me que fizesse a soliéitação por fax e, na 
que só dispúnhamos de um vôo:- Na época, esse hora, o Senador José Agripino, hoje um dos mem-
vôo saía de Boa Vísta às 2h ou 3h da manhã - horá- bros desta Casa, até o incentivou a nos ceder o 
rio de Roraima - para amanhecer aqui. avião. O ex-Governador de Pernambuco, então, 
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passou um fax para o DNER desistindo do contrato tos e mURas vezes injustos, mas eu nunca os trouxe 
de comodato e o fez com o Governo do Estado. a esta Casa e nem pretendo fazê-Io. 

Agora, V. Ex@g poderão até perguntar: para Quero desempenhar este mandato - e, 00-
que tanto avião? Sr. Presidente e nobres colegas, pendendo do meu trabalho, quem sabe outros man-
quando o Governador Ottomar assumiu o Govemo datas - sendo útil ao meu Estado e à Nação brasilei-
do Estado, não tínhamos condição nem de fazer u1- ra. Mas eu não podia deixar de fazer esses registros 
tra-sonografia. Quase todos os tratamentos, até nesta Casa hoje. 
mesmo as cirurgias, eram feitas fora do domicílio. Não ouvi o discurso do Senador Romero Jucá, 
Enquanto o Governador lá estava, os aviões servi- muito menos o li, porque não deu tempo, mas disse-
ram, única e exclusivamente, para esse fim - posso ram-me que S. Ex;; falou que há sete anos está na 
fazer essa afirmação, porque sou esposa e acompa- oposição, que é perseguido e até ameaçado. Sr. 
nhava todo o serviço aqui ern Brasília. Presidente e meus nobres Colegas, não posso falar 

Alugamos uma casa grande no Guará e trazía- pelos demais Governadores. Vou até entrar em con-
mos os doentes de avião. Quando se submetiam a tato com o Governador daquele Estado para saber 
alguma cirurgia, ficavam no hospital e, no período de se realmente está havendo alguma coisa. Mas pos-
restabelecimento, ficavam na casa do Guará, onde so assegurar: durante os quatro anos de Ottomar, 
tinham toda assistência médica - como têm até hoje. tenho certeza absoluta de que nunca houve amea-

Na época, foram feitos os levantamentos das ça. Só espero podermos tratar da situação do nosso 
despesas do avião. Se mandássemos duas pessoas Estado em nível limpo, para que o ajudemos cada 
a Brasília, em avião comercial, ida e volta, ficaria vez mais em seu desenvolvimento. 
mais caro do que o combustível do avião. E tem Em outra oportunidade, até posso fazer uma 
mais:. os pilotos. Contratamos pilotos reformados da prestação de contas do que foi a administração do 
Aeronáutica, pilotos que tinham e têm prática em primeiro governador eleito do novo Estado de Rorai-
conduzir aeronaves e que recebiam uma gratifica- ma, dos trabalhos que executou. Tenho certeza de 
ção, uma complementação, porque já tinham o salá- que, após o relato, muitos me perguntarão como se 
rio da Aeronáutica. deu o milagre, como conseguiu, apesar da falta de 

Sr. Presidente e nobres Colegas, tenho uma fi- recursos, fazer o que fez. 
lha de 14 anos, que cursa o primeiro ano do Segun- Isso não é dito só por mim. to pena que hoje eu 
do Grau. Não quero, nesta Casa, fazer discursos esteja falando para um Senado praticamente vazio, 
que possam deixá-Ia descontente. Não quero, como porque na Casa estão apenas três Senadores. Mui-
Senadora, mãe de família, dar um exemplo tão des- tos ex-Senadores sabem de toda a vida de Ottomar 
favorável a ela, denegrindo a imagem de alguém. Fi- Pinto, por onde passou, o que fez, o que executou. 
quei quatro anos na Câmara dos Deputados e nunca Não se trata apenas de dois governos de Roraima; 
denegri a imagem de quem quer que fosse. Na na Ottomar foi um dos generais das Forças Armadas 
época, o Governador era o Senador Romero Jucá, mais novos a chegar a Brigadeiro, e as promoções 
de quem sempre fomos adversários políticos. Duran- deram-se por mérito. O grande trabalho que fez foi 
te os meus quatro anos de Senadora, a esposa do na Amazônia, onde já se encontra há 23 anos, de-
Sr. Romero Jucá foi Deputada por dois anos. Se aI- zesseis no Estado de Roraima e sete no comando 
guém se interessar em ler os discursos que ela profe- da COMARA, construindo aeroportos. Naquela re-
ria - não quero mandá-los para os Srs. Senadores -, gião, até as máquinas usadas para abrir estradas 
vai comprovar que denegriam mURO a imagem do meu eram transportadas de avião. Foram muitos e muitos 
marido. Não vou fazer o mesmo com o marido da ex-o os aeroportos, e com pequenos recursos. 
Deputada, o Senador, aqui presente, Romero Jucá Isso é o que escuto dos seus Colegas da Aero-

A ex-Deputada, Prefeita de Boa Vista, está no náutica - corno o atual Ministro e tantos outros -, de 
seu último ano de mandato, e nunca nenhum Sena- prefeitos de cidades do Pará, mUROS deles Deputados 
dor pôde me ouvir, até mesmo quando o Senador Ro- com vários mandatos. Até na Comissão de Orçamento 
mero Jucá ainda não pertencia à esta Casa, falar da já se fizeram várias referências ao seu trabalho. 
Prefeita ou mesmo trazer para cá problemas da Prefei- Sr. Presidente, Sf@g e Srs. Senadores, falo, 
tura de Boa Vista. O Senador Romero Jucá sabe que, nesta Casa, em nome de dois Deputados do PMDB 
verdade ou não - não quero entrar no mérito, mas os e peço a V. Ex' que seja registrado nos Anais este 
jornais divulgam -, há problemas. Todos os políticos fax. Posteriormente, poderei substitui-lo pelO origi-
enfrentam questionamentos da oposição, às vezes jus- nal,. que é a edição do jornal em que o Deputado Lú-
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cio Távora desmente o Que foi publicada pela Folha Então, minha gerte. não é bom denegrir a ima-
de Boa Vista. gem de pessoas; o ser hLfTl!l1O tem que ser respeita:to. 

Faço este pronunciamento hoje porque, se o fi- O própria Clxflgo Penal determina Que, em 
zesse na segunda-feira, poderiam julgar Que o De- caso de dúvida, absolve-se. Então, como condenar 
putado se manifestou apenas depois do discurso do alguém Quando não se tem a certeza do que está 
Senador Romero Jucá. Posso provar, está aqui - os sendo feito? 
jornais foram rodados ontem -, foi surpresa para o O Governador do meu Estado, ontem, esteve 
Deputado a noticia no jornal da óposição. aqui em BrasRia, inclusive quis ir ao meu gabinete 

Jamais compactuarei com o Que não é certo. para esclarecer determinadas coisas; mas, infeliz-
Mesmo tendo sido o learjet adqLirido na época do Ot- mente não pude atendê-Io, porque ficamos em pie-
tomar, não houve problemas. Sabe-se que eu ia toda nário até à noite. 
semana a Boa Vista Se me perguntassem: "A senha- Esta semana não irei ao meu Estado por causa 
ra voava no learjet"? Eu responderia: "Voava, pegava da convenção do meu Partido, mas vou telefonar 
carona no avião, já que ele estava indo para lã". para S. ExA e perguntar-lhe a respeito dessas ocor-

Mas é público e notório - tenho as faturas no rências para ver se realmente há alguma veracidade 
meu gabinete - que todas as quintas-feiras, madru- nisso. Pelo que conheço do Govemador Neudo 
gada de quinta para sexta, eu ia no chamado "coru- Campos - que nem polllico era, essa é a primeira 
jão" para Roraima, mesmo sendo Senadora, esposa vez que S. E)lI!. assume um cargo píblico -, estou há 
do Govemador. Eu retomava de segunda para ter- 16 anos naquele Estado e nunca ouvi falar mal de S. 
ça-feira, na madrugada, duas horas da menhã, e Exl\. Tanto que S. ExA, apesar de ser totalmente des-
amanhecia em Brasilia terça-feira, para trabalhar. conhecido no interior do meu Estado, ganhou para 

Talvez eu tenha ido até longe demais nessa ali- Governador porque sua campanha, realmente, foi 
tude. Vou contar um fato: minha mãe, que hoje tem 83 baseada em sua probidade, em sua honestidade. O 
anos de idade, veio a Brasflia para fazer t.m tratarnen- Governador Neudo Campos é um empresário de 
to de coluna, e meu esposo a convidou para ir a Boa classe média que se formou e cresceu naquele Es-
Vista. Ele estava aqui e a levou consigo. No retomo, tado. É também um bom pai de !amOla e tem, enfim, 
ela saiu, aos 82 anos de idade, de madrugada, em todas essas qualidades que nos levaram a apresa0-
avião comercial, porque não aceitamos o learjet. Lern- tá-lo como candidato ao Governo do Estado. 
bro;ne ainda de que, durante o !lImoço, Ottomar dis- Penso que o Senador Romero Jucá e eu pc-
se-me: "Você vai sacrificar a D. Laura, ao fazê-la viajar derramos conversar a respeito de determinadas 
de madrugada, com essa idade". Falei para ele: "Ela coisas para ver realmente o que está havendo no 
está com saúde; caso contrário, eu seria a primeira a nosso Estado, porque somos responsáveis pelo 
pedir o learjet". Como se vê, nunca o usamos. que lá acontece. Somos Senadores da República 

Ottomar foi Governador de 1979 a 1983. Digo e temos que prezar não s6 pelO dinheiro do Tesou-
desta tribuna: eu morava em Fortaleza, era empre- ro Nacional, mas também pelo do nosso Estado e 
sária, e fazia todas as minhas viagens por minha pelo nosso povo. Por que, em primeiro lugar, não 
conta. Desafio qualquer pessoa a encontrar passa- procuramos saber o que acontece? Quantas vezes 
gens tiradas em nome da esposa do Governador. já conversamos sobre oCorrências não agradáveis 
Mesmo quando eu ia a encontros das primeiras-da- lá no Estadol 
mas, eu não usava passagens do Govemo. Os 
PTAs vinham de Fortaleza através da empresa Tu­
rismo Bradesco. Sempre fui muito escrupulosa com 
essas coisas. Tenho uma filha. Nas suas férias e 
nos feriados mais longos, muitas e muitas vezes ela 
foi a Boa Vista Podem procurar, não há uma passa­
gem sequer de Laura Nisia tirada às custas do G0-
verno do Estado. 

Sr. Presidente, sempre viajei a serviço do meu 
Estado; viajei para o Pará, para Belém, para Fortale­
za, para o Rio de Janeiro, para São Paulo, e sempre 
paguei a passagem e o hotel, em que me hospedava 
com recursos próprios. 

Quero dizer a S. ExA que nem neste momento 
usarei esta tribuna para fazê-lo. Não será através de 
mim que as pessoas, aqui em Brasilia, principalmen­
te os meus nobres Colegas, saberão de determina­
dos fatos. Se não pudermos evitar, temos que ver 
onde poderemos fazê-lo. Espero que as coisas parem, 
porque, realmente, não é sallkar nem para o Govemo 
do Estado, nem para a Prefeitura da capital que esses 
asslJ'ltos sejam tratadas na trilula Senado. 

O SR. PRI;SIDENTE (Júlio Campos. Fazendo 
soar as campainhas) - Nobre Senadora, V. Ex. já ú­
trapassou em sete minutos o seu horário. 
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A SRA. MARLUCE PINTO - Apenas um minu- e com Iradilson quando ele concedeu a entrevista ao 
to a mais, Sr. Presidente, apenas para acalmar um jornal, informou Távora. 
pouco os colonos lá do meu Estado. O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, por 

Gostaria de tratar do mesmo problema que ter sido citado, gostaria de ter direito à palavra para 
preocupa V. Exª' no seu Estado, que é o Imposto uma explicação pessoal. 
Territorial Rural. . O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-

Quero dizer que já dei entrada nos documentos do a palavra a V. Exi! para uma explicaçãO pessoal. 
na Secretaria da Agricultura, endereçados ao Diretor V. Exª' dispõe de cinco minutos. 
Everardo Maciel. Há uns quinze dias, estive com S. O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para uma 
Si! tratando desse assunto, oportunidade em que fui explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. 
orientada sobre a melhor maneira de proceder. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de respon-

Quero que o povo do Estaçfo de Roraima fique der à Selladora, queria fazer três observações. 
ciente de que já fizemos até uma tabela comparativa A primeira é que tenho quatro filhos, e é em nome 

Tenho certeza de que, com a hombridade e a deles que estou lutando para melhorar as condições 
sensibilidade do Dr. Everardo Maciel, não s6 o Esta- de vida e o respeito à legislação em Roraima. 
do de Roraima como todos os demais Estados da A segunda é que, efetivamente, o Sr. Neudo C~ 
Federação que estejam com essa alteração de pos era um desconhecido. A Senadora esqueceu-se de 
367% sobre o Imposto Territorial Rural poderão ter dizer que a má:juinado Governo foi que o elegeu. 
essa distorção corrigida, para que justiça seja feita no A terceira é que, se S. Exi! não era político, e 
sentido de pagarem realmente o que a terra nua vale. era uma pessoa muito afável. é importante lembrar o 

Peço desculpas a V. Exi!, Sr. Presidente, e ditado que diz que "o poder modifica as pessoas·. 
agradeço-lhe a tolerância. V. Exi! sabe muito bem Hoje, o Sr. Neudo Campos é um pequeno ditador 
que, quando são feitas injustiças, nos emocionamos, em Roraima. 
e, às vezes, falamos além do tempo que nos é de- Eu não vou abrir mão das minhas prerrogativas 
signado. de Senador. O Senador Ernandes Amorim, de Ron-

Era o que tinha a dizer. dônia, e o Senador Flaviano Melo, do Acre, também 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SENADORA MARLUCE PINTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

LÚCIO TÁVORA DESMENTE 
NOTfCIA DA FOLHA 

A duplicação de uma matéria ontem no jornal 
Folha de Boa Vista envolvendo o norne do Deputa­
do Estadual Lúcio Távora (PMD8). emputando-Ihe a. 
responsabilidade por críticas ao governo do Estado 
causou estranheza ao parlamentar que classificou 
de irresponsável a publicaÇão com o objetivo de en­
volver o seu nome numa briga política particular. 

Lúcio Távora, em entrevista a reportagem do 
Diário negou que tenha dado qualquer declaração ao 
jornal Folha de Boa Vista acerca do jatinho Learpe~ 
do Governo do Estado, para fins particulares. 

O jornal' que tem ligação política ao grupo ad­
versário do governador Neudo Campos deu man­
chete e ampla matéria na página 3, na edição de on­
tem, pUblicando declarações do Deputado Iradilson 
Sampaio, como se fossem de Lúcio Távora. E não 
falei nada do que foi publicado ali. Todas aquelas 
acUsaÇÕes são do Deputado Iradilson Sampaio, e 
por acaso eu estava com o Deputado Helder Grossi 

falaram neste plenário sobre os absurdos que estão 
ocorrendo em Roraima - e, ao que me parece, tam­
bém na Amazônia -, por causa da falta de respeito 
de alguns governantes que acham que, por exerce­
rem um mandato popular de governador, podem ar­
vc(ar-se no direito de comandar pessoas, de amea­
çá-Ias·e de querer mudar a lei aO seu bel-prazer. 

Sr. Presidente, fiz uma denúncia sobre uma 
matéria que havia saído ontem no jornal, e disse, 
aqui, que Deputados e políticos de oposição esta­
vam sendo pressionados. Ora, a Senadora traz, 
hoje, o recorte de um jornal govemista, onde o De­
putado Lúcio Távora é levado e instado a desmentir. 
Digo que esse recorte de jornal corrobora as minhas 
palavras no sentido de demonstrar que, efetivamen­
te, o Parlamentar deve ter sido pressionado pelo Go­
vernador a se desdizer, porque está muito claro na 
primeira página do jornal: 

"A posição da. bancada governista na 
Assembléia Legislativa de barrar a aprovação 
de vários requerimentos do Deputado IradU­
son Sampaio, do PFL, com pedido de informa­
ções ao Govemo do Estado, gerou ontem 
uma série de denúncias feitas- por Hélder 
Grossi, PMDB, e Lúcio Távora, PMDB, parti­
dários do pleito de Iradilson. 
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o principal alvo das denúncias foi a 
frota de aviões. Távora afirmou que um 
avião do governo foi usado para levar remé­
dios a um cavalo no interior. O mesmo par­
lamentar garantiu que o learjet, comprado 
para servir como UTI, é empregado no 
transporte dos filhos do Governador entre 
Manaus e Boa Vista. 

Hélder Grossi também usou o microfo­
ne para denunciar que, apesar de ter sido li­
citada e paga, nenhuma reforma no Hospi­
tal-Gerai foi feita pelo governo". 

Aqui estão denúncias graves feitas não SÓ so­
bre a questão do avião, mas também a respeito do 
pagamento de uma reforma do hosp~a1, que não ocor­
reu. São Deputados do PMDB que estão dizendo isso. 

Todavia, se ontem o Governador pressionou os 
Deputados para mudarem de posição, vamos solici­
tar a transcrição dessas falas na Assembléia Legis­
lativa para que essa questão fique clara. 

Quero dizer à Senadora Marluce Pinto que não. 
vim aqui para falar da administração do ex-Govema­
dor Ottomar Pinto, mas vou fazê-Io no futuro, em um 
horário de 50 minutos, após a Ordem do Dia, porque 
há muito a ser esclarecido. Quero falar sobre o as­
sassinato do advogado Paulo Coelho, Conselheiro 
Federal da OAB, morto depois do resultado da elei­
ção de 1992, que elegeu Teresa Jucá Prefeita de 
Boa Vista; quero falar de muitos temas. Vou falar 00-
seando-me em documentos, fazendo denúncias gra­
ves como as que estou fazendo hoje, sobre superfa­
turamentos e sobre o envolvimento do Presidente da 
Assembléia Legislativa de Roraima, Deputado Almir 
Sá, como empreiteiro, em obras do governo. 

Não. sou irresponsável, não vou tapar o sol 
com a peneira e não vou aceitar, inclusive, intimida­
ções ou perseguições. Querem perseguir a Prefeita? 
Persigam. Nós vamos para a Justiça. Vamos lavar a 
roupa da política de Roraima aqui, na Justiça, na im­
prensa e em qualquer fórum deste País, porque não 
temos o que temer. 

Como já disse, fui oposição e sou oposição-em 
Roraima há sete anos. Enfrentei o Sr. Rubens Vilar, 
Governador da época do Collor, o Sr. Ottomar Pinto, 
Governador, e estou enfrentando o Sr. Neudo Cam­
pos. Nada temo. O meu passado é aberto e está ai 
para quem quiser. Vamos discutir e não vou abrir 
mão de fazer as denúncias que eu tiver que fazer, 
de compra de veículos roubados, de assassinatos, 
como o assassinato de um jornalista no passado 
que ainda hão foi esclarecido; enfim, de questões 
importantes para passar a limpo a política de Roraima 

Não vou me intimidar. O Governador é metido 
a ser nervoso, a ser bravo. Não sou bravo, mas tam­
bém não tenho medo de ninguém. Vou denunciar o 
Governador, vou trazer os documentos. Estou levan­
do as denúncias ao Ministério Público, à Justiça e 
quero dizer que estou também entrando na Justiça 
porque o Govemador do Estado, que não quer pres­
tar informação alguma - diferente do que a Senadora 
disse -, recebeu há mais de um mês vários requeri­
mentos meus solicitando informação sobre a aplica­
ção de recursos e fez ouvido de mercador. 

Há grave corrupção no Govemo, há desvios de 
recursos do SUS, há superfaturamento de estradas 
com máquinas do Governo, há envolvimento de em­
preiteiros que financiaram a campanha do Governa­
dor e que hoje estão comandando a política de obras 
do Estado, tudo isso será dito aqui e quem quiser con­
traditar poderá fazê-Io, porque trarei documentos. 

Muito obrigado. 
A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, sinto 

muito, mas fui citada Gostaria de usar a palavra 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Regi­

mentalmente, srª Senadora Marluce Pinto, V. Exil 
terá que usar a palavra pela ordem, não mais como 
explicação pessoal, desde que outros Senadores já 
falaram, e o Senador Osmar Dias está aguardando 
há mais de 40 minutos a sua oportunidade de se 
manifestar. 

A Sro- Marluce Pinto - Sr. Presidente, vou 
aguardar o pronunciamento do Senador Osmar 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. S. Exª 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, outro dia li no dicionário a palavra "tesão" e 
gostaria que V. Exª me respondesse: é anti-regimen­
tal essa palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O dicio­
nário ... 

O SR. OSMAR DIAS - Porque perdi o tesão de 
falar. Estou horrorizado, a verdade é essa. 

Sr. Presidente, SriIs e Srs. Senadores, ontem, 
assisti no Senado Federal a um teatro. Sou novo 
aqui, como sou novo no Legislativo. Sempre fui do 
Executivo, mas cheguei neste Senado acreditando 
que aqui pudéssemos discutir assuntos de interesse 
nacional, e que pudéssemos decidir em favor do in­
teresse nacional. Ontem, o Senado decidiu contra os 
interesses nacionais e, sobretudo, pisou na Consti­
tuição que aprovou em 1988. 
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A minha decepção de ontem cresceu hoje. Não não é o mais oportuno, mesmo porque vamos conti-
sei se estou num salão de beleza, no Senado, numa nuar com a sessão sendo utilizada para discutir as-
Delegacia de Polícia ou se estou no Velho Oeste. suntos de Roraima. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de saber se é pos- Obrigado, Sr. Presidente. 
sível fazermos uma reforma no Regimento para im- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Se-
pedir que se perca tanto tempo no Senado Federal nhores Senadores João França, Edison lobão, João 
com discussões que poderiam ser feitas, por exem- Rocha e Ademir Andrade enviaram discursos à 
pio, numa Câmara de Vereadores ou numa Assem- Mesa para serem publicados na forma do disposto 
bléia Legislativa. no art. 203, do Regimento Interno. 

Isso porque, enquanto se discute se se viajou S. EXªs serão atendidos. 
ou não de avião, se se pagou ou não a cqnta do hos- O SR. JOÃO FRANÇA (PMDB-RR) - Sr. Presi-
pifai, se o filho estuda ou deixa de estudar. vejo no jor- dente, Sras. e Srs. Senadores, ter um teto para mo-
nal: "Govemo poderá vender o Banco do Brasil". rar é uma das mais antigas e mais justas aspirações 

Somei, então: R$6 bilhões para os usineiros, do ser humano. Um teto é importante, pois, mais do 
mais R$? bilhões para securitlzação das dívidas dos que o orgulho da propriedade, transmite ele a agra-
agricultores, mais R$24 bilhões para o Banco Nacio- dável sensação de proteção e segurança. Por Isso, 
nal, Banco Econômico e Banespa, mais R$8 bilhões as pessoas trabalham e se sacrificam para um dia 
para o Banco do Brasil, e obtive um resultado de conseguirem ter um teto sob o qual se abrigarem e 
R$45 bilhões. protegerem sua familLa. 

O Senado Federal - vou usar outro termo que Sabedores desse desejo inato no ser humano, 
não sei se é regimental ... Não vou usar. V. Ex' me normalmente os governos oferecem aos cidadãos 
olhou e não vou usar - tem dado uma abertura enc'- planos especiais de financiamento da casa própria, 
me para que isso aconteça, põrque tem aprovado adequados a todos os níveis de renda. 
tudo. O Senado Federal tem sido complacente com No Brasil, durante vários !lnOS, tivemos o Ban-
todos os desejos vindos através de medida provisó- co Nacional de Habitação, que a despeito de ter 
ria, de projetos de lei, enfim, de iniciativas do Poder sido extinto por se terem verificado na sua adminis-
Executivo. O que vem passa. tração atos de improbidade e malversação do di-

Se querem investigar se há corrupção - e há! - nheiro pÚblico inúmeros benefícios trouxe ao povo 
no sistema financeiro, é proibido. brasileiro. São milhões aqueles compatriotas que, 

O desejo das minorias, os direitos das minorias hoje, moram em residências adquiridas com o finan-
foram torpedeados ontem e a Constituição desobe- ciamento do Sistema Financeiro da Habitação e são 
decida. Isso. no Senado, tem sido comum. milhares aqueles que simplesmente não teriam onde 

EnquantO R$45 bilhões estão sendo colocados morar se não fossem as facilidades de aquisição 
- e' serão tirados não sei de onde -, não discutimos proporcionadas por esse sistema. Após a sua extin-
esses assuntos importanies e perdemos muito tem- ção. o que se verificou. foi um arrefecimento signifi-
po discuti ndo coisas méri<jres. cativo no processo de edificação de moradias em 

Estou d~epcionadq, ,Sr. Presidente. nosso País e um' acentuado crescimento do déficit 
Eu iria falar sobre o Banco do Brasil, sobre. os habi\acionaL .. 

R$8 bilhões que o Governo vai colocar naquele BllfI- . . De acordo com levantamerito efetuado pela 
co e sobre essa manctiete do Jornal do Brasil de Secretaria de Política Urbana, do Ministério do Pla-
hoje, de que o Govemopoderá vendê-lo. . nejamento e Orçamento, em colaboração· com a 

Iria lazer uma análise. e V. Ex', ligado que é ao Fundação João Pinheiro, de Belo Horizonte, o déficit 
setor da agricultura. sabe da importância desse Ban- habitacional verificado no censo. demográfico con-
co continuar sendo público, ma,s um banco públiCO cluido em .1991 era pouco superior a três milhões. 
bem administrado par8; que possa atender de forma trezentas e cinqüenta e sete mil. moradias, no meio 
correta e adequada o desenvolvimento nacional. urbano, ea um milhão, seiscentas e trinta mil, no 
principalmente do campo e da agroindústria. meio rural, Segundo projeções feitas por essas mes-

Vender o Banco do Brasil - parece-me - é ven- mas organizações. o déficit global previsto para o 
der um pedacinho da nossa agricultura, porque isso. ano 2000 será de onze milhões, trezentas e cin-
vai custar caro nos próximos anos. . . qüenta e duas mil moradias. Isso mostra que, ~m 

Sr. Presidente, pretendia fazer.uma análise das dez anos, a necessidade naciorial de novas hablta-
conseqüências disso, mas creio que este momento ções crescerá cento e vinte e sete por cento, com 
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especial incidência no meio urbano, por causa do res cidades da região Norte do Brasil. Proporcionar-
grande êxodo da população do campo em direção lhe condições decentes de moradia e saneamento 
às cidades. básico adequado significará dar-lhe condições míni-

Em razão disso, é urgente que o governo pas- mas de vida, o que é a grande aspiração de todo ser 
se logo da promessa à prática -e invista pesado na humano. 
construção de novas habitações em nosso país. -É Muito obrigado! 
sabido que essas necessidades são bem maiores no O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi-
Sudeste por aí se localizar a maior parcela da popu- dente, Sr"s. e Srs. Senadores, o projeto govema-
lação brasileira. Gostaria, entretanto. de chamar mental da privatização da Companhia Vale do Rio 
atenção especial do govemo para a situação habita- Doce, pelO que se lê nos jornais, continua na ordem 
cional nos ex-Territórios Federais do Acre, Amapá, do dia dos planos oficiais. No Senado, não temos 
Rondônia e Roraima. Nesses Estados, a situação nenhuma informação correta a respeito do assunto, 
habitacional começa a preocupar, pois, a cada dia-, afora os rumores que insistem na execução de tal 
cresce o número de pessoas que moram em habita- projeto. 
ções precárias ou não têm lugar qualquer em que se A 18 de setembro do ano passado, em aparte 
abrigar. A proliferação de favelas nos arredores de que tive a honra de introduzir em brilhante discurso 
Rio Branco, Macapá. Porto Velho e Boa Vista já se do eminente Senador Jáder Barbalho, deixei clara a 
tomou uma triste e acabrunhanle realidade. minha posição em relação ao processo de privatiza-

Esses estados, em particular, necessitam de ção programado pelo atual Governo, 
uma atenção especial dos órgãos governamentais Naquela oportunidade. destaquei a minha inte-
que cuidam da habitação e do saneamento básico. gral concordância à tese da privatização, providên-
poiS é grande a leva de imigrantes que aí chegam. cia que está sendo acionada em todos os pontos do 
atraídos pelo desejo de desbravar uma região em hemisfério. inclusive nos países socialistas. 
muitas coisas ainda virgem. mas. acima de tudo, O estatismo. pelos motivos que conhecemos, 
fascinados pela possibilidade de ganharem dinheiro exauriu-se como doutrina. Se foi importante e ne~s-
farto em pouco tempo. Essas cidades, entretanto, sário em certo periodo histórico das Nações, seu gi-
não estão preparadas para receber um número tão gantismo - uma decorrência natural do processo esta-
grande de pessoas em tão pouco tempo, pois não tizante - passou a constituir sério entrave ao desenvol-
dispõem de moradias Pílra acolhê-Ias nem de sa- vimento. Desestimulou os empreendedores, esses que 
neamento básico para proporcionar-lhes condições fabricam o progresso de um Pais, e investiu o Estado 
satisfatórias de vida. em tarefas que não lhe cumpria executar. 

Por outro lado, conter essa onda migratória Contudo, Senhor Presidente, mais uma vez so-
para a região não é conveniente para o Brasil. nas brele"'à~~ê, 7!(i 'debate de qualquer discussão, aquela 
circunstâncias atuais em ,que precisa ,ocupá-Ia de velha norma que, de autoria desconhecida, passou a 
forma efetiva e racional, nem· pertinente quando 'as' ser atribuída à sabedoria popuiar, qual seja a de que 
possibilidades de emprego em outras regiôes têm se a toda regra corresponde úma: exceção. 
reduzido de forma bastante sensível. Acredito que a manutenção do atual status jurí-

Por isso é que faço público o meu apelo ao Sé- dico'dá Companhia Vale do' Rio Doce é uma das ex-
nhor Presidente da· República para que, ao dar um ceções à regra que, entre' nós, busca aliviar o Esta-
realce maior, no corrente ano, às questões sociais; do do gravíssimo ônus que o SObrecarrega para 
lembre-se de que a moradia'é um problema sério manter empreendimentos que' fogem da sua compe-
dos Estados da região Norte.' Ao Senhor Ministro do tência e do seu péssimo e inviàvel controle gerencial. 
Planejamento e ,do' ,Orçamento enéareço ,para que, , 'As prívatizàções são um mecanismo de recu-
ao elaborar as prioridades' dos investimentos em peração das economias combalidas. Nào é o que 
moradia e saneamento básico: lembre-se de que aContece com a Vale do' Rio Docé: reconhecida 
nesses Estados quase tudo ainda está por fazer e como uma das maiores empresas mineradoras do 
que uma leva muito grande de brasileiros vive aí ex- mundo, líder no setor de produção de minério de ferro 
postos às intempéries, por não ter onde morar, e uma das mais 'eficientes ellllresas mundiais de mi-

Com. isso, tenho, certeza de Que estará sendo neração, transporte ferroviário e operação portuária. 
dado um passo importante no sentido de se solucio- Empresa rentável, a' Vale não contribuiu nem 
nar dois graves problemas Que afetam uma parcela contribui para gerai déficit público. Sua dívida atual 
bem significativa da popUlação que mora nas maio- não ultrapassa dez por cento de seu patrimônio e, 
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mesmo financiando investimentos de 4 bilhões de dando serenamente. com objetividade. o pretendido 
dólares nos próximos cinco anos. chegará ao ano modelo de privatização da Vale do Rio Doce. 
2.000 com endividamente ainda menor. Portanto. O que não desejamos é que uma empresa 
não está endividada. Gera recursos. empregos. in- como a Vale - um importantíssimo instrumentó de 
vestimentos. divisas e tecnologia. promoção do desenvolvimento regional - cujo patri-

Ainda recentemente. Senhor Presidente. recebi mõnio mineral é incomensurável. seja submetida a 
nesse sentido. com os dados que acabo de relatar. uma privatização açodada que contrarie os interes-
um memorial contendo a manifestação do Conselho ses nacionais. 
Federal de Economia e do Fórum de Presidentes Sendo uma empresa estatal e. portanto. cons-
dos Conselhos Regionais de Economia. aprovada truída com o esforço da sociedade brasileira. de resul-
em reunião realizada em Belo Horizonte a 1 Q de tados altamente satisfatórios. ela merece esse estudo 
março corrente. energicamente contrária à privatiza- profundo. do qual participem os Senhores Senadores, 
ção da Companhia Vale do Rio Doce. sugerido pelo próprio Chefe do Executivo. 

Lembram os economistas que a Companhia Esta a expectativa que acredito se efetive an-
Vale do Rio Doce tem sido um importante instrumen- tes de qualquer decisão que altere os estatutos da 
to de promoção do desenvolvimento regional onde Companhia Vale do Rio Doce. 
atua - Minas. Espírito Santo. Maranhão. Pará e ou- Muito obrigado. 
tros Estados. Continua a dar luCros e a realizar in- O SR. JOÃO ROCHA (pFL-TO) - Sr. Presiden-
vestimentos. cujos resultados estão à vista na pros- te. Sras. e Srs. Senadores. pesquisa recentemente 
pecção de novas jazidas de ouro. no Pará. e de fer- realizada pelo IBOPE. por encomenda da Federação 
ro. em Mato Grosso. Nacional das Empresas de Seguros Privados e de 

A Vale. por outro lado. já vem democratizando Capitalização Fenaseg. demonstrou que as compa-
seu capital. tendo os Fundos de Pensão. nos dias nhias seguradoras têm péssima reputação junto à 
correntes. cerca de 20% das suas ações. população brasileira. Os resultados. divulgados pelo 

O Fórum de Presidentes dos Conselhos Regio- jornal Gazeta Mercantil. em sua edição de 16 a 18 
nais de Economia vai mais longe com a seguinte hi- do mês passado. revelam que o brasileiro considera 
pótese: se a Vale fosse vendida por 10.5 bilhões de o seguro muito caro e o atendimento ruim; e a con-
dólares - segundo a melhor avaliação até agora feita clusão que se tira a partir dos resultados. ainda de 
por consultorias -. essa quantia corresponderia a acordo com o periódico, é que "as seguradoras vão 
oito meses de juros da divida interna. Portanto. não ter muito trabalho neste ano para reverter a imagem 
será pela privatização dessa grande Companhia que criada nos últimos cinqüenta anos". 
aliviaremos as dívidas brasileiras. • . "... De minha parte. Senhor Presidente. Senhoras 

Acho oportuno lembrar aqui. nesta oportunida- e Senhores Senadores. acredito que as seguradoras 
de. a carta que o Presidente Fernando Henrique terão mais trabalho do que sugere a Gazeta Mercan-
Cardoso, a 14 de setembro de 1995. encaminhou ao til. pois não se trata de reverter uma imagem conso-
nobre Líder do PMDB. Senador Jáder Barbalho. e lidada ao longo desse tempo. mas de mudar as ati-
lida desta tribuna com os seus argumentos favorá- tudes em relação ao consumidor. Em outros termos. 
veis à privatização da Vale do Rio Doce. trata-se de abandonar velhos hábitos. arraigados ao 

As razÕes apresentadas por Sua Excelência longo de décadas e amparados por uma legislação 
são naturalmente respeitáveis fi demonstram a sua arcaica que. privilegiando o detentor do capital e o 
constante preocupaçãO na busca das melhores solu- prestador dos serviços. permitia ignorar os direitos 
ções para os graves problemas nacionais. dos consumidores. 

Nessa carta. que consta de nossos Anais. o Hoje. Senhor Presidente. os tempos são ou-
Presidente Fernando Henrique Cardoso. referindo- tros. O Código de Defesa do Consumidor. embora 
se à Companhia Vale do Rio Doce. enfatiza que lhe vigendo há apenas cinco anos. e a ainda incipiente 
parece mais sensato "deixar que os estudos avan- competição no setor. historicamente acomodado, si-
cem até o ponto em que o Executivo e o Senado nalizam para uma era de melhores serviços a preços 
possam se debruçar sobre uma proposta de modelo mais justos. A esses fatores vai-se juntar em breve. 
de privatização claramente definida". sem dúvida. a quebra do monopólio do resseguro. 

É exatamente isto o que pretendemos. o que conforme prevê emenda constitucional já aprovada 
achamos realmente o mais sensato: que debruce- em dois turnos pela Câmara dos Deputados. e agora 
mos. o Executivo e o Senado. sobre o assunto. eslu- prestes a ser votada nesta Casa Legislativa. 
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Voltemos, entretanto, à matéria já aludida, da Vive o setor de seguros, portanto, dias de mui-
Gazeta Mercantil, para saber qual é a imagem que o ta expectativa, que tende a aumentar se considerar-
brasileiro faz do seguro privado e das companhias mos que o monopólio do resseguro está com os dias 
seguradoras. contados, despertando o interesse de muitas empre-

A reportagem destaca, inicialmente, que o se- sas resseguradoras estrangeiras. A desestatização 
guro é visto como um mal necessário por mais de do resseguro, que estaremos apreciando brevemen-
50% dos 1.500 entrevistados em todo o território na- te neste Plenário, além de provocar transformações 
cional. Quanto às seguradoras, 66% das pessoas no mercado, irá facilitar a integração do setor no 
ouvidas acreditam que "na hora de pagar, elas sem- Mercosul. 
pre criam dificuldades ou tentam pagar menos do Resta ainda saber se a tendência de cresci-
que deveriam"; e 56% afirmaram que "as empresas mento que se vem observando poderá ser mantida. 
de seguro são muito burocráticas, por isso é melhor Márcio Coriolano, economista e titular da Superin-
não ter seguro de nada". tendência de Seguros Privados, questiona: 

Apesar desses conceitos, Senhor Presidente, o "Muito bem, o mercado de seguros 
ano de 1995 foi extraordinariamente bom para o se- cresceu, mas será que esse crescimento é 
tor o que torna ainda mais oportuna a discussão em sustentável na ausência de alterações nas 
tela, vez que as empresas seguradoras, doravante, práticas e na estrutura do mercado?" 
vão atuar num esquema de maior competitividade, 
quer pelo faturamento, quer pela abertura econõmi- Ele mesmo responde: 
ca. O mercado segurador cresceu, no ano passado, "Parece que não, pois a estabilidade 
mais de 25%, conforme cálculos do colunista Geor- econômica trouxe o preenchimento do lapso 
ge Vidor, em O Globo, edição de 25 de dezembro. de uma parcela de consumidores potenciais, 

A Fenaseg tem outros números: o mercado te- enquanto outra, maior, aguarda preços mais 
ria crescido em torno de 12% em relação a 1994. O baixos, relacionados a produtos adequados 
fato é que as mais de cem companhias que atuam às suas necessidades específicas e capaci-
no setor estimam ter encerrado 1995 com um fatura- dade de renda". 
mento de 14 bilhões de reais, equivalentes.a 2,6% 
do Produto Intemo Bruto. Reportagem de O Estado 
de S. Paulo, datada de 26 de janeiro último, dá con­
ta de que o setor vive dias agitados, em funçãO dos 
resultados obtidos desde a implantação do Plano 
Real, e também da expectativa de quebra do mono­
pólio do resseguro hoje, privilégio do Instituto de 
Resseguros do Brasil. 

Calculam, os dirigentes das companhias segu­
radoras, que o mercado pode vir a representar 6% 
do PIB nos próximos dez anos,.o que eqüivaleria a 
33 bilhões de reais, considerando-se um PIB de 550 
bilhões. A previsão pode ser otimista, mas não che­
ga a ser um devaneio, se lembrarmos que nos Esta­
dos Unidos a participação dos seguros no Produto 
Interno Bruto é de aproximadamente 10%. 

Fundamentalmente, o desempenho do mer­
cado segurador foi impulsionado pelo êxito do Pia­
no Real vale dizer, moeda estável e inflação bai­
xa. Antes disso, porém, a transformação no setor já 
se operava, com a desregulamentação, conforme 
destaca a'nda a citada reportagem de O Estado de 
S. Paulo. "Em 1993 lembra o periódico o Governo 
acabou com a carta patente e, logo em seguida, 
deu liberdade às empresas de fixarem suas pró­
pri as tarifas". 

A questão revela ainda outros aspectos abor­
dados por Coriolano: 

"( ... ) É forçoso reconhecer que as em­
presas seguradoras brasileiras apresentam 
elevado grau de capitalização. Por outro 
lado, em vista da falta de maior expc.sição à 
concorrência, os seus custos de administra­
ção e comercialização estão entre os mais 
altos do mundo, contribuindo para encarecer 
o seu produto. Ou seja, é possível reduzir 
custos de funcionamento, reduzir o custo 
Brasil do seguro, de modo a ampliar o aces­
so a essa proteção". 

A observação de Coriolano é respalda­
da por numerosos estudiosos. As segurado­
ras brasileiras, durante décadas, permane­
ceram "deitadas eternamente em berço es­
plêndido", protegidas por uma legislação 
que fazia do mercado de seguros um verda­
deiro "cartório". 

Da mesma forma vinha-se comportando o Insti­
tuto de Resseguros do Brasil, que, amparado num 
monopólio que já dura 50 anos, não se preocupou 
com a eficiência e com a contenção de gastos. Sua 
despesa administrativa supera 50% de sua receita, 
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enquanto a mesma rubrica nas resseguradoras in­
ternacionais situa-se entre 6 e 15%. Esse fato é 
tão palpável que se pode medir ainda em meio ao 
processo de enxugamento e de racionalização ad­
ministrativa por que o Instituto vem passando: de 
um prejuizo de 133 milhões de reais, em 1994, o 
IRB saltou para um lucro de 36,4 milhões no ano 
passado. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, o mercado de seguros precisa revitalizar­
se e crescer, no mesmo contexto de crescimento 
econômico e de dinamização da economia brasi­
leira. Para que isso ocorra, no entanto, precisam 
as entidades como o IRB e a SUSEP, e as compa­
nhias seguradoras, perseguir com tenacidade a 
eficiência, o baixo custo, o padrão de qualidade e, 
principalmente, o respeito do consumidor. Só as­
sim o mercado segurador se tornará confiável; só 
assim sustentará os resultados obtidos nos últimos 
dois anos; só assim poderá liyrar-se da péssima 
reputação revelada pela pesquisa e vir a desfrutar 
de um novo conceito junto ao consumidor e ao povo 
brasileiro. 

Muito obrigado! 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, entre as 15 ho­
ras e 21 minutos e 15 horas e 28 minutos do último 
dia 24 de fevereiro foram derrubados pela Força Aé­
rea Cubana, nas proximidades de Havana, dois 
aviões tipo Cessna, que levantaram vôo do aeropor­
to de Opalocka, na Flórida. Eles foram advertidos di­
versas vezes, pelo controle de aviação cubano, de 
que haviam invadido o espaço aéreo daquele país. 
Responderam aos avisos afirmando que estavam 
cientes de que não poderiam voar naquela área, 
mas, ainda assim, o fariam. 

Invasão semelhante ocorreu no dia 13 de ju­
lho de 1995. Recentemente, nos dias 9 e 13 de ja­
neiro, ocorreu a mesma coisa O objetivo do so­
brevôo dos aviões norte-americanos sempre foi o 
de lançar panfletos sobre Cuba, em especial sobre 
Havana, conclamando o povo a se rebelar contra o 
governo ou empenhar-se em fugir da ilha. Todas 
essas invasões do espaço aéreo foram monitora­
das pelo governo cubano, que fez os avisos ne­
cessários e tornou claro que a sua paciênCia esta­
va chegando ao fim. 

No dia 24 de fevereiro, aconteceu o desastre. 
Aviões da Força Aérea Cubana derrubaram dois 
aviões e deixaram que o terceiro, uma espécie de lí­
der que estava fora das águas territoriais daquele 
país, retomasse em segurança à sua base. Esses 

grupos, que se dizem solidários com os cubanos, 
são, em verdade, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, agentes infiltrados que preten­
dem desestabilizar o poder polllico naquele pais. 
Alguns deles, além de panfletos, tentam contra­
bandear armas, munições, explosivos e até co­
mandos terroristas para cometer atos de violência 
em Cuba. 

Nenhum governo pode assistir à invasão do 
espaço aéreo de seu país sem reagir. Os cubanos ti­
veram a calma e a tranqüilidade de fazer todas as 
advertências possíveis aos invasores. Dialogaram 
com os pilotos, que, claramente, estavam provocan­
do uma reação violenta. Todos foram advertidos de 
que deveriam sair daquela área. E não saíram. Eles 
queriam provocar o incidente internacional. Conse­
guiram. A reação do governo dos Estados Unidos foi 
inteiramente desproporcional ao fato. 

O presidente BiII Clinton sancionou a lei Helms­
Burton, à qual dispõe que qualquer pessoa, de qual­
quer nacionalidade. que fizer negócios com Cuba 
estará proibida de entrar nos Estados Unidos. ~ uma 
lei violentíssima, ironicamente chamada de lei da li­
berdade. que interfere na vida dos cidadãos de todo 
o mundo, norte-americanos ou não. O brasileiro que 
estiver realizando algum tipo de comércio com os 
cubanos estará sendo afetado pela decisão do presi­
dente dos Estados Unidos. 

É significativo, nesse contexto, que o presiden­
te da Fundação Cubano-Americana, Jorge Mas, te­
nha comemorado a adoção dessa lei. "Tenho uma 
mensagem para o Senhor Castro: adeus Fidel", dis" 
se o Senador Norte-Americano Jesse Helms. Enfim, 
os grupos mais radicais entre os exilados cubanos 
celebraram o acordo entre a Casa Branca e o Con­
gresso para que entre em vigor essa legislação, des­
tinada a acabar com os investimentos externos em 
Cuba e com o regime de Fidel Castro. 

Poucas vezes ocorreu, em tempos recentes, 
tamanha intervenção na política interna de um país. 
O governo de Cuba tem a obrigação de defender 
seus cidadãos e seu espaço aéreo. Ele foi agredido 
por aviões de uma suposta entidade filantrópica, que 
esconde, sob esse rótulo, suas reais atividades polí­
ticas, orientadas no sentido de perturbar a vida na 
ilha. Os cubanos estão resistindo com invejável for­
ça e determinação a todas as provocações que têm 
sido feitas e a todos os problemas que lhes aconte­
ceram nos últimos anos. 

Depois que a União Soviética se extinguiu e os 
países do leste-europeu abandonaram o regime co­
munista, Cuba, apesar de todos os problemas, conti-
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nuou viva e permaneceu dentro dos ideais de seu Casa, Senador Romero Jucá, lamentar por usar esta 
povo e de seu comandante supremo, Fidel Castro. tribuna para tratar de assuntos particulares. Infeliz-
~ um povo determinado, sério e trabalhador. A mente, não são particulares, porque dizem respeito 
cem milhas das costas da Flórida, apesar das pro- a um Estado que faz parte da Federação e, ainda 
vocações, das transmissões de propaganda norte- mais, quando esse Estado, inúmeras vezes, tem 
americana por rádio e televisão e da presença de causado constrangimentos não só a sua popula-
tropas na base de Guantânamo, o povo cubano re- ção, mas à população do País inteiro, com os suces-
siste. sivos escândalos em que está envolvido o governa-

o embargo econômico que os Estados Unidos dor Orleir Cameli. 
impuseram a Cuba há décadas não conseguiu aca- Ontem, falei desta tribuna que os assassinos 
bar com o regime, nem tirar Fidel Castro do poder. de Chico Mendes estariam negociando sua rendição 
Aumentar o nível de arrocho econômico, envolvendo junto à Justiça acreana, com as autoridades poli-
terceiros países sem consultá-los, constitui um grave ciais, já que estão prevendo que, ao prescrever o 
erro diplomático. Países, como o Brasil, que já se crime de Umuarama, podem gozar de liberdade con-. 
manifestaram contra o embargo econômico a Cuba, dicional. Este é um assunto bastante grave. 
não podem aceitar passivamente que seus cidadãos 
sejam colocados sob a égide da legislação norte­
americana. 

Em verdade, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, a diplomacia brasileira deve 
condenar, de forma veemente, essa absurda lei 
Helms-Burton, que coloca o mundo inteiro sob o 
controle do Congresso dos Estados Unidos. E, tam­
bém, o momento de apresentar solidariedade ao 
povo cubano, que está passando por dificuldades e 
provações, todas elas criadas, . artificialmente, pelo 
governo de Washington. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
sessão, convocando sessão ordinária, não delibera­
tiva, para a segunda-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h28min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELA 
SENADORA MAR/NA SILVA, NA SESSÃO 
DE 20-3-96, QUE SE REPUBLlCA A PEDI­
DO DA PARLAMENTAR: 

A S .... Manna Silva - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Tem a 
palavra a Senadora Marina Silva, por cinco minutos, 
para uma breve comunicação. • 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão"da oradora.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero fazer um 
registro e, a exemplo do que fez o nobre Senador 
que no momento está dirigindo os trabalhos da 

No dia 5 de março, ocorreu uma audiência en­
tre o governador do Estado do Acre, Sr. Orleir Ca­
meli, e rnais seis srs. deputados federais de sua 
base de sustentação aqui no Congresso. 

Qualquer pessoa de bom-senso que imagina 
uma audiência entre o governador de um Estado 
com problemas muito grandes, como é o caso do 
Acre, e o Presidente da República, de pronto iria su­
por que S. Ex" foi pedir reforço policial para prender 
os assassinos de Chico Mendes, antes que a Justiça 
se desmoralize por completo; ou teria ido pedir apoio 
para a saúde, que hoje está abandonada, fazendo 
com que em alguns municípios se tenha apenas um 
médico para 30 mil habitantes, sem as mínimas con­
dições de funcionamento; ou o governador teria ido 
pedir recursos para a área de educação, cuja situa­
ção é semelhante; ou teria ido pedir ao Presidente 
da República ajuda para os seringueiros que estão 
abandonados nos altos rios e na floresta, vendendo 
um quilo de borracha por R$O,aO e comprando um 
quilo de sal por quatro quilOS de borracha, numa si­
tuação de completa miséria, até mesmo sem roupa, 
como foi denunciado para o Presidente do Ibama, 
quando esteve no Estado do Acre, a meu convite, 
mais precisamente no Município de Assis Brasil; ou, 
ainda, o governador, quem sabe, teria ido ao Presi­
dente da República pedir que o Ministério do Meio 
Ambiente e o Ibama se empenhassem com o devido 
rigor, antecipando-se às queimadas que, sabemos, 
virão a partir de agosto e setembro, numa quantida­
de assombrosa, fazendo com que todos os anos se 
tenha uma camada de fumaça de três mil metros de 
espessura; ou poderia ter ido pedir recursos para as 
estradas, o que parece ser a "bandeira um" de seu 
governo, pois, inclusive, tira dinheiro da educaçãO, 
da saúde, do funcionalismo público, de onde pode, 
para fazer a estrada de qualquer forma, como vem 
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fazendo; ou, ainda, poderia essa pessoa de bom- Inclusive, o Senador Nabor Júnior foi autor de 
senso pensar que teria ido pedir recursos para um uma dessas denúncias, Que obrigou a Receita Fede-
programa de geração de emprego e renda num Es- ral a investigar a sonegação Que era praticada pelo 
tado cujo maior empregador é o governo, Que vai govemador Orleir Cameli, através de suas empresas 
demitir cinco mil pessoas - inclusive já deu inicio a Marmude Cameli. 
um processo de demissão. E demissão no Acre sig- A justificativa para a sua vinda a Brasília foi a 
nifica o caos porque as pessoas não têm outra alter- de Que viria tratar do assunto estradas, a mesma ve-
nativa, não existem indústrias e o extrativismo está lha história. 
falido -; ou, por fim, poderia ter ido pedir ajuda a 
um programa ousado de geração de emprego e 
renda. 

Mas não foi para fazer nenhuma dessas rei­
vindicações que o governador foi ao Presidente da 
República. O govemador do Acre foi fazer um apelo 
a Fernando Henrique Cardoso no sentido de Que 
afrouxe a fiscalização e afaste o atual Procurador da 
República. Esta é a manchete do principal jornal de 
circulação no Estado do Acre, a Gazeta do Acre. no 
dia 15 de março: 

Governador pede a Fernando Henrique 
que mande afrouxar fiscalização e afastar o 
Procurador da República. 

É a seguinte a matéria: 
O desespero e o medo de prejuízos 

pessoais e familiares e o receio de conse­
Qüências políticas indesejáveis levou o Go­
vernador Orlei r Cameli a procurar na sema­
na passada, em Brasília, o Presidente Fer­
nando Herll'ique Car(loso e o vice Marco 
Maciel e toda cúpula nacional do P FL para 
pedir que a Receita Federal afrouxe a fiscali­
zação que há alguns meses vem fazendo 
nas empresas de sua família. A solicitação 
do governador foi extensiva tarnbém à ação 
da Procuradoria da República no Acre, rep­
resentada pelo procurador Luiz Francisco, 
cujo afastamento do estado também foi pe­
dido ao Presidente. 

Os pedidos de Orleir Cameli foram fei­
tos durante a audiência Que manteve com o 
presidente da República no último dia 5, no 
Palácio do Planalto, onde o governador se 
fez acompanhar de cinco deputados fede­
rais. 

Segundo revelaram em Brasília fontes 
do Palácio do Planalto, há alguns meses, 
fiscais e auditores da Receita se encontram 
dentro das empresas do govemador e de al­
guns empresários à cata de sonegação fis­
cal e outras irregularidades perante o fisco, 
denunciadas pela oposição acreana junto à 
Procuradoria-Geral da República. 

Prossigo na leitura da reportagem: 
Também a pedido de Brasília, segun­

do as mesmas fontes palacianas, tanto o 
govemador como os empresários passa­
ram a ser fiscalizados de perto pela Polícia 
Federal. 

Em vez de tratar de estradas, como 
chegou a ser ventilado na imprensa local, o 
govemador Orleir Cameli usou o tempo da 
audiência com o presidente Fernando Henri­
Que para pedir que interferisse junto à Re­
ceita Federal e à Procuradoria-Geral da Re­
pública no sentido de "maneirar" com as in-

, vestigações Que vêm sendo feitas tanto em 
nível de governo como nas empresas do 
grupo Marmude Camali. 

Na conversa com Fernando Henrique, 
Orlei r Cameli chegou até a apelar para o for­
te argumento político de que, se o Governo 
não afrouxasse a fiscalização da Receita e 
da Procuradoria-Geral da República, os seis 
deputados federais que o apóiam em Brasí­
lia passariam a votar contra o Governo já a 
partir da reforma constitucional da Previdên­
cia Social, que começaria a ser votada na­
quela semana. , 

Acho um absurdo, uma afronta um governador 
de um Estado com problemas como esses que aca­
bei de elencar ir ao Presidente da República utilizar 
do pouco tempo que Sua Excelência tem para tratar 
de problemas ?e sonegação de impostos de sua 
empresa. 

Espero Que isto que está sendo dito aqui no 
jornal não seja verdade. Neste caso, penso que, 
sendo o Presidente um intelectual respeitado e de 
bom-senso, a sua resposta deveria ser mais contun­
dente, não admitindo nem esse tipo de pedida. Mas 
o que diz o jornal é que o Presidente respondeu da 
seguinte forma - e já estou mandando ofício com a 
cópia dessa matéria para o Procurador-Geral da Re­
pública, Geraldo Brindeiro: 

O Presidente explicou ao Governador 
que dentro da Receita Federal, a exemplo 
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do que ocorre na maioria dos órgãos fede- março, segundo a qual o Governador do Estado do 
rais, existe "gente de esquerda", que faz Acre, Orleir Messias Cameli, teria em audiência com 
questão de exercer patrulhamentos e de le- o Presidente da República, pedido para que inler-
var suas funções ao pé da lelra. cedesse junto a Receita Federal, para afrouxar a 

Ou seja, utilizar a lei com todos, inde­
pendentemente da posição que ocupam. Lamento 
muito se o Presidente tiver realmente dito isso. Es­
pero, com sinceridade, que Sua Excelência tenha 
dito peremptoriamente que não pode, de maneira al­
guma, fazer com que o Fisco faça vista grossa para 
as irregularidades, ainda mais quando isso está sen­
do coloClldo em negociação para aprovar as refor­
mas. As reformas irão tratar também da questão da 
reforma tributária. 

Ora, essa bancada de sustentação que irá 
aprovar um projeto de modernização da reforma tri­
butária neste País está tentando negociar para que 
o Governo brasileiro não faça o que é dever da Jus­
tiça: fiscal izar as empresas Marmude Cameli e seus 
alfados. . 

No que se refere ao afastamento do Procura­
dor da República do Estado do Acre, o Sr. Luiz Fran­
cisco, o Presidente, realmente, deu uma resposta 
que, por uma questão de ética, desejo registrar: dis­
se que nada poderia fazer; que a Procuradoria era 
autônoma; que éle, enquanto constituinte, lutou para 
que houvesse essa autonomia; que ela é um poder 
independente e que tem que fazer aquilo que deve 
ser feito. 

Essa resposta de que nada poderia fazer por­
que o Fisco tem funcionários de esquerda que não 
deixam facilitar as coisas, espero profundamente 
que o Presidente não tenha dado. 

Quero deixar o meu apelo para que as autori­
dades fiscais deste País façam o que já estão fazen­
do no Acre: obrigar o Sr. Orlei F Cameli, que dizem 
que é um dos homens mais ricos do Estado do Acre, 
a fazer aquilo que a lei obriga, que é pagar correta­
mente os seus impostos. 

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE A SENADORA MARINA SIL vA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

OFGSMS.61/96 

Brasília, 20 de março de 1996 
Exr(l'< Sr. 
Or. Geraldo Brindeiro 
MO. Procurador-Geral da República 
Brasília - DF 

Senhor Procurador-Geral, 
Encaminho cópia da notícia veiculada pelo jor­

nal A Gazeta, de Rio Branco, na edição de 15 de 

fiscalização que há alguns meses o referido órgão 
vem fazendo nas empresas de família, bem como, 
pedido afastamento do Estado do Procurador da Re­
pública no Estado do Acre, Or. Luiz Francisco Fer­
nandes de Souza 

Atenciosamente, Senadora Manna Silva. 

CAMElI APELA A FHC 

Governador pede a Fernando Henrique 
que mande afrouxar fiscalização 

e afastar o procurador 

Brasília (Do Correspondente) - O desespero e 
o medo de prejuizos pessoais e familiares e o receio 
de conseqüências politicas indesejáveis levou o Go­
vernador Orleir Cameli a procurar, na semana pas­
sada, em Brasma, o Presidente Femando Henrique 
Cardoso,'o Vice Marco Maciel e toda cúpula nacio­
nal do PFL para pedir que a Receita Federal afrouxe 
a fiscalização que há alguns meses vem fazendo 
nas empresas de sua família. A solicitação do gover­
nador foi extensiva também a ação da Procuradoria 
da República no Acre, representada pelo Procurador 
Luiz Francisco, cujo afastamento do Estado também 
foi pedido ao Presidente. 

Os pedidOS de Orleir Cameli foram feitos du­
rante a audiência que manteve com o Presidente da 
República no último dia 5, no Palácio do Planalto, 
onde o Govemador se fez acompanhar de cinco de­
putados federais. 

Segundo revelaram em Brasília fontes do Pa­
lácio do Planalto, há alguns meses, fiscais e audi­
tores da Receita se encontram dentro das empre­
sas do governador e de alguns empresários à cata 
de sonegação fiscal e outras irregularidades pe­
rante o fisco, denunciadas pela oposição acreana 
junto à Procuradoria Geral da República. Também 
a pedido de Brasília, segundo as mesmas fontes 
palacianas, tanto o governador como os empresá­
rios passaram a ser fiscalizados de perto pela Po­
lícia Federal. 

Em vez de tratar de estradas, como chegou a 
ser ventilado pela imprensa local, o governador 
Orleir Cameli usou o tempo da audiência com o 
Presidente Fernando Henrique para pedir que in­
terferisse junto à Receita e a Procuradoria Geral 
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da República no sentido de maneirar com as in­
vestigações que vem sendo feitas tanto a nível 
do governo como nas empresas do grupo Marmu­
de Cameli. 

Na conversa com Fernando Henrique, Orleir 
Cameli chegou até a apelar para o forte argumen­
to político de que, se governo não afrouxasse a 
fiscalização da Receita e da Procuradoria Geral da 
República, os seis deputados federais que o 
apoiam em Brasília passariam a votar contra o go­
verno já a partir da reforma constitucional da Pre­
vidência Social, que começaria a ser votada na­
quela semana. 

O govemador manifestou ao Presidente sua 
preocupação com o duplo prejuízo que poderá ter 
caso as investigações da Receita e da Procurado­
ria Geral da República sigam em frente: um gran­
de financeiro em suas empresas e a elaboração 
de mais provas contundentes, além das que o Pro­
curador-Gerai da República, Geraldo Brindeiro, já 
possui, que poderão ser usadas junto ao Superior 
Tribunal de Justiça (ST J) e pelos partidos de opo­
sição do Acre para fazer avançar o pedido de im­
peachment aberto contra ele no estado. 

Surpreso com as revelações e o pedido feito 
pelo govemo, o Presidente Fernando Henrique, 
segunda informaram as mesmas fontes palacia­
nas, saiu-se no mais elevado estilo tucano de con­
ciliação, não dizendo nem sim e nem não, mas 
apenas ponderando. O Presidente explicou ao go­
vernador que dentro da Receita Federal, a exem­
plo do que ocorre na maioria dos órgãos federais, 
existe gente de esquerda, que faz questão de 
exercer patrulhamento e de levar suas funções ao 
pé da letra. 

Quanto à Procuradoria-Geral da República, 
Femando Henrique lembrou ao governador que, 
perante a Constituição, ·essa instituiçãO tem auto­
nomia e o dever de investigar qualquer tipo de irre­
gularidade, constituindo-se numa espécie de quar­
to poder no país. Em claro estilo vaselina, FHC 
lembrou que ele mesmo, enquanto constituinte de 
1988, foi o responsável pelo estabelecimento da au­
tonomia da Procuradoria-Geral da República. Neste 
ponto, chegou a lembrar que constituintes do Acre 
também fizeram o mesmo. 

Para confortar ainda mais o governador, o Pre­
sídente Fernando Henrique fez questão de lembrar 
que ele mesmo, enquanto Presidente, foi vítima de 
desvios de comportamento por parte do funcionalis­
mo público. FHC referia-se ao episódio da pasta cor 

de rosa - aquela que apontava ministros, deputados 
e senadores como receptores de doações de cam­
panha por parte do falido banco Econômico - que, 
segundo informou o Presidente, foi entregue ao Su­
premo Tribunal Federal diretamente por um delega­
do da Polícia Federal, que não respeitou a hierar­
quia do serviço público. 

Ao final da audiência, o Presidente deixou no 
ar a resposta para o pedida do governador, que 
adiante da dúvida, pediu aos seis deputadOS que 
continuassem votando a favor do governo, o que de 
fato ocorreu na semana passada, quando votaram 
sim ao substitutivo do governo para a Previdência, 
que, mesmo assim, foi derrotado na Cãmara dos 
Deputados. 

O temor da continuidade das fiscalizações e a 
ameaça ao governo de que os seis deputados fede­
rais que o apóiam votariam contra o projeto da Pre­
vidência forarn repetidos na íntegra pelo Governador 
Orfeir Camefi nas audiências que ele manteve na se­
mana anterior com o Vice-Presidente, Marco Maciel, 
o Presidente da Cãmara, Luís Eduardo Magalhães, 
e o Líder do PFL na Câmara, Deputado Inocêncio 
Oliveira 

DEPUTADOS ACHAM QUE SÃo USADOS 

A tática política usada pelo governador Orl"ir 
Cameli para pressionar o governo federal e afrouxar 
as investigações sobre seu governo e suas empre­
sas não foi bem aceita pelos deputados federais que 
o apóiam hoje em Brasília. Esses deputados mostra­
ram-se contrariados ao perceberem, nos últimos 
dias, que' estão sendo usados politicamente não 
para defender os interesses maiores do estado, mas 
os interesses comerciais do govemador e de alguns 
de seus amigos .. 

Eles consideram, por exemplo, que o gover­
nador está extrapolando ao colocar seus interes­
ses acima dos interesses do estado. Depois de 
acordarem para a tática obsessiva do governador, 
os deputados passaram a conversar muito entre si 
e, atualmente, a maioria deles está disposta a re­
ver sua posição de apoiar o governador na capital 
federal. A não ser que o governador volte a defen­
der em Brasília os reais interesses da população 
acreana. Os deputados que apóiam o governador 
são: Osmir Líma, Ronivon Santiago, João Maia e, 
Célia Mendes, do PFL, Carlos Airton, do PPB, e Zila 
Bezerra, do PMDB. 
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sUMÁRIO DA ATA DA 25' SESSÃO DELffiERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 1996. 
(Publicaja 011 DSF,:'e 22 de março de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

Na pagma nO 4654, 2" coluna, item 3.2.4 - Requerimentos, ementa do 
Requerimento n° 264, de 1996, 

Onde se lê: 

.... 0 jornal A Província do Pará, de BelémIPA, que em 25 de março comemora 
120 anos de fundação. 

Leia-se 

.... 0 jornal A Província do Pará, de BelémIPA, que em 27 de março comemora 
120 anos de fundação. 

Na página 4654, 2" coluna, item 3.2.6 - Leitura de projeto, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senado n° 49, de autoria do Senador Ney Suassuna, .... 

Leia-se 

Projeto de Lei do Senado n° 49, de 1996, de autoria do Senador Ney Suassuna, 

ATA DA 258 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 22 de março de 
1996) 

RETIFICAÇDES 

Na página 04669. 2a coluna, na data do Requerimento N° 264, de 1996, 

Onde se lê: 
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••• BrasílialDF, 21 de março de 1996 ... 

Leia-se: 

... Sala das Sessões, 21 de março de 1996 ... 

............................................. ........................................................................ . 

Na página 04729, 1" colunn, na ementa do Projeto de Resolução N° 33, 
de 1996, 

Onde se lê: 

... Estado da Paraíba - Paraiban ... 

Leia-se: 

... Estado da Paraíba· PARAIBAN ... 
............................ ................. ........................................................................ . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em 
vista o que consta do processo PD-OOOI23/96-0, resolve 
aposentar, voluntariamente, a servidora EUNICE BÁRBARA , 
DE LIMA, Técnico de Informática Legislativa, Nívt: lI, Padrão I 
30, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e· 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 67. 
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100, 103, inciso V, 186, inciso lU, alínea "c" e 244 da Lei 8.112, 
de 11-12-90, artigo 50 da Lei 8.162, de 08-01-91, bem assim com 
as vantagens das Resoluções 59/91, 51/93, 74/94, 05/95 e 76/95 
do Senado Federal, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, correspondente à razão de 25/30 (vinte e cinco, trinta 
avos) do seu vencimento, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 22 de março de 1996. 
f 

---t,./ 1/" 1'))' .~ --rI/", v.\{,~ .. ____ 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
ih i Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 327, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 002.916/96-7, 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, GERAClNA 
MARIA DE JESUS, Técnico Legislativo, Área 2 - Especialidade Assistência de Plenários e 
Portaria, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso I, § 1°, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 
34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42, de 1993, e no artigo l° da Resolução (SF) n° 74, de 
1994, com a transformação determinada pela Medida Provisória nO 1.347/96, publicada em 
13.03,96, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal, 

senf'. ederal, em r 21) mar o d 1996. 

t~~~- , 
IAGÚ:ÍEL DA SIL~A MA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
W 328, DE 1996 

Março de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 

- 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 004095/96-0, 

RESOLVE exonerar SAMIR CUR Y do cargo, em 
comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, a 
partir de 19 de março de 1996. 

Senado Federal, em 22 de março de 1996. 

~.~ i ( .. (I. ('----, ~\o ...... \ .... 

AGACIEL DA.SIL VA MAIA 
~I Diretor-Geral 
\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 329, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no . , 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 
de 1993 e tendo em vista o que consta do processo nO 004.094/96-4, 

RESOLVE nomear LÉLlA LAGE BASTOS para exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor Técnico; do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação no Gabinete do Senador Eduardo Suplicy. 

Senado Federal, em 22 de março de 1996. 

J·i.' . I (,i I I ti'·· 
'--iv"'\ '" "'v··L\.~ 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
~\ Diretor-Geral 
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CARLOS WILSON pe·24S1/52 1.JOse íõNAêíõ FERREIRA 
séRGIO MACHADO ce.22lI1111 

I ... 
EPlTXCIO CAFETEIRA.' 1fA.4013174 1-LEOMAR QUlNTANILHA 02 

I "' EDUAROO SUPUCY SP42151te 1-'AURa CAMPOS 

I .. 
AHTOHIO CAR&.OI VALA~J se·2202I02 10JõAõ FRANÇA ... 
I na 

""","MO 1·VALMIR CAMPELO 

AP-211f/52 
I 

"".2401102 

T0'-4010171. 
I 

MQ.241tf.l2 

ES.Z021122 
I 

fO.Z011172 
I 
I 

DF·ZUtU2 

M·3Of1IM 

I 
DF.12ft348 LUIZ ALSERTO DE OUVEIRA 

I ... :::::J 
I 
DARCY RIBEIRO RJ4221/3O ... , ... ,." 
vago 

·f .!JIITkIo CAnT!IM· '11 .a .... ""' ................ JIItIPIIR, ... 21110/11 
••• LlOMM QUINTANILHA.') li ..... "'" _Wtudeca .... PPIPPIt, ... aII1O/11 
".ANTONIO CARLoa VALAD .... • '1111i ........ __ ... _ .... PI'II'PIt, --
... JOA,o,RANÇA. _",DU ... ,._ Wtude ........ JIItIPIIR, _ 21/10/11 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:. HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: *"3111 

SALA NO oe AlA SENADOR NIlO coeLHO 
TEL SAlA DE REUNIAo: 3114214 
FAX: 311·tOlI 

I 



T1TtA.ARES 

I. 
FPI!ITAS NETO . 

AC-147111371 1-ROURTO REQüíIõ . 
0GO-aOl1I2017 2-"E'1 SlJASSlINA 
GQ.3141131 10 2.couT1NHOJORGI! 
U4203I UM 4411 BERTO MIRANDA 
'RN-2'l11M11 s.aAOS ,*"PAA 
PR.110111201 "VAGO . 

fII.Z131/2137 
RN-231112317 . 
PIW111I2117 
1C-2IN112017 
1!N1X131U 

"" 1.aA01 PATRõêNõ 

ES-2021í2õi7 1-PEDRO PfVA o 

Il8023l112317 24ER~ MELO 

., .OSMAIIIDtAI .............. "'_ ~ 

., • ROMEU 1U1IA .-.. ... "-_117_ 

.J .. LUCÚ)IO PORTIU.A. "',DU Ii dO PM .. vIfIuda .......... ,..",... .. .,... 

... JORIIOURTO~ ..... n •••• "' .. _ ... _ ... ....-._21/1_ 

.... LlOMM GUlNTANLMA. dilUe d 11 .. ,.,. .. .,.,... di tudo pp"",," .. 21ft .. 

REUNIOEs: TERÇA$FEIPAS q 14:00 tIS. 
SECRETNao: caso PAPENTr 
Ta.. DA SECRETARIA: 3U-4354t4e07 

SALA ... ".1tLA SEM. AL!XANDRE COSTA 
T!L DA SALA DI! P211NIAO: 311· IZl2(FAlQ 
FAX: 311-3ZM 

-I 



I 

I 

I 

1 

,I 

I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE JIEIAç6u UTEJUCaES E DEFESA lfAClOlfAL. CU o 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAlI 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR IERNMOO C·BRAL 

11. l1TULNlES • ,. SUPLENTEs, 

TITULARES SU~S .... 
RAMEZTEBET MS.2222123 1-MARLUCE P,lIIJO. o • 

FLAVIANO MELO AC-34.3/M 2.feRNANDO BEZERRA. 
CASIlDO MALDANER sc.Z141/47 3-RONALDO ctJNHA UMA 
PEOROSlMON Rs.:JZ3OI31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-IRJS REZENDe .... 
GUIlHERME PALMEIRA AL-3241147 ,. JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGUH •• a • BA -2191197 2- 8B I O PAROA 
HUGO °NAPOLEAo PI.:JOISIII s..JOAQ~ 
JOsé AGRIPINO RN-2381117 , ~.ALVU 
JOEL DE HOLLANOA PE-31""'0 S-VII..SON lCLSN08INO ...,. 
GERALDO MELO RN-m1m .. 1.JOSi íõNXãõ FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOU RJ.Z431131 Z-CARLOS WLSON 
LÚOIO COELHO MS.2381117. o :J.PeORO PlVA. , I ... 
EPtTACIO CAFETEIRA 02 MA-40731.74 o , 1-LEOMAR QUlNTAt&.HA oJ 

"' BENEDITA DA SILVA RJ.21"m . o 1-MARINA SILVA .. 
BERNARDO CABRAL 04 AM-2081117 1-ANTON1O CAM.OS yN .0_". 

na 
EMIUA FERNANDES RS.23311U 1.MUNDO PORTO 

PIW 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241147 1-DARCY RIBEIRO .. , ... , ... 
ROMEU TUMA o, SP-2OI1117 1-ADEM1R ANORAOI! 

., - ROMIU TUM" - deeI ....... do li\. _ 07_ 
'2· V'lTACIO CAFET!IM • deeI ....... do PPR _ Wtudt ... _do PPIPI'It _ 2SI1G111 
.~ • LEOMAR QUINTANILH-' -~ do PPR _ Wtudt ela _ PP-. _ 2111_ 
'4 • SE_DO CABRAL· deeI ......... do PP. Ior.,_ do PPII. _ 2111_ 
'S • ANTONIO CARLOS yALAOAFIU - _ligou .. do".. __ ela _do PPIPPIt. _ 2111_ 

°m1U~~Z 
P&2.f21121 
Es.:JZ03lO4 
GO-Z031m 

MT·2271177 
MA.:JOII/1Z· 
T0-407117Z 
SE~',S/57 
8C-Z041/47 

es-ZOZ1121 
PE-Z4I1I57 
SP-2311/53' 

TO.:J01S/57 

ACoZ1a1,.7 

SE-2Z01104 

M(i:2:JZ1122 

RJ.:J,..,.. 
PA-Z101/07 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00 H8. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325813488 

SALA N" 07 • ALA SEN. A' EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3387 
FAX: 311-3148 

I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente; Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VI<e-Presldonte, Senador CASILOO MALDANER 
Secretárlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretárlo-Gera' Adjunto: Oeputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

THulares Suplentes 

PMDB 

JoséFogaça Mar1uce Pinto' 
Cassildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
Romero Jucá Julio Campos 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidiAo Amln 
PTB 

Emnia Femandes 

1 Pedro Simon substituido poc Martuce Pinto. em 2-10-95 
2 Filiado ao PSOB em 22..s-95 
3 Rogério Silva substituldo por Júlio Fl:edecker. em 31-5-95 
4 Júlio Redec:ker substituldo por Fetter Júnior, em 1D....2-96 

Osmar Dias2 

THulares 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

Benedlfa da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Bloco Parla .... nlar PFUPTB 

Luciano Pizzatto AntOnio Ueno 
Paulo Bomhausen José Carfos Vieira 

PMDB 

Paulol Ritzel Elias AbraMo 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Montoro Veda Crusius 
PPB 

Fetter Júnior 3 4 João Plzzolatti 
pp 

Diloeu Speraflco Augustinho Freitas 
PT' 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,00) 

Euclides da Cunha 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Sertões. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) 
Edição 1II!!3li",da em 1995 <:mtmlo as l'mcDdas Coostituciooais e as Fmandas Constituciooais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL / CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (R$ 5,00) 

Tradução para o francês de J3lX(Ues Villemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as F.meIJdas Constituci­
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, contau:Io as Emendas 
Coostitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$ S,OO) 

Edição de 1995. 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8142 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (R$ 3,00) 

Edição de·1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e infonnaç3es complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00) 

Edição de 1993. 

C.>letânea de textoS jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇOES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (R$S,OO) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987195, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 
~lerna1Iar. 

RELATORIA DA REViSÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçilo) 

Edição de 1994. 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
Subsecretaria de EdiçGes Técnicas - Senado Federal, Praça dOI Três Poderes, Via N-2, Unidade de 
Apoio DL CEP 70165-900. Brasflia-DF. TelefoDes: (061) 311-4258 e 321-7333. Te!ex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

_ Normas juridicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Juridicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituiçllo, 
disponivel no Sistema de Informaçllo do Congresso Nacional- SICON. do Prodasen. 

_ O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos dalegislaçllo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UniAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 1930/1954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

_ Diário do Congresso" - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a parti~de 1925) 

_ Trimestralmente será edttada uma nova versAo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

_ O pedido deverá ser acompanhado de depól>ito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçllo 006, conta n° 950.05&-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 I 
Despesas postais: R$ 5,00 

I 
I 

I 
I 

i 



SUbsECtr(lARiA dE EdiÇÕB TtCNICAS 

do SENAdo fEdElw 

CONS'rlJtU!2!2. 
~~ 

',. "'" ., , ".' "" ,', < , • 

, , '," , . 'CoNSTmJlÇÂo Fr:oEAAt' ÀTU~ co~ TO~~,~~~'~~ 
CESDE A SUA flABORACÃO EM 1988, INCLVIOAs, INCLuavE, 'TODAS AS 
EME.'lDAS CONSTITUCIONAIS DE REVISÃO, 

. Qs P.84illoa 6 , " , ", .. ' ' .. ,,,''', , ' 
.. : ,:" $ubsa'cfetaria d.Ediçôes'TéOnléss';":;Senado'F9deràl ', .. ' " ' .. , • ," ,',,'; 

Praça dos Três Poderes. Anexo 1. 22,-andar - 7016&.900- Brasllia - DF 

Telefones: (061/ 311-3578. 3579 e 3589 , 
Fax; (061) 31 1-4258 e 321-7333, ..,.- Telex: (061) 1357 

Central de venda direta 80 usuário: 
VIS I':I:? Uni~~ de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pe\çl e$~ions~nto, à .,'" ' 

, 'e' s' q'uer"-"'"'' , ' ", ' .. ,' .. ua, . , ., . ,. j ),,' • ~ /'1, " 



DIAAIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

-ASsinatura si o porte ........................................................... R$ 31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127.60 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser aoompanhados de cheque pagável em BrasíUa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Cai1ul Econ6m1ca Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 efou pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - ~ENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a ravor do 

'., " 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasiUa - DF 
CEP: 70160-900 

" • 

I.~ • '. 

Maiores Inftlnnaçaes pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Asslna'tÚras e Distribuição de 
Publlcaçíles - Coordenação de Ateodlmento 80 Usuário. -



• 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


